
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG 
Avenida Francisco Campos, n. 27 - Centro 

Córrego Danta – Minas Gerais 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO 
010/2026- SRP 009/2026 
 
CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG 
 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CÓRREGO DANTA/MG, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 1.411.677,59 (um milhão, quatrocentos e onze mil, seiscentos e setenta e sete 
reais e cinquenta e nove centavos); 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 08/09/2026 às 08:00h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
 
SIM NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 978/2024. 
 
A presente licitação assegura às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI) o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, especialmente quanto aos benefícios aplicáveis durante o 
procedimento licitatório, observados os requisitos e limites estabelecidos na 
legislação vigente. 
Nos termos do Decreto Municipal nº 978/2024, será concedido tratamento favorecido, 
diferenciado e regionalizado às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 
(EPP) sediadas: 

 Localmente, no Município de Córrego Danta/MG; e  
 Regionalmente, nos municípios integrantes da Região Centro-Oeste de Minas 

Gerais, conforme relação disponível em: 
https://www.mg.gov.br/sites/default/files/paginas/arquivos/2016/ligminas_10_2_02_
regplan_listamunicipios.pdf  

https://www.mg.gov.br/sites/default/files/paginas/arquivos/2016/ligminas_10_2_02_regplan_listamunicipios.pdf
https://www.mg.gov.br/sites/default/files/paginas/arquivos/2016/ligminas_10_2_02_regplan_listamunicipios.pdf
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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2026 
 

Torna-se público que o Município de Córrego Danta/MG, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Administração e do Setor de Licitações, sediado à Avenida Francisco Campos, nº 27, Centro, 
Córrego Danta/MG, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com utilização do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal nº 
860/2023, do Decreto Municipal nº 950/2024, do Decreto Municipal nº 978/2024 e das demais normas 
aplicáveis, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
FORMA: Eletrônica. 
SISTEMA: LICITANET. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios, destinados a suprir as necessidades das diversas Secretarias do Município de 
Córrego Danta/MG, conforme especificações, quantitativos, requisitos e condições estabelecidos no Termo 
de Referência e demais anexos deste Edital. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme relação constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, desde que atendidas as condições 
estabelecidas neste Edital. 
1.3. O critério de julgamento será o de menor preço por item, observados os preços máximos 
admitidos pela Administração e as demais condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
1.4. Os quantitativos indicados no Termo de Referência possuem natureza estimativa e não obrigam a 
Administração à contratação integral dos valores ou quantidades registrados. 
1.5. As aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente 
verificadas pelas Secretarias Municipais, mediante emissão de Nota de Autorização de Fornecimento – NAF 
ou instrumento equivalente. 
 
2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente licitação será processada mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 950/2024 e das demais 
normas aplicáveis. 
2.2. As regras relativas ao órgão gerenciador, fornecedores registrados, formação de cadastro de 
reserva, vigência, alteração e cancelamento dos preços registrados, adesões e demais condições próprias 
do Sistema de Registro de Preços encontram-se disciplinadas neste Edital e na minuta da Ata de Registro 
de Preços. 
2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de contratação 
específica, desde que devidamente motivada e observada a legislação aplicável. 
2.4. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão realizadas conforme a efetiva 
necessidade da Administração, observada a disponibilidade orçamentária existente no momento da 
aquisição. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto da licitação e que atendam integralmente às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
3.2. A participação no certame ocorrerá por meio da Plataforma LICITANET, no endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br, mediante prévio credenciamento do interessado junto ao sistema. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances, declarações e demais atos praticados 
diretamente ou por seu representante. 
3.4. Caberá ao licitante conferir a exatidão de seus dados cadastrais no sistema e mantê-los 
atualizados, promovendo imediatamente sua correção quando identificar incorreção ou desatualização. 
3.5. A ausência de atualização dos dados cadastrais não transferirá à Administração ou ao provedor da 
plataforma responsabilidade por comunicações não recebidas pelo licitante quando regularmente 
encaminhadas aos meios de contato cadastrados. 
 
DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
3.6. Será assegurado às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e, quando 
enquadrados nos requisitos da Lei Complementar nº 123/2006, aos Microempreendedores 
Individuais – MEI, o tratamento favorecido e diferenciado previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, observadas as condições deste Edital. 
3.7. O licitante que pretenda usufruir dos benefícios assegurados às ME/EPP deverá declarar sua 
condição em campo próprio do sistema eletrônico e atender aos requisitos estabelecidos na legislação 
aplicável. 
3.8. A declaração falsa relativa ao enquadramento como ME/EPP ou à existência das condições 
necessárias à obtenção dos benefícios sujeitará o licitante às consequências previstas neste Edital e na 
legislação aplicável. 
 
DO TRATAMENTO PREFERENCIAL ÀS ME/EPP/MEI E DO TRATAMENTO REGIONALIZADO 
3.9. Na presente licitação será observado o tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e 
regionalizado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e regulamentado, no âmbito do Município de 
Córrego Danta/MG, pelo Decreto Municipal nº 978/2024. 
3.10. Para os itens cujo valor estimado total seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
será adotado tratamento preferencial às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e 
Microempreendedores Individuais – MEI, quando legalmente enquadrados, observadas as condições 
estabelecidas neste Edital e na legislação aplicável. 
3.11. O tratamento preferencial previsto no item anterior não restringirá a participação de empresas de 
outros portes, permanecendo o certame aberto aos interessados que atendam às condições de 
participação e habilitação estabelecidas neste Edital. 
3.12. Para fins de aplicação do tratamento regionalizado, considera-se âmbito regional a Região 
Centro-Oeste de Minas Gerais, compreendendo os municípios expressamente relacionados no Decreto 
Municipal nº 978/2024. 
3.13. Nos itens abrangidos pelo tratamento preferencial, será observada, adicionalmente, a preferência 
em favor das ME, EPP e MEI sediadas localmente no Município de Córrego Danta/MG ou 
regionalmente no âmbito definido pelo Decreto Municipal nº 978/2024, nos termos e limites 
estabelecidos no referido regulamento. 
3.14. A participação na licitação não será restrita territorialmente, sendo admitida a participação de 
empresas sediadas em qualquer localidade que atendam às condições deste Edital. 
3.15. Nos termos do art. 2º do Decreto Municipal nº 978/2024 e do § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 
123/2006, será assegurada preferência às empresas beneficiárias localizadas no âmbito regional definido 
pelo Decreto e/ou no Município de Córrego Danta/MG quando seu valor final estiver situado em até 10% 
(dez por cento) acima do menor preço válido ofertado por empresa localizada fora do limite territorial 
definido pelo Decreto Municipal nº 978/2024. 
3.16. Identificada a situação prevista no item anterior, a empresa beneficiária mais bem classificada será 
convocada, por meio do sistema eletrônico, para exercer o direito de preferência mediante apresentação de 
preço inferior ao da proposta que seria considerada vencedora. 
3.17. Não exercido o direito de preferência pela primeira empresa beneficiária convocada, serão 
convocadas sucessivamente, segundo a ordem de classificação, as demais empresas beneficiárias 
enquadradas na margem estabelecida no item 3.15, até que seja apresentada proposta inferior àquela 
considerada vencedora ou sejam esgotadas as empresas aptas ao exercício da preferência. 
3.18. Sendo a concorrente ME, EPP ou MEI sediada no Município de Córrego Danta/MG e estando 
sua proposta compreendida na condição prevista no item 3.15, será assegurada preferência sobre as 
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demais empresas beneficiárias sediadas nos demais municípios integrantes da região definida pelo Decreto 
Municipal nº 978/2024, observada a regulamentação municipal aplicável. 
3.19. O tratamento preferencial e regionalizado estabelecido nesta seção não poderá resultar em 
contratação por preço superior ao valor máximo admitido pela Administração para o respectivo item. 
 
DAS VEDAÇÕES À PARTICIPAÇÃO 
3.20. Não poderão disputar esta licitação: 
3.20.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e de seus anexos; 
3.20.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe tenha sido imposta; 
3.20.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação, na fiscalização ou na gestão da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau; 
3.20.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si; 
3.20.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
3.20.6. agente público do órgão ou entidade licitante, observado o disposto no art. 9º, § 1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
3.20.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; e 
3.20.8. demais pessoas físicas ou jurídicas impedidas de participar nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
3.21. O impedimento decorrente de sanção será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o objetivo de burlar a efetividade da penalidade, inclusive por 
intermédio de empresa controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica. 
3.22. A participação no certame implica conhecimento e aceitação integral das condições estabelecidas 
neste Edital e em seus anexos. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as fases de apresentação das 
propostas, lances e julgamento, observada a ordem estabelecida no art. 17 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sua proposta inicial até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar em cada item, observada a ordem de classificação e as demais condições deste Edital. 
4.4. O licitante convocado deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e em 
campo próprio, os documentos de habilitação exigidos no Anexo III, no prazo de até 2 (duas) horas, 
contado da convocação realizada pelo Pregoeiro. 
4.5. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, mediante solicitação 
fundamentada do licitante apresentada antes de seu encerramento, desde que a justificativa seja 
considerada pertinente. 
4.6. A ausência de apresentação dos documentos exigidos no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, acarretará a inabilitação do licitante, prosseguindo-se com a análise do próximo 
classificado. 
4.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que: 
4.7.1. está ciente e concorda com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos; 
4.7.2. cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no certame; 
4.7.3. sua proposta compreende todos os custos necessários ao integral cumprimento das obrigações 
decorrentes da futura contratação, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
demais despesas incidentes direta ou indiretamente sobre o fornecimento; 
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4.7.4. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
4.7.5. não possui empregados submetidos a trabalho degradante ou forçado; 
4.7.6. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência 
Social e aprendiz, quando aplicáveis; e 
4.7.7. atende às demais condições exigidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela legislação aplicável. 
4.8. O licitante organizado sob a forma de cooperativa deverá declarar, quando aplicável, que atende 
aos requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.9. O licitante enquadrado como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 
Microempreendedor Individual – MEI, quando aplicável, deverá declarar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que atende aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que está apto 
a usufruir dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da referida Lei. 
4.10. A declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEI deverá refletir a situação efetiva do licitante 
na data da sessão pública, responsabilizando-se este pela veracidade das informações prestadas. 
4.11. A falsidade de qualquer declaração prestada pelo licitante sujeitá-lo-á às sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis, sem prejuízo de sua exclusão do certame quando constatada a irregularidade. 
4.12. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
cadastrada no sistema. 
4.13. Após a abertura da sessão pública, não será admitida a retirada injustificada da proposta, 
ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas e devidamente justificadas. 
4.14. Não haverá ordem de classificação na etapa inicial de apresentação das propostas, a qual somente 
será estabelecida após a abertura da sessão pública e o encerramento da etapa competitiva. 
4.15. Os documentos que compõem a proposta do licitante convocado poderão ser disponibilizados para 
acesso público após a etapa de lances, observadas as regras do sistema e eventuais informações 
legalmente protegidas. 
4.16. Desde que a funcionalidade esteja disponível no sistema eletrônico, o licitante poderá parametrizar 
seu valor final mínimo para os itens em que participar. 
4.17. A parametrização prevista no item anterior deverá observar: 
4.17.1. o intervalo mínimo de diferença entre os lances estabelecido neste Edital; e 
4.17.2. a impossibilidade de parametrização de valor superior a lance já registrado pelo próprio licitante 
quando adotado o critério de julgamento de menor preço. 
4.18. O valor final mínimo parametrizado no sistema possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e 
para a Administração, ressalvada sua disponibilização aos órgãos de controle quando legalmente exigida. 
4.19. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações realizadas no sistema eletrônico durante o 
procedimento licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de eventual desconexão de sua responsabilidade. 
4.20. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer ocorrência capaz de 
comprometer o sigilo ou a segurança de suas credenciais de acesso, para adoção das providências 
cabíveis. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá cadastrar sua proposta no sistema eletrônico mediante o preenchimento, no 
mínimo, dos seguintes campos: 

I. valor unitário do item; e 
II. marca do produto ofertado, quando aplicável. 

5.2. A proposta deverá observar integralmente as especificações, unidades de fornecimento, 
quantitativos estimados e demais condições constantes do Termo de Referência. 
5.3. Todas as especificações e informações constantes da proposta vinculam o licitante. 
5.4. Nos valores ofertados deverão estar incluídos todos os custos necessários ao integral fornecimento 
do objeto, inclusive tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, transporte, 
carga, descarga, acondicionamento, seguros e demais despesas diretas ou indiretas. 
5.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo direito de 
alterá-los sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro fundamento, ressalvadas as hipóteses 
legalmente admitidas. 
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5.6. A apresentação da proposta implica compromisso de fornecer os produtos de acordo com as 
especificações do Termo de Referência, nas condições e prazos que vierem a ser estabelecidos na 
contratação. 
5.7. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contado da data de sua 
apresentação. 
5.8. A proposta deverá observar os preços máximos admitidos pela Administração, sendo 
desclassificada aquela que, após eventual negociação, permanecer acima do valor máximo estabelecido 
para o respectivo item. 
5.9. Quando a descrição do item utilizar marca comercial exclusivamente como referência de padrão de 
qualidade, será admitida a oferta de produto equivalente ou de qualidade superior, desde que atendidas 
integralmente as especificações e critérios objetivos constantes do Termo de Referência. 
5.10. A indicação de marca no sistema deverá corresponder ao produto efetivamente ofertado e, caso o 
licitante venha a ser contratado, ao produto a ser fornecido, ressalvadas as hipóteses excepcionais de 
substituição devidamente justificadas e previamente aceitas pela Administração. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação ocorrerá em sessão pública, por meio do sistema eletrônico 
LICITANET, na data e horário estabelecidos no aviso de licitação e neste Edital. 
6.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
anteriormente cadastradas no sistema. 
6.3. Aberta a sessão pública, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde 
logo, aquelas que apresentem vícios insanáveis, identifiquem indevidamente o licitante quando exigido o 
sigilo, estejam manifestamente em desacordo com as especificações essenciais do objeto ou contrariem 
exigência expressa deste Edital. 
6.4. A desclassificação prevista no item anterior será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real pelos participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta nessa etapa não impede sua análise mais detalhada 
posteriormente, especialmente quanto à adequação ao objeto, à exequibilidade e à compatibilidade do 
preço. 
6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar seus lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados de seu recebimento e do respectivo valor 
registrado. 
6.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública, o modo de disputa adotado e as demais regras estabelecidas neste Edital e no sistema 
eletrônico. 
6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema. 
6.11. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo), aplicável tanto aos 
lances intermediários quanto ao lance destinado a superar a melhor oferta registrada. 
6.12. Será adotado o modo de disputa aberto, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações automáticas. 
6.13. A etapa inicial de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos. 
6.14. Após o período previsto no item anterior, a etapa será prorrogada automaticamente pelo sistema 
sempre que houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão. 
6.15. A prorrogação automática terá duração de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver novos lances encaminhados durante esse período, inclusive lances intermediários. 
6.16. Não havendo novos lances no período de prorrogação, a etapa competitiva será encerrada 
automaticamente. 
6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que tiver sido 
recebido e registrado primeiro pelo sistema. 
6.18. Durante a etapa competitiva, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor valor 
registrado, vedada a identificação do autor do lance. 
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6.19. Caso o licitante não apresente lances durante a etapa competitiva, permanecerá concorrendo com o 
valor de sua proposta inicial, desde que esta não seja desclassificada. 
6.20. Encerrada a etapa de lances, o sistema ordenará e divulgará as propostas segundo a ordem 
crescente dos valores ofertados. 
6.21. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. 
6.22. Quando a desconexão do sistema para o Pregoeiro persistir por período superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e somente será reiniciada após decorridas, no mínimo, 24 (vinte 
e quatro) horas da comunicação do fato aos participantes no sistema ou no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação da licitação. 
6.23. Encerrada a etapa de lances, nos itens em que a participação não seja exclusiva de Microempresas 
– ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, será verificada a ocorrência de empate na forma dos arts. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.24. Consideram-se empatadas com a proposta mais bem classificada apresentada por empresa que 
não seja beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 as propostas de ME ou EPP que sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta válida. 
6.25. Ocorrendo a situação prevista no item anterior, a ME ou EPP mais bem classificada terá direito de 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, contado da convocação realizada pelo sistema, sob pena de preclusão. 
6.26. Não sendo apresentada nova proposta pela primeira beneficiária convocada, serão convocadas, 
sucessivamente e na ordem de classificação, as demais ME ou EPP enquadradas na faixa de empate, para 
exercício do mesmo direito. 
6.27. Havendo equivalência entre os valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem na faixa 
de empate, será observado o procedimento previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e nas 
funcionalidades do sistema eletrônico para definição daquela que primeiro poderá exercer o direito de 
preferência. 
6.28. O benefício previsto nos itens 6.23 a 6.27 somente será aplicado quando a proposta inicialmente 
mais bem classificada tiver sido apresentada por licitante que não faça jus ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123/2006. 
6.29. Após a aplicação, quando cabível, do tratamento favorecido previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, será verificada a incidência da preferência regional disciplinada nos itens 3.9 
a 3.18 deste Edital, nos termos do Decreto Municipal nº 978/2024. 
6.30. Será considerada para fins da preferência regional a proposta final válida apresentada por empresa 
sediada no Município de Córrego Danta/MG ou no âmbito regional definido no Decreto Municipal nº 
978/2024, quando situada em até 10% (dez por cento) acima do menor preço válido ofertado por 
empresa localizada fora daquele limite territorial. 
6.31. Identificada empresa beneficiária na situação prevista no item anterior, o Pregoeiro procederá à sua 
convocação para apresentação de proposta de valor inferior à proposta que seria considerada vencedora 
sem a aplicação da preferência regional. 
6.32. Havendo mais de uma empresa beneficiária enquadrada na margem de preferência, será 
observada a seguinte ordem: 
6.32.1. prioridade da ME ou EPP sediada no Município de Córrego Danta/MG, quando presente a hipótese 
prevista no Decreto Municipal nº 978/2024; e 
6.32.2. posteriormente, a ordem de classificação das demais empresas beneficiárias sediadas no âmbito 
regional. 
6.33. Não sendo exercida a preferência pela empresa convocada, ou caso esta não apresente proposta 
inferior àquela considerada vencedora, serão convocadas sucessivamente as demais beneficiárias, quando 
existentes. 
6.34. A aplicação da preferência regional não autoriza contratação por valor superior ao preço máximo 
estabelecido pela Administração para o respectivo item. 
6.35. Quando nenhuma empresa preencher os requisitos para exercício da preferência regional, será 
mantida a classificação resultante das etapas anteriores. 
6.36. Após a aplicação dos tratamentos favorecidos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no 
Decreto Municipal nº 978/2024, persistindo empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados, 
sucessivamente, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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6.37. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
6.37.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
6.37.2. empresas brasileiras; 
6.37.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 
6.37.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/2009. 
6.38. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios legalmente previstos, será adotado o 
procedimento cabível previsto na legislação e operacionalizado pelo sistema eletrônico. 
6.39. Encerradas as etapas de lances e de aplicação dos critérios de preferência e desempate, o 
Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta ao licitante provisoriamente melhor classificado, buscando 
obter condições mais vantajosas para a Administração. 
6.40. A negociação será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico e poderá ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
6.41. A negociação não poderá resultar em condições menos vantajosas para a Administração do que 
aquelas constantes da proposta ou do último lance válido apresentado pelo licitante. 
6.42. Caso a proposta do primeiro colocado permaneça acima do preço máximo estabelecido pela 
Administração mesmo após a negociação, será desclassificada, prosseguindo-se com a análise da proposta 
subsequente, observada a ordem de classificação. 
6.43. O resultado da negociação será divulgado aos licitantes e registrado nos autos do procedimento. 
6.44. O Pregoeiro convocará o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para apresentar, 
no prazo de até 2 (duas) horas, a proposta comercial final adequada ao último valor ofertado ou negociado. 
6.45. A proposta comercial final deverá conter, no mínimo: 
6.45.1. identificação do licitante; 
6.45.2. número do procedimento licitatório; 
6.45.3. descrição do item ofertado; 
6.45.4. unidade de fornecimento; 
6.45.5. quantidade estimada; 
6.45.6. marca do produto, quando aplicável; 
6.45.7. valor unitário final; 
6.45.8. valor total correspondente ao item; 
6.45.9. prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; e 
6.45.10. identificação e assinatura do responsável pela proposta, quando exigível. 
6.46. O Pregoeiro poderá solicitar documentos complementares necessários à confirmação das 
informações constantes da proposta, desde que não impliquem alteração de sua substância ou 
apresentação de nova proposta após encerrada a fase competitiva. 
6.47. O prazo estabelecido para envio da proposta final poderá ser prorrogado mediante solicitação 
fundamentada do licitante, apresentada antes de seu encerramento e aceita pelo Pregoeiro. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. Encerrada a etapa competitiva e definida a ordem de classificação, o Pregoeiro verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação estabelecidas 
neste Edital e no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2. A Administração verificará a eventual existência de sanções impeditivas à participação ou à futura 
contratação mediante consulta aos cadastros oficiais disponíveis, especialmente: 
7.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; e 
7.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 
7.3. Poderão ser consultados outros bancos de dados e cadastros públicos necessários à verificação 
das condições de participação e contratação, nos limites da legislação aplicável. 
7.4. A consulta será realizada em nome da empresa licitante e, quando juridicamente pertinente, das 
pessoas físicas ou jurídicas cuja situação possa produzir efeito sobre sua participação no procedimento. 
7.5. Havendo indicação de possível impedimento indireto ou situação que possa caracterizar fraude ou 
tentativa de burla à aplicação de sanção, o Pregoeiro realizará diligência para apuração dos fatos. 
7.6. Antes de eventual exclusão decorrente de situação impeditiva que dependa de apuração, será 
assegurada ao licitante oportunidade de manifestação. 
7.7. Confirmada a existência de impedimento aplicável ao certame, o licitante será excluído do 
procedimento, prosseguindo-se com o próximo classificado. 
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7.8. Verificadas as condições de participação, o Pregoeiro examinará a proposta provisoriamente 
classificada em primeiro lugar quanto: 
7.8.1. à adequação do produto ofertado às especificações constantes do Termo de Referência; 
7.8.2. à correspondência da unidade de fornecimento; 
7.8.3. à marca indicada, quando aplicável; 
7.8.4. à compatibilidade do preço com o valor máximo estabelecido pela Administração; 
7.8.5. à exequibilidade da proposta; e 
7.8.6. ao atendimento das demais condições deste Edital. 
7.9. Será desclassificada a proposta que: 
7.9.1. contiver vícios insanáveis; 
7.9.2. não atender às especificações essenciais do Termo de Referência; 
7.9.3. apresentar preço superior ao máximo admitido pela Administração e não houver redução após a 
negociação; 
7.9.4. apresentar preço inexequível, quando devidamente comprovada a inexequibilidade; 
7.9.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada quando solicitada pela Administração; ou 
7.9.6. apresentar desconformidade insanável com qualquer outra exigência deste Edital ou de seus 
anexos. 
7.10. Em relação à aquisição de bens, valores significativamente inferiores ao orçamento estimado 
poderão constituir indício de inexequibilidade, não autorizando, por si sós, a desclassificação automática 
da proposta. 
7.11. Havendo indícios de inexequibilidade, o Pregoeiro deverá realizar diligência e oportunizar ao 
licitante a demonstração da viabilidade econômica de sua proposta. 
7.12. Na análise da exequibilidade poderão ser considerados, entre outros elementos: 
7.12.1. preços praticados pelo fornecedor em contratações semelhantes; 
7.12.2. notas fiscais de aquisição dos produtos; 
7.12.3. condições comerciais específicas; 
7.12.4. ganhos de escala; 
7.12.5. logística própria; 
7.12.6. estrutura de custos; 
7.12.7. condições de mercado; e 
7.12.8. outras informações aptas a demonstrar a viabilidade do preço ofertado. 
7.13. A proposta somente será desclassificada por inexequibilidade quando, após diligência, restar 
demonstrado que o preço ofertado é insuficiente para suportar os custos necessários ao cumprimento da 
contratação. 
7.14. Erros ou falhas formais que não alterem a substância da proposta poderão ser saneados pelo 
Pregoeiro mediante diligência. 
7.15. Será admitida a correção de erro material, aritmético ou de preenchimento, desde que: 
7.15.1. não haja majoração do preço final ofertado; 
7.15.2. não seja alterada a essência da proposta; 
7.15.3. não seja substituído o produto originalmente ofertado por outro de características distintas; e 
7.15.4. seja preservada a igualdade entre os licitantes. 
7.16. Para análise técnica do atendimento às especificações, o Pregoeiro poderá solicitar manifestação 
da unidade requisitante, de servidor técnico ou de área especializada. 
7.17. Não será exigida apresentação de amostra como condição ordinária de aceitação da proposta, 
salvo se houver previsão expressa e específica no Termo de Referência ou se, em situação excepcional 
devidamente motivada, a legislação admitir diligência destinada exclusivamente à confirmação de 
característica já constante da proposta, sem alteração de seu conteúdo. 
7.18. Atendidas as condições de participação, as especificações do objeto, os critérios de aceitabilidade e 
o preço máximo estabelecido, a proposta será considerada aceita. 
7.19. Caso a proposta seja recusada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, observada a 
ordem de classificação e repetidos, quando cabíveis, os procedimentos de negociação, preferência, 
julgamento e aceitação. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. A habilitação terá por finalidade verificar se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
possui as condições necessárias para executar o objeto da futura contratação. 
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8.2. Serão exigidos os documentos previstos no Anexo III deste Edital, necessários e suficientes à 
comprovação da: 
8.2.1. habilitação jurídica; 
8.2.2. regularidade fiscal, social e trabalhista; 
8.2.3. qualificação econômico-financeira; e 
8.2.4. qualificação técnica, quando exigida. 
8.3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar em cada item, no prazo estabelecido 
no item 4.4 deste Edital. 
8.4. Quando o mesmo licitante for o primeiro classificado em vários itens, será suficiente a apresentação 
de um único conjunto de documentos de habilitação, desde que estes atendam às exigências aplicáveis a 
todos os itens para os quais tenha sido convocado. 
8.5. Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia ou por meio eletrônico, observadas as 
formas admitidas pela legislação e as funcionalidades do sistema. 
8.6. A Administração poderá verificar diretamente a autenticidade e a validade de documentos e 
certidões em sítios eletrônicos oficiais dos respectivos órgãos emissores, sendo tal consulta meio legítimo 
de prova para fins de habilitação. 
8.7. Após a apresentação dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados, quando necessária à 
apuração de fatos existentes à época da abertura do certame; 
8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; e 
8.7.3. saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos nem sua validade 
jurídica. 
8.8. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas formais nos documentos de habilitação mediante decisão 
fundamentada, registrada no sistema ou nos autos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação quando 
juridicamente possível. 
8.9. A diligência não poderá ser utilizada para permitir que o licitante comprove condição de habilitação 
inexistente na data exigida pela licitação. 
8.10. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão apresentar toda a 
documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
8.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista de ME ou EPP, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §§ 1º e 2º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
8.12. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
8.13. Será habilitado o licitante que apresentar documentação suficiente para comprovar o atendimento 
integral das exigências estabelecidas neste Edital e no Anexo III. 
8.14. Caso o licitante não atenda às exigências de habilitação, será declarado inabilitado, e o Pregoeiro 
examinará a proposta do licitante subsequente, observada a ordem de classificação. 
8.15. Na hipótese do item anterior, serão repetidos os procedimentos de análise da proposta, negociação, 
aplicação dos benefícios e preferências cabíveis, verificação das condições de participação e habilitação, 
até que seja identificado licitante que atenda às exigências deste Edital. 
8.16. Os documentos de habilitação do licitante cuja proposta tenha sido aceita serão disponibilizados 
para acesso público no sistema, observadas as regras de publicidade e a proteção das informações 
legalmente resguardadas. 
8.17. Concluída a habilitação, o Pregoeiro declarará o vencedor do respectivo item e dará 
prosseguimento à fase recursal. 
 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, manifestar sua intenção de 
recorrer, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, após a declaração do 
vencedor. 
9.2. A intenção de recorrer deverá ser registrada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no 
prazo de 10 (dez) minutos, contado da disponibilização do campo próprio pelo Pregoeiro. 
9.3. A ausência de manifestação da intenção de recorrer no prazo estabelecido importará na preclusão 
desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a dar prosseguimento ao procedimento. 
9.4. Manifestada tempestivamente a intenção de recorrer, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9.5. Os demais licitantes serão intimados para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, 
observadas as informações legalmente protegidas por sigilo. 
9.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 
9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.10. Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos. 
9.11. Encerrada a fase recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo seguirá 
para adjudicação e homologação pela autoridade competente. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 
processo será encaminhado à autoridade superior. 
10.2. A autoridade superior poderá, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
10.2.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
10.2.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
10.2.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; ou 
10.2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
10.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam e possibilitando, quando cabível, o 
aproveitamento dos atos regularmente praticados. 
10.4. A revogação da licitação deverá decorrer de fato superveniente devidamente comprovado que 
justifique a medida. 
10.5. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados, 
quando cabível, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.6. A adjudicação será realizada por item, em favor do licitante vencedor, observada a classificação 
final do certame. 
10.7. A homologação produzirá os efeitos próprios da conclusão do procedimento licitatório, sem implicar 
obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados, em razão da utilização do Sistema de Registro 
de Preços. 
 
11. DA FORMAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1. Após a homologação da licitação, serão registrados na Ata de Registro de Preços os preços e 
quantitativos do adjudicatário, observadas as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência 
e na respectiva minuta da Ata. 
11.2. O registro dos preços não obriga a Administração a adquirir os quantitativos estimados, constituindo 
instrumento destinado a possibilitar futuras contratações conforme a necessidade administrativa. 
11.3. Será incluído na Ata, na forma de anexo, o registro: 
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11.3.1. dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
11.3.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
11.4. Para fins de formação do cadastro de reserva, após a homologação da licitação, os licitantes serão 
convocados pelo sistema ou por outro meio oficial utilizado pela Administração para manifestarem interesse 
em integrar o cadastro, observadas as condições estabelecidas neste Edital. 
11.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata e em 
seu cadastro de reserva. 
11.6. A apresentação de novas propostas para formação do cadastro de reserva não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante adjudicatário. 
11.7. A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro de reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, especialmente nas seguintes hipóteses: 
11.7.1. quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos neste Edital; ou 
11.7.2. quando houver cancelamento do registro do fornecedor ou do preço, nas hipóteses previstas na 
legislação, no regulamento municipal e na Ata de Registro de Preços. 
11.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar os bens pelo preço do adjudicatário 
aceitar a contratação, a Administração poderá, observados o valor estimado e sua eventual atualização na 
forma prevista nos documentos da contratação: 
11.8.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, ainda que acima do preço registrado pelo 
adjudicatário; ou 
11.8.2. adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação para obtenção de melhor condição. 
11.9. A existência de cadastro de reserva não assegura ao licitante nele incluído direito subjetivo à 
contratação. 
11.10. O cadastro de reserva terá vigência vinculada à vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
12. DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Após a homologação do procedimento, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de 
Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação, sob pena de decadência do 
direito ao registro, sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis. 
12.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do adjudicatário apresentada durante seu transcurso e devidamente justificada, desde que o 
motivo seja aceito pela Administração. 
12.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio eletrônico, observadas as formas de assinatura 
admitidas pela Administração. 
12.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata no prazo estabelecido caracterizará 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às sanções previstas neste Edital e na legislação 
aplicável. 
12.5. Na hipótese de o adjudicatário não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos, a Administração poderá convocar os licitantes integrantes do cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação e as condições previstas neste Edital. 
12.6. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.7. Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, poderão ser renovados os quantitativos 
originalmente registrados, desde que haja previsão no instrumento e sejam observadas as condições 
estabelecidas na regulamentação municipal aplicável. 
12.8. A prorrogação da Ata dependerá de decisão administrativa fundamentada, precedida da verificação 
da vantajosidade dos preços registrados e do atendimento das demais condições legais e regulamentares. 
12.9. A vigência das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços observará as condições 
estabelecidas nos respectivos instrumentos de contratação e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as aquisições serão realizadas conforme as 
necessidades das Secretarias Municipais, observados os quantitativos registrados e a disponibilidade 
orçamentária existente. 
13.2. A contratação com o fornecedor registrado será formalizada mediante Nota de Autorização de 
Fornecimento – NAF, Nota de Empenho, contrato ou outro instrumento hábil admitido pela 
legislação, conforme a natureza e as características de cada aquisição. 
13.3. A emissão da NAF ou instrumento equivalente será realizada pela Administração e indicará, no 
mínimo, os produtos solicitados, os respectivos quantitativos e o local de entrega, sem prejuízo das demais 
informações necessárias à execução do fornecimento. 
13.4. O fornecedor registrado ficará obrigado a atender às solicitações emitidas durante a vigência da 
Ata, nas condições, preços e especificações nela estabelecidos e nos demais documentos da contratação. 
13.5. As aquisições serão realizadas de forma parcelada, inexistindo obrigação da Administração de 
solicitar, em uma única oportunidade ou durante toda a vigência da Ata, a totalidade dos quantitativos 
registrados. 
13.6. Os quantitativos constantes da Ata representam os limites máximos estimados para as aquisições, 
não constituindo garantia de faturamento mínimo ao fornecedor. 
13.7. A Administração poderá deixar de adquirir determinado item ou quantidade registrada quando não 
houver necessidade administrativa, disponibilidade orçamentária ou interesse público devidamente 
caracterizado, sem que disso resulte direito à indenização pela mera expectativa de fornecimento. 
13.8. O fornecedor deverá manter, durante o período em que estiver obrigado ao fornecimento, as 
condições necessárias à execução das obrigações assumidas, sem prejuízo das verificações de habilitação 
legalmente cabíveis. 
13.9. As condições específicas relativas aos prazos, locais de entrega, recebimento, substituição de 
produtos, fiscalização, pagamento e demais aspectos da execução encontram-se disciplinadas no Termo de 
Referência e nos instrumentos decorrentes da Ata. 
 
14. DA ALTERAÇÃO, REVISÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
14.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, observadas as 
hipóteses, condições e procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 
950/2024 e na Ata de Registro de Preços. 
14.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, a Administração 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado aos valores praticados no mercado. 
14.3. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados no mercado, poderá ser 
liberado do compromisso assumido quanto ao item, sem aplicação de penalidade, desde que observadas as 
condições regulamentares aplicáveis. 
14.4. Na hipótese prevista no item anterior, a Administração poderá convocar os fornecedores integrantes 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 
14.5. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor demonstrar, 
mediante documentação idônea, a impossibilidade de cumprir as obrigações nas condições originalmente 
estabelecidas, poderá requerer a alteração do preço registrado. 
14.6. O pedido previsto no item anterior deverá ser instruído com documentação capaz de demonstrar: 
14.6.1. a ocorrência de fato superveniente que tenha provocado alteração relevante dos custos; 
14.6.2. a relação direta entre o fato alegado e o aumento do custo do produto registrado; e 
14.6.3. a efetiva repercussão econômica sobre o preço originalmente registrado. 
14.7. A mera alegação de aumento de preços, desacompanhada de documentação suficiente, não 
autorizará a alteração do preço registrado. 
14.8. Caso não seja demonstrada a existência dos pressupostos necessários à alteração do preço, o 
pedido poderá ser indeferido, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento das condições 
registradas, ressalvadas as hipóteses de liberação admitidas pela legislação e pela regulamentação 
aplicável. 
14.9. Quando comprovada a ocorrência de situação que inviabilize a manutenção do preço originalmente 
registrado, a Administração poderá promover a alteração do preço, observados os valores praticados no 
mercado e a manutenção da vantajosidade administrativa. 
14.10. O registro do fornecedor poderá ser cancelado quando este: 
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14.10.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 
14.10.2. não retirar ou não aceitar a NAF, Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
14.10.3. não aceitar manter o preço registrado nas hipóteses em que sua manutenção seja 
legalmente exigível; ou 
14.10.4. sofrer sanção que produza efeitos incompatíveis com a manutenção de seu registro. 
14.11. O cancelamento do registro será formalizado mediante decisão administrativa, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa quando a medida decorrer de conduta imputável ao fornecedor. 
14.12. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, por fato 
superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovado e justificado: 
14.12.1. por razão de interesse público; ou 
14.12.2. a pedido do fornecedor, quando demonstrada a impossibilidade de cumprimento das 
obrigações assumidas e presentes os requisitos legais e regulamentares. 
14.13. A alteração, revisão ou cancelamento dos preços registrados não produzirá efeitos retroativos sobre 
fornecimentos regularmente realizados e já definitivamente recebidos, ressalvadas as hipóteses 
expressamente admitidas pela legislação. 
 
15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os órgãos e entidades que não tenham 
participado do procedimento licitatório poderão aderir à Ata na condição de não participantes, desde que 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 950/2024 e as 
condições estabelecidas neste Edital e na Ata de Registro de Preços. 
15.2. A adesão ficará condicionada: 
15.2.1. à apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
15.2.2. à demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados no 
mercado; 
15.2.3. à prévia consulta e autorização do órgão gerenciador; 
15.2.4. à aceitação do fornecedor beneficiário da Ata; e 
15.2.5. ao atendimento dos demais requisitos previstos na legislação e na regulamentação aplicáveis. 
15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que esta não prejudique as obrigações 
presentes e futuras assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 
15.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por órgão 
ou entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
15.5. O quantitativo total decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem. 
15.6. A autorização de adesão será formalizada pelo órgão gerenciador após a verificação do 
atendimento das condições previstas neste Edital, na Ata e na legislação aplicável. 
15.7. A adesão à Ata não implicará obrigação do fornecedor de aceitá-la, nem poderá prejudicar o 
atendimento das solicitações do Município de Córrego Danta/MG e dos demais órgãos participantes, 
quando existentes. 
15.8. As contratações decorrentes de adesão serão de responsabilidade do respectivo órgão ou entidade 
aderente, inclusive quanto à instrução processual, disponibilidade orçamentária, fiscalização, recebimento, 
pagamento e demais atos relacionados à execução. 
15.9. A possibilidade de adesão prevista nesta seção constitui autorização editalícia para aplicação do 
procedimento, permanecendo cada adesão condicionada à análise do caso concreto e ao atendimento dos 
requisitos legais e regulamentares. 
 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a prática pelo licitante, 
adjudicatário ou contratado das condutas previstas no art. 155 da referida Lei, especialmente: 
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16.1.1. dar causa à inexecução parcial da contratação; 
16.1.2. dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.1.3. dar causa à inexecução total da contratação; 
16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
16.1.6. não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da contratação; 
16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 
16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
16.2. Com fundamento no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas, observados o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções: 
16.2.1. advertência; 
16.2.2. multa; 
16.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
16.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de inexecução 
parcial da contratação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
16.5. A multa será aplicada nas hipóteses e percentuais estabelecidos no Termo de Referência e nos 
instrumentos da contratação, observados os limites previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações para as 
quais a legislação preveja essa consequência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e produzirá os efeitos definidos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.7. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses e condições 
estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, observada a competência da autoridade responsável por sua 
aplicação. 
16.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 
16.9. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando juridicamente cabível. 
16.10. A aplicação das sanções dependerá da instauração e regular processamento do procedimento 
administrativo cabível, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa. 
16.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração poderá caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às consequências previstas na legislação e 
neste Edital. 
16.12. As infrações relacionadas especificamente à execução do fornecimento, inclusive atraso, entrega de 
produtos em desacordo com as especificações, fornecimento de produtos impróprios para consumo, 
descumprimento das condições de conservação e transporte e recusa injustificada de substituição, serão 
apuradas de acordo com o Termo de Referência e os demais instrumentos da contratação. 
16.13. A rejeição de produto, a determinação de substituição, a complementação de quantitativo ou a 
correção de irregularidade constituem medidas destinadas à adequada execução do objeto e não se 
confundem, por si sós, com sanção administrativa, sem prejuízo da apuração de eventual infração. 
16.14. As sanções aplicadas serão registradas e divulgadas nos sistemas e cadastros legalmente exigidos, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre seus termos. 
17.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverá ser apresentado até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura do certame. 
17.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados exclusivamente pelos 
meios indicados neste Edital ou disponibilizados na plataforma eletrônica utilizada para realização do 
certame. 
17.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
e/ou na plataforma utilizada para realização da licitação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
17.5. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações integrarão o Edital para todos os 
efeitos e vincularão a Administração e os participantes. 
17.6. A apresentação de impugnação ou pedido de esclarecimento não suspenderá automaticamente os 
prazos do certame, salvo quando a Administração determinar sua suspensão diante das circunstâncias do 
caso concreto. 
17.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame quando a 
alteração promovida afetar a formulação das propostas ou exigir a reabertura do prazo legal. 
17.8. Modificações no Edital serão divulgadas pela mesma forma utilizada para divulgação do texto 
original e, quando afetarem a formulação das propostas, será observado novo prazo para realização do 
certame. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em sentido diverso pelo Pregoeiro. 
18.3. Todas as referências de horário constantes deste Edital, do aviso e da sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF. 
18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
18.5. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará necessariamente 
seu afastamento da licitação, observados os princípios da isonomia, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica e do formalismo moderado. 
18.6. O Pregoeiro poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 
procedimento, nos limites admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
18.7. Os licitantes assumem todos os custos relacionados à preparação e apresentação de suas 
propostas, não cabendo ao Município qualquer responsabilidade por essas despesas, independentemente 
da condução ou do resultado do procedimento licitatório. 
18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, observar-se-ão as regras 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, a Administração deverá 
promover a interpretação sistemática dos documentos da contratação, observando a natureza e a finalidade 
de cada instrumento e, quando necessário, realizar o devido saneamento antes da prática do ato 
subsequente. 
18.10. Os atos relativos à presente licitação serão divulgados pelos meios legalmente exigidos, inclusive 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando aplicável, no sítio eletrônico oficial do 
Município e na plataforma eletrônica utilizada para realização do certame. 
18.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela autoridade competente, conforme a 
matéria, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006, nos 
regulamentos municipais aplicáveis e nas demais normas pertinentes. 
18.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os respectivos anexos e documentos nele 
expressamente referenciados. 
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19. DOS ANEXOS 
19.1. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição: 
19.1.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
19.1.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 
19.1.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial; 
19.1.4. ANEXO IV – Relação dos Documentos de Habilitação e Declarações; 
19.1.5. ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
19.1.6. demais documentos complementares expressamente indicados no processo e no presente Edital, 
quando aplicável. 
19.2. Os anexos deverão ser interpretados em conjunto com este Edital, observada a finalidade própria 
de cada documento. 
 

Córrego Danta/MG, 19 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

Reginaldo Saturnino Cardoso 
Secretário Municipal de Administração 

 
Aprovado por: 

 
 
 
 
 

Ednei Martins de Matos 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços visando à futura e eventual 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados a suprir as necessidades das diversas Secretarias do 
Município de Córrego Danta/MG, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste 
Termo de Referência. 
1.2. Os gêneros alimentícios deverão atender integralmente às especificações constantes da relação de 
itens deste Termo de Referência, observadas as características, unidades de fornecimento, quantitativos 
estimados e demais condições estabelecidas para cada produto. 
1.3. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de 
Preços – SRP, considerando a natureza comum dos bens, a necessidade de fornecimento parcelado e a 
impossibilidade de determinação prévia e exata das quantidades que serão efetivamente demandadas 
durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços. 
1.4. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações, 
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital. 
1.5. Os quantitativos constantes deste Termo de Referência são estimativos e foram estabelecidos com 
base nas necessidades previstas pelas Secretarias Municipais, não constituindo obrigação de aquisição 
integral pela Administração. 
1.6. As aquisições decorrentes da Ata de Registro de Preços serão realizadas de acordo com a efetiva 
necessidade das Secretarias Municipais, mediante emissão de Nota de Autorização de Fornecimento – 
NAF pelo Departamento de Compras. 
1.7. O objeto desta contratação é classificado como bem comum, uma vez que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 
mercado. 
1.8. Os bens objeto da contratação possuem natureza de material de consumo, destinando-se ao 
atendimento das necessidades ordinárias e recorrentes das Secretarias Municipais. 
 
1.9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1.9.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante anuência do fornecedor e desde que comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da 
regulamentação municipal aplicável. 
1.9.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
1.9.3. Os contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da Ata de Registro de Preços observarão os 
respectivos prazos e condições estabelecidos quando da formalização de cada contratação. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação tem por finalidade garantir o fornecimento contínuo e adequado de gêneros 
alimentícios necessários ao funcionamento das diversas Secretarias Municipais e à execução das 
atividades, programas, serviços e ações desenvolvidos pela Administração Municipal. 
2.2. A aquisição é necessária para assegurar o atendimento das demandas relacionadas ao fornecimento 
de alimentação nos diversos setores da Administração, considerando a necessidade de manutenção dos 
estoques e do abastecimento regular das unidades municipais. 
2.3. Os gêneros alimentícios possuem natureza de consumo recorrente, sendo utilizados continuamente 
pelas Secretarias Municipais, de modo que a interrupção ou insuficiência no fornecimento poderá 
comprometer a continuidade das atividades e dos serviços públicos atendidos pela contratação. 
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2.4. Considerando que o consumo dos produtos poderá variar durante o exercício em razão das demandas 
efetivamente verificadas pelas Secretarias, mostra-se adequada a utilização do Sistema de Registro de 
Preços, permitindo que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Administração. 
2.5. A utilização do Sistema de Registro de Preços proporciona maior flexibilidade à Administração, 
possibilitando o atendimento das demandas no momento em que surgirem, sem a necessidade de 
aquisição imediata da totalidade dos quantitativos estimados. 
2.6. A solução adotada também contribui para melhor gerenciamento dos estoques, especialmente em 
relação aos gêneros alimentícios perecíveis ou sujeitos a prazos de validade, evitando aquisições 
excessivas, perdas por vencimento, deterioração ou armazenamento inadequado. 
2.7. A contratação encontra-se fundamentada no planejamento realizado pela Administração e no 
respectivo Estudo Técnico Preliminar – ETP, no qual foram analisadas a necessidade administrativa, as 
alternativas disponíveis e a adequação da solução escolhida. 
2.8. A contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo Decreto Municipal nº 860/2023, pelo Decreto Municipal nº 
950/2024, pelo Decreto Municipal nº 978/2024 e pelas demais normas aplicáveis. 
O Decreto Municipal nº 860/2023 constitui o regulamento geral da Lei nº 14.133/2021 no âmbito do Poder 
Executivo de Córrego Danta. Já o Decreto nº 950/2024 regulamenta os procedimentos auxiliares e inclui 
expressamente entre eles o Sistema de Registro de Preços.  
 
3. DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO 
3.1. Na presente contratação será observado o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 
assegurado às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, bem como o tratamento regionalizado regulamentado no âmbito do 
Município de Córrego Danta/MG pelo Decreto Municipal nº 978, de 07 de fevereiro de 2024. 
3.2. A adoção do tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado tem por objetivo 
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, incentivar a participação 
das microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas e utilizar o poder de compra 
da Administração como instrumento de desenvolvimento local e regional. 
Essa finalidade decorre diretamente do art. 1º do Decreto Municipal nº 978/2024.  
3.3. Do âmbito regional 
3.3.1. Para fins de aplicação do tratamento regionalizado, considera-se âmbito regional a região Centro-
Oeste de Minas Gerais, compreendendo os municípios expressamente relacionados no § 1º do art. 1º do 
Decreto Municipal nº 978/2024. 
3.3.2. A definição territorial adotada pelo Município tem como referência a tabela de regiões de 
planejamento do Estado de Minas Gerais, conforme expressamente estabelecido no § 2º do art. 1º do 
Decreto Municipal nº 978/2024.  
 
3.4. Da preferência regional 
3.4.1. Nos termos do art. 2º do Decreto Municipal nº 978/2024 e do § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 
123/2006, será assegurada preferência às empresas localizadas regionalmente na área da região Centro-
Oeste de Minas Gerais e/ou localmente no território do Município de Córrego Danta/MG que ofertem valor 
final até 10% (dez por cento) superior ao menor preço ofertado por empresa localizada fora do limite 
territorial definido no art. 1º do Decreto Municipal nº 978/2024. 
3.4.2. Sendo a concorrente Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP sediada no 
Município de Córrego Danta/MG e estando sua proposta compreendida na condição prevista no subitem 
anterior, esta terá preferência sobre as demais concorrentes, para fins específicos de fomento do mercado 
local, conforme parágrafo único do art. 2º do Decreto Municipal nº 978/2024.  
3.4.3. O tratamento regionalizado previsto neste Termo de Referência não implica restrição territorial à 
participação no procedimento licitatório, permanecendo admitida a participação de empresas sediadas 
em outras localidades que atendam às condições estabelecidas no Edital. 
3.4.4. A preferência será aplicada exclusivamente nas hipóteses e condições previstas na legislação e no 
Decreto Municipal nº 978/2024, observados os procedimentos de julgamento definidos no Edital. 
3.5. Da justificativa para adoção do tratamento regionalizado 
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3.5.1. A adoção do tratamento regionalizado mostra-se adequada às características da presente 
contratação, considerando que o objeto compreende o fornecimento parcelado e recorrente de gêneros 
alimentícios, destinado ao atendimento das diversas Secretarias Municipais. 
3.5.2. As entregas poderão ocorrer em diferentes unidades administrativas, de acordo com as necessidades 
de cada Secretaria, inclusive no Distrito de Cachoeirinha, circunstância que torna especialmente relevantes 
a capacidade logística do fornecedor e a agilidade no atendimento das requisições. 
3.5.3. A proximidade dos fornecedores poderá contribuir para: 
I – maior agilidade no atendimento das solicitações; 
II – redução dos riscos de desabastecimento; 
III – maior eficiência logística nas entregas parceladas; 
IV – maior facilidade para substituição de produtos eventualmente recusados pela Administração; 
V – preservação das condições de qualidade e conservação dos gêneros alimentícios, especialmente dos 
produtos perecíveis; 
VI – redução dos deslocamentos necessários ao abastecimento das unidades municipais; e 
VII – fortalecimento da atividade econômica e da geração de renda no âmbito local e regional. 
3.5.4. O tratamento regionalizado busca, portanto, compatibilizar a seleção da proposta mais vantajosa com 
os objetivos de desenvolvimento econômico e social municipal e regional, sem afastar os princípios da 
isonomia, competitividade, economicidade, eficiência e julgamento objetivo. 
3.5.5. As condições de aplicação do tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado 
deverão constar expressamente do Edital, conforme determina o art. 4º do Decreto Municipal nº 978/2024.  
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Requisitos gerais 
4.1.1. Os gêneros alimentícios fornecidos deverão ser novos, próprios para consumo, de primeira 
qualidade e em perfeitas condições, atendendo integralmente às especificações constantes deste Termo 
de Referência e à legislação sanitária aplicável. 
4.1.2. Os produtos deverão atender aos padrões de identidade, qualidade, composição, segurança 
alimentar, higiene, acondicionamento, conservação e rotulagem estabelecidos pelos órgãos competentes, 
especialmente pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, pelo Ministério da Agricultura 
e Pecuária – MAPA, pelos órgãos de Vigilância Sanitária e, quando aplicável, pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO. 
4.1.3. Não serão aceitos produtos que apresentem sinais de deterioração, contaminação, alteração de 
características próprias, presença de corpos estranhos, sujidades, odores ou sabores anormais, infestação, 
avarias ou qualquer outra condição que comprometa sua qualidade ou segurança para consumo. 
 
4.2. Das embalagens e rotulagem 
4.2.1. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens próprias, adequadamente acondicionados e 
protegidos contra contaminação, deterioração ou danos durante o transporte e armazenamento. 
4.2.2. As embalagens deverão estar íntegras, limpas, lacradas e em perfeito estado de conservação, 
não sendo aceitos produtos cujas embalagens estejam violadas, rasgadas, perfuradas, estufadas, com 
vazamentos, excessivamente amassadas ou em condições capazes de comprometer a integridade ou 
qualidade do conteúdo. 
4.2.3. A rotulagem deverá conter, quando aplicável, todas as informações exigidas pela legislação vigente, 
especialmente: 
I – identificação do produto; 
II – identificação do fabricante; 
III – composição ou lista de ingredientes; 
IV – conteúdo líquido, peso ou volume; 
V – número do lote; 
VI – data de fabricação; 
VII – prazo de validade; 
VIII – informações nutricionais; 
IX – condições de conservação; e 
X – demais informações obrigatórias estabelecidas pela legislação pertinente. 
 
4.3. Da validade dos produtos 
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4.3.1. Os produtos deverão ser entregues dentro de seu prazo de validade e em condições que permitam 
sua utilização regular pela Administração. 
4.3.2. Quando houver exigência específica de prazo mínimo de validade na descrição do respectivo item, 
deverá ser observado o prazo ali estabelecido. 
4.3.3. Não serão aceitos produtos com prazo de validade incompatível com a natureza do produto, com a 
quantidade solicitada ou com o período razoavelmente necessário para seu consumo pela Administração. 
 
4.4. Dos produtos perecíveis, refrigerados e congelados 
4.4.1. Os produtos perecíveis, refrigerados e congelados deverão ser transportados e entregues em 
condições adequadas de higiene, temperatura, acondicionamento e conservação, de forma a preservar sua 
qualidade e segurança alimentar durante todas as etapas de transporte e entrega. 
4.4.2. Deverão ser observadas as temperaturas e demais condições de conservação estabelecidas pelo 
fabricante e pela legislação sanitária aplicável. 
4.4.3. Não serão aceitos produtos congelados que apresentem sinais de descongelamento e 
recongelamento, alteração de consistência, excesso de cristais de gelo ou qualquer outra condição 
indicativa de rompimento da cadeia de frio. 
4.4.4. Os veículos utilizados para transporte deverão apresentar condições adequadas de higiene e 
conservação e ser compatíveis com a natureza dos gêneros alimentícios transportados. 
 
4.5. Dos produtos de origem animal 
4.5.1. Todos os produtos de origem animal sujeitos à inspeção sanitária deverão ser provenientes de 
estabelecimentos regularmente registrados no serviço oficial de inspeção competente e deverão apresentar, 
na embalagem, rótulo ou identificação do produto, conforme aplicável, o respectivo selo, carimbo ou número 
de registro perante o Serviço de Inspeção Municipal – SIM, Serviço de Inspeção Estadual – SIE, 
inclusive o serviço de inspeção realizado pelo Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA, ou Serviço 
de Inspeção Federal – SIF, observada a abrangência territorial legalmente admitida para comercialização 
do produto. 
4.5.2. Quando aplicável, será igualmente admitido produto oriundo de estabelecimento integrante de 
sistema oficial de equivalência que autorize sua comercialização no território de destino, desde que 
devidamente identificado e em situação regular perante o órgão competente. 
4.5.3. A identificação do serviço oficial de inspeção deverá constar da embalagem ou rotulagem do produto, 
quando assim exigido pela legislação pertinente, não sendo aceitos produtos de origem animal provenientes 
de estabelecimento clandestino, sem inspeção oficial ou cuja identificação não permita comprovar sua 
procedência e regularidade sanitária. 
4.5.4. A Administração poderá verificar, no ato do recebimento ou mediante diligência, a regularidade do 
estabelecimento produtor perante o respectivo serviço oficial de inspeção. 
4.5.5. Os produtos de origem animal que, em razão de sua natureza, estejam sujeitos à inspeção oficial e 
não apresentem a identificação exigível do serviço de inspeção competente serão recusados pela 
Administração. 
 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Das condições gerais de fornecimento 
5.1.1. O fornecimento dos gêneros alimentícios será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade 
das Secretarias Municipais, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços. 
5.1.2. As quantidades indicadas neste Termo de Referência são estimativas de consumo, não estando a 
Administração obrigada a solicitar a totalidade dos quantitativos registrados. 
5.1.3. O fornecimento de cada parcela será precedido da emissão de Nota de Autorização de 
Fornecimento – NAF, expedida pelo Departamento de Compras, na qual serão indicados, conforme o 
caso, os produtos, quantitativos, local de entrega e demais informações necessárias ao atendimento da 
solicitação. 
5.1.4. A contratada deverá fornecer exclusivamente os produtos e quantitativos constantes da respectiva 
NAF, observando integralmente as especificações deste Termo de Referência e da proposta apresentada. 
5.1.5. O fornecimento deverá ser realizado de acordo com a demanda efetiva das Secretarias Municipais, 
podendo ocorrer diariamente em determinadas unidades, em dias úteis específicos ou de acordo com a 
programação estabelecida pela Administração. 
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5.1.6. A frequência das solicitações poderá variar conforme a natureza dos gêneros alimentícios, 
capacidade de armazenamento das unidades, consumo efetivamente verificado, programação das 
atividades municipais e demais necessidades administrativas. 
5.1.7. A contratada deverá possuir capacidade operacional e logística compatível com o fornecimento 
parcelado e com a frequência das solicitações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 
 
5.2. Da Nota de Autorização de Fornecimento – NAF 
5.2.1. A Nota de Autorização de Fornecimento – NAF constituirá o instrumento formal de solicitação dos 
produtos registrados, devendo a contratada observar rigorosamente as informações nela constantes. 
5.2.2. A NAF deverá conter, conforme aplicável: 
I – identificação da contratada; 
II – identificação dos gêneros alimentícios solicitados; 
III – quantitativos; 
IV – local de entrega; 
V – Secretaria ou unidade destinatária; 
VI – data ou período previsto para entrega; e 
VII – demais informações necessárias à execução do fornecimento. 
5.2.3. A contratada deverá manter endereço eletrônico, telefone ou outro canal de comunicação atualizado 
para o recebimento das NAFs e demais comunicações relacionadas à execução da contratação. 
5.2.4. Considerar-se-á recebida a NAF quando encaminhada ao endereço eletrônico ou canal de 
comunicação oficialmente informado pela contratada, ressalvada a comprovação de indisponibilidade ou 
falha técnica devidamente demonstrada. 
5.2.5. Eventual dúvida relacionada ao conteúdo da NAF deverá ser imediatamente comunicada à 
Administração, não podendo a contratada promover, por iniciativa própria, alteração de produto, marca, 
quantidade, unidade de fornecimento ou local de entrega. 
 
5.3. Do prazo de entrega 
5.3.1. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da respectiva Nota de Autorização de Fornecimento – NAF, salvo quando a própria NAF 
estabelecer prazo maior em razão das características ou da programação da demanda. 
5.3.2. Considerando a natureza do objeto e a necessidade de planejamento logístico das entregas, a 
Administração deverá, sempre que possível, encaminhar as solicitações com antecedência suficiente para o 
adequado atendimento pela contratada. 
5.3.3. Nos casos de solicitações de grandes quantidades de gêneros alimentícios ou de demandas que 
exijam planejamento logístico específico, a solicitação deverá ser encaminhada, sempre que possível, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, sem prejuízo do prazo máximo previsto no subitem 
5.3.1. 
5.3.4. Para fins deste Termo de Referência, a previsão constante do subitem anterior não caracteriza prazo 
distinto de entrega, destinando-se apenas a possibilitar melhor programação das demandas de maior 
volume. 
5.3.5. Caso a contratada verifique, por motivo superveniente devidamente justificado, a impossibilidade de 
cumprir o prazo estabelecido, deverá comunicar formalmente o fato à Administração antes do vencimento 
do prazo, apresentando as razões e, quando cabível, a previsão para regularização. 
5.3.6. A comunicação prevista no subitem anterior não implica prorrogação automática do prazo, cabendo à 
Administração avaliar a justificativa apresentada e decidir sobre eventual concessão de prazo adicional, 
sem prejuízo das medidas cabíveis quando caracterizado inadimplemento. 
 
5.4. Dos locais e horários de entrega 
5.4.1. Os gêneros alimentícios serão entregues nos locais indicados na respectiva NAF, conforme a 
Secretaria Municipal ou unidade requisitante. 
5.4.2. As entregas ocorrerão, em regra, na sede do Município de Córrego Danta/MG, podendo também ser 
realizadas no Distrito de Cachoeirinha, quando assim indicado pela Administração. 
5.4.3. A contratada deverá realizar as entregas diretamente no local indicado na NAF, não sendo admitida a 
disponibilização dos produtos em local diverso para retirada pela Administração, salvo mediante autorização 
expressa. 
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5.4.4. As entregas deverão ocorrer em dias úteis e durante o horário de funcionamento da respectiva 
unidade destinatária, observados os horários eventualmente especificados na NAF. 
5.4.5. Quando a natureza da demanda exigir entrega em data ou horário específico, tal condição deverá 
constar da NAF ou ser previamente comunicada à contratada. 
5.4.6. A contratada deverá observar as orientações de acesso, descarga e recebimento estabelecidas pela 
unidade destinatária, desde que compatíveis com as condições da contratação. 
 
5.5. Do transporte, acondicionamento e descarga 
5.5.1. O transporte dos gêneros alimentícios será de inteira responsabilidade da contratada e deverá ser 
realizado em veículos adequados à natureza dos produtos transportados, em condições de higiene, 
limpeza, conservação e segurança compatíveis com a legislação aplicável. 
5.5.2. Os produtos deverão permanecer adequadamente acondicionados durante todo o transporte, 
protegidos contra contaminação, umidade, poeira, exposição indevida ao calor, contato com substâncias 
impróprias ou quaisquer outros fatores capazes de comprometer sua qualidade e segurança. 
5.5.3. Os gêneros alimentícios refrigerados, congelados ou que dependam de condições especiais de 
conservação deverão ser transportados em veículos ou compartimentos adequados à manutenção das 
temperaturas exigidas para cada produto, preservando-se a cadeia de frio até sua efetiva entrega. 
5.5.4. Não será admitido o transporte dos gêneros alimentícios em conjunto com produtos, materiais ou 
substâncias capazes de contaminá-los, transmitir odores, comprometer suas características ou representar 
risco à segurança alimentar. 
5.5.5. Todas as despesas relacionadas ao transporte, carregamento, deslocamento, combustível, 
acondicionamento, conservação, descarga e entrega dos produtos correrão por conta da contratada, 
considerando-se incluídas nos preços registrados. 
5.5.6. A contratada será responsável pela descarga e colocação dos produtos no local indicado pelo 
servidor responsável pelo recebimento, não cabendo à Administração disponibilizar mão de obra para essa 
finalidade. 
 
5.6. Do recebimento dos gêneros alimentícios 
5.6.1. O recebimento dos gêneros alimentícios será realizado por servidor designado pela Administração, 
que procederá à conferência dos produtos entregues em relação à NAF e às especificações da contratação. 
5.6.2. No momento da entrega serão verificados, conforme aplicável: 
I – o produto fornecido; 
II – a marca, quando vinculada à proposta aceita; 
III – a quantidade; 
IV – a unidade de fornecimento; 
V – o peso ou volume; 
VI – as condições das embalagens; 
VII – o prazo de validade; 
VIII – a identificação do lote; 
IX – as condições de conservação; 
X – a temperatura, quando aplicável; 
XI – as características organolépticas perceptíveis no momento do recebimento; 
XII – a correspondência com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência; e 
XIII – as demais condições necessárias à verificação da conformidade do objeto. 
5.6.3. A entrega dos produtos deverá ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal e dos demais 
documentos eventualmente exigíveis em razão da natureza do produto. 
5.6.4. A assinatura de comprovante de entrega, recibo, canhoto de Nota Fiscal ou documento equivalente 
não implicará aceitação definitiva dos produtos quando ainda necessária sua conferência qualitativa. 
 
5.7. Do recebimento provisório 
5.7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência, na NAF e na proposta da contratada. 
5.7.2. O recebimento provisório não representa aceitação definitiva dos produtos nem afasta a 
responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, inadequações, divergências ou irregularidades 
posteriormente constatadas. 
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5.7.3. Havendo possibilidade de conferência integral no próprio ato da entrega, a Administração poderá 
realizar imediatamente as verificações necessárias, sem prejuízo da responsabilização da contratada por 
vícios não aparentes. 
 
5.8. Do recebimento definitivo 
5.8.1. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e a 
consequente aceitação mediante termo detalhado ou outro registro administrativo equivalente, observadas 
as características da aquisição. 
5.8.2. O recebimento definitivo ficará condicionado à constatação de que os produtos entregues atendem 
integralmente: 
I – às especificações deste Termo de Referência; 
II – às condições estabelecidas na NAF; 
III – à proposta aceita pela Administração; 
IV – às normas sanitárias e demais normas aplicáveis; e 
V – aos padrões de qualidade exigidos para o respectivo produto. 
5.8.3. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada pela qualidade, 
segurança e adequação dos produtos, nem a responsabilidade por vícios ocultos ou irregularidades 
constatadas posteriormente. 
 
5.9. Da recusa dos produtos 
5.9.1. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os gêneros alimentícios entregues em 
desacordo com as especificações ou condições estabelecidas neste Termo de Referência, na NAF, na 
proposta aceita ou na legislação aplicável. 
5.9.2. Constituem, entre outras, hipóteses de recusa: 
I – produto diverso daquele solicitado; 
II – quantidade, peso, volume ou unidade de fornecimento divergente; 
III – produto com prazo de validade inadequado; 
IV – embalagem violada, rasgada, perfurada, estufada, com vazamento ou em condições inadequadas; 
V – produto deteriorado, contaminado ou impróprio para consumo; 
VI – produto refrigerado ou congelado entregue em temperatura ou condição incompatível com sua 
adequada conservação; 
VII – sinais de descongelamento e recongelamento; 
VIII – divergência injustificada da marca constante da proposta aceita, quando aplicável; 
IX – ausência de informações obrigatórias na rotulagem; 
X – produto que não atenda às normas sanitárias ou regulamentares aplicáveis; ou 
XI – qualquer outra desconformidade capaz de comprometer a qualidade, segurança, quantidade ou 
adequação do objeto. 
5.9.3. A recusa deverá ser comunicada à contratada, preferencialmente com indicação da irregularidade 
constatada, para que seja providenciada a substituição ou complementação necessária. 
5.9.4. Os produtos recusados não serão considerados entregues para fins de cumprimento da obrigação 
contratual. 
 
5.10. Da substituição e complementação dos produtos 
5.10.1. Os produtos recusados por desconformidade deverão ser retirados e substituídos pela contratada, 
sem qualquer custo adicional para a Administração, por produtos que atendam integralmente às 
condições da contratação. 
5.10.2. A substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
comunicação da recusa, quando se tratar de gênero alimentício necessário ao atendimento imediato da 
unidade requisitante. 
5.10.3. Para produtos cuja utilização não seja imediata, a Administração poderá estabelecer, no momento 
da comunicação da recusa, prazo de substituição compatível com a natureza do produto e com a 
necessidade administrativa, limitado, em regra, a 2 (dois) dias úteis. 
5.10.4. Quando houver entrega em quantidade inferior à solicitada, a contratada deverá promover a 
complementação no mesmo prazo aplicável à substituição do respectivo produto. 
5.10.5. A substituição, retirada ou complementação correrá integralmente por conta da contratada, inclusive 
quanto a transporte, mão de obra, carga, descarga e demais despesas necessárias. 
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5.10.6. A substituição do produto não afasta a possibilidade de aplicação das medidas administrativas 
cabíveis quando o descumprimento for imputável à contratada. 
5.10.7. Caso a irregularidade apresente risco à saúde, à segurança alimentar ou à adequada conservação 
dos demais produtos armazenados, a Administração poderá determinar a retirada imediata do material 
recusado. 
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente contratação. 
6.2. A vedação à subcontratação não impede que a contratada utilize serviços auxiliares de transporte ou 
logística para realização das entregas, permanecendo, em qualquer hipótese, integralmente responsável 
perante a Administração pelo fornecimento, pela qualidade dos produtos, pelo cumprimento dos prazos e 
por todas as demais obrigações decorrentes da contratação. 
6.3. A utilização de terceiros para atividades meramente acessórias não estabelecerá qualquer vínculo entre 
esses terceiros e o Município de Córrego Danta/MG, nem transferirá ou reduzirá a responsabilidade da 
contratada. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Constituem obrigações da contratada, além das demais previstas neste Termo de Referência, no Edital, 
na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável: 
I – fornecer os gêneros alimentícios de acordo com as especificações, quantidades, condições e prazos 
estabelecidos neste Termo de Referência e nas respectivas NAFs; 
II – cumprir integralmente as condições constantes de sua proposta e manter, durante a execução da 
contratação, todas as condições exigidas para habilitação; 
III – responsabilizar-se integralmente pela qualidade, procedência, segurança, conservação e adequação 
dos produtos fornecidos; 
IV – realizar as entregas nos locais, datas, horários e condições estabelecidos pela Administração; 
V – disponibilizar todos os meios necessários ao transporte, acondicionamento, conservação, 
carregamento, descarga e entrega dos produtos; 
VI – observar as normas sanitárias, de segurança alimentar, transporte, armazenamento, acondicionamento 
e comercialização aplicáveis aos produtos fornecidos; 
VII – manter, quando aplicável, a cadeia de frio dos produtos refrigerados ou congelados durante o 
transporte e até o momento da entrega; 
VIII – substituir ou complementar, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, os produtos 
recusados, defeituosos, inadequados ou entregues em quantidade inferior à solicitada; 
IX – retirar, às suas expensas, os produtos recusados pela Administração; 
X – comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer ou 
impedir o cumprimento das obrigações assumidas; 
XI – prestar os esclarecimentos solicitados pela Administração e atender às determinações regularmente 
expedidas pelo fiscal ou gestor da contratação; 
XII – manter atualizados os dados de contato, especialmente endereço eletrônico e telefone, para 
recebimento de NAFs, notificações e demais comunicações; 
XIII – emitir Nota Fiscal correspondente aos produtos efetivamente fornecidos e aceitos pela Administração, 
contendo as informações necessárias à identificação da contratação; 
XIV – responsabilizar-se por todos os tributos, encargos fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários, 
securitários, fretes, seguros e demais despesas decorrentes do fornecimento; 
XV – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução da contratação, quando decorrentes de sua atuação ou de seus empregados, prepostos ou 
terceiros por ela utilizados; 
XVI – reparar, corrigir, remover, substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que forem verificados vícios, defeitos, incorreções ou desconformidades; 
XVII – permitir e colaborar com a fiscalização da execução da contratação, fornecendo as informações e 
documentos solicitados; 
XVIII – não transferir a terceiros a responsabilidade pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a 
Administração; 
XIX – cumprir as obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando aplicável; 
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XX – cumprir as demais obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas normas aplicáveis à 
contratação. 
7.2. A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes dos produtos fornecidos, de acordo 
com a legislação aplicável, não sendo o recebimento provisório ou definitivo causa de exclusão dessa 
responsabilidade. 
7.3. A fiscalização exercida pela Administração não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da contratada 
pelo integral cumprimento das obrigações assumidas. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Constituem obrigações do Município de Córrego Danta/MG: 
I – emitir as Notas de Autorização de Fornecimento – NAFs de acordo com as necessidades das 
Secretarias Municipais; 
II – fornecer à contratada as informações necessárias à adequada execução do objeto; 
III – indicar, nas respectivas NAFs, os produtos, quantitativos, locais de entrega e demais informações 
necessárias ao fornecimento; 
IV – receber e conferir os gêneros alimentícios entregues, verificando sua conformidade com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
V – rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações e condições 
da contratação; 
VI – comunicar à contratada as irregularidades constatadas e exigir sua correção, substituição ou 
complementação; 
VII – acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio dos agentes públicos formalmente 
designados; 
VIII – prestar os esclarecimentos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada; 
IX – efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, quando atendidas as condições estabelecidas; 
X – efetuar o pagamento dos produtos efetivamente fornecidos e aceitos, nos prazos e condições 
estabelecidos neste Termo de Referência; 
XI – aplicar, quando cabíveis, as medidas administrativas e sanções previstas na legislação e nos 
instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
XII – notificar formalmente a contratada acerca de irregularidades, descumprimentos ou demais ocorrências 
relevantes verificadas durante a execução; e 
XIII – cumprir as demais obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nos instrumentos que 
integram a contratação. 
8.2. A Administração não responderá por compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda 
que relacionados à execução da contratação, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos 
da contratada, de seus empregados, prepostos ou terceiros por ela utilizados. 
 
9. DO MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. A Ata de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes deverão ser executadas fielmente 
pelas partes, em conformidade com as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na 
Ata de Registro de Preços, na respectiva Nota de Autorização de Fornecimento – NAF e na Lei Federal nº 
14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente 
designados pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. A gestão e a fiscalização deverão assegurar o cumprimento das condições estabelecidas para o 
fornecimento, especialmente quanto aos prazos, quantitativos, especificações, qualidade, validade, 
acondicionamento, transporte, conservação e demais requisitos aplicáveis aos gêneros alimentícios. 
9.4. A comunicação entre a Administração e a contratada deverá ocorrer, preferencialmente, por escrito, 
inclusive por meio eletrônico, sempre que o ato exigir formalização ou quando necessária a constituição de 
registro para fins de acompanhamento da execução. 
9.5. Após a formalização da Ata de Registro de Preços ou da contratação dela decorrente, a Administração 
poderá convocar a empresa registrada para reunião de alinhamento, quando considerada necessária, com 
o objetivo de definir procedimentos relacionados às solicitações de fornecimento, entregas, recebimento dos 
produtos, fiscalização, comunicação entre as partes e demais rotinas necessárias à adequada execução. 
9.6. Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão da execução por motivo devidamente justificado e 
formalmente reconhecido pela Administração, os prazos de fornecimento poderão ser ajustados pelo 
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período correspondente, mediante registro nos autos do processo administrativo, observadas as 
disposições legais aplicáveis. 
9.7. O Município não efetuará pagamento por gêneros alimentícios que não tenham sido efetivamente 
entregues e aceitos, por produtos fornecidos em desacordo com as especificações, quantitativos ou demais 
condições estabelecidas, nem por despesas que não estejam abrangidas pelos preços registrados. 
 
9.1. Da fiscalização da contratação 
9.1.1. A fiscalização será exercida por servidor ou servidores formalmente designados pela Administração 
Municipal, competindo-lhes acompanhar a execução do fornecimento e verificar o cumprimento das 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais instrumentos da contratação. 
9.1.2. Compete à fiscalização, dentre outras atribuições: 
I – acompanhar as entregas realizadas pela contratada; 
II – verificar a correspondência dos produtos entregues com as respectivas NAFs; 
III – verificar as quantidades e unidades de fornecimento; 
IV – verificar a qualidade, integridade, validade, acondicionamento e conservação dos produtos; 
V – verificar as condições de transporte e, quando aplicável, a manutenção das temperaturas adequadas 
dos produtos refrigerados e congelados; 
VI – recusar produtos em desacordo com as condições da contratação; 
VII – solicitar a substituição ou complementação dos produtos, quando necessária; 
VIII – registrar as ocorrências verificadas durante a execução; 
IX – comunicar à contratada as irregularidades constatadas e determinar as providências necessárias à sua 
correção; 
X – comunicar ao gestor as situações que ultrapassem sua competência ou que possam ensejar a adoção 
de providências administrativas; 
XI – atestar as Notas Fiscais correspondentes aos produtos efetivamente entregues e aceitos; e 
XII – exercer as demais atribuições necessárias ao adequado acompanhamento da contratação. 
9.1.3. A fiscalização deverá registrar todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, 
indicando, quando necessário, as providências exigidas para a regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
9.1.4. As exigências formuladas pela fiscalização deverão ser atendidas pela contratada nos prazos 
estabelecidos, desde que compatíveis com as condições deste Termo de Referência e com a natureza da 
providência exigida. 
9.1.5. A fiscalização poderá solicitar à contratada informações, esclarecimentos e documentos necessários 
à verificação da regular execução do objeto. 
9.1.6. Quando constatada irregularidade que possa comprometer a qualidade ou segurança dos alimentos, 
a fiscalização poderá determinar a recusa, retirada ou substituição dos produtos, observadas as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
9.1.7. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada 
pela execução integral do objeto, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
decorrente de imperfeições técnicas, vícios ou inadequações dos produtos. 
 
9.2. Da gestão da contratação 
9.2.1. A gestão da contratação será exercida por servidor formalmente designado pela Administração, ao 
qual competirá coordenar as atividades relacionadas ao acompanhamento administrativo da Ata de Registro 
de Preços e das contratações dela decorrentes. 
9.2.2. Compete ao gestor, dentre outras atribuições: 
I – acompanhar os registros realizados pela fiscalização; 
II – coordenar as providências necessárias à adequada execução da contratação; 
III – acompanhar a manutenção das condições necessárias à execução pela contratada; 
IV – adotar ou encaminhar as providências necessárias diante de ocorrências comunicadas pela 
fiscalização; 
V – acompanhar os prazos e demais condições da Ata de Registro de Preços e das contratações dela 
decorrentes; 
VI – solicitar, quando necessário, manifestação dos setores competentes para subsidiar decisões 
relacionadas à execução; 
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VII – encaminhar à autoridade competente as situações que possam ensejar aplicação de sanções, 
cancelamento do registro ou outras providências administrativas; 
VIII – acompanhar os procedimentos relativos ao recebimento, liquidação e pagamento; 
IX – manter os registros administrativos necessários à gestão da contratação; e 
X – exercer as demais atribuições decorrentes da legislação e dos instrumentos da contratação. 
9.2.3. O gestor encaminhará ao setor competente a documentação necessária à liquidação e ao 
pagamento, considerando exclusivamente os gêneros alimentícios efetivamente entregues, conferidos, 
aceitos e atestados pela fiscalização. 
9.2.4. O Gestor da Contratação será Reginaldo Saturnino Cardoso, da Secretaria Municipal de 
Administração, sem prejuízo de posterior substituição ou designação formal de outro servidor pela 
autoridade competente. 
 
9.3. Das ocorrências e irregularidades na execução 
9.3.1. As irregularidades constatadas durante a execução deverão ser registradas e comunicadas à 
contratada para adoção das providências necessárias. 
9.3.2. Sempre que possível e desde que não haja risco à continuidade do abastecimento, à segurança 
alimentar ou ao interesse público, a fiscalização deverá oportunizar à contratada a correção da 
irregularidade no prazo estabelecido neste Termo de Referência ou naquele expressamente fixado na 
comunicação. 
9.3.3. O descumprimento das determinações regularmente expedidas pela fiscalização ou pelo gestor 
poderá ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, observados o contraditório e a ampla 
defesa quando necessária a aplicação de sanção. 
9.3.4. As situações que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser encaminhadas ao gestor 
em tempo hábil para adoção das providências necessárias. 
9.3.5. A eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de determinada obrigação não 
implicará renúncia ao direito de exigir seu cumprimento nem alteração das condições estabelecidas na 
contratação. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO 
10.1. A aferição do fornecimento será realizada de forma parcelada, de acordo com cada entrega 
efetivamente realizada pela contratada em atendimento às NAFs expedidas pelo Departamento de 
Compras. 
10.2. Para fins de medição, serão considerados exclusivamente os quantitativos de gêneros alimentícios 
efetivamente entregues, conferidos e aceitos pela Administração. 
10.3. A medição observará as unidades de fornecimento estabelecidas para cada item, tais como unidade 
(UND), quilograma (KG), grama (G), pacote (PCT), caixa (CX), litro (L), dúzia (DZ) ou outra unidade 
indicada na relação de itens deste Termo de Referência. 
10.4. Somente serão considerados para fins de medição e pagamento os gêneros alimentícios que: 
I – tenham sido regularmente solicitados por meio da respectiva NAF; 
II – tenham sido efetivamente entregues; 
III – correspondam ao produto e à unidade de fornecimento contratados; 
IV – atendam aos quantitativos solicitados; 
V – atendam às especificações técnicas estabelecidas; 
VI – estejam em condições adequadas de qualidade, integridade, validade e conservação; 
VII – atendam às condições sanitárias e de segurança alimentar aplicáveis; e 
VIII – tenham sido aceitos e atestados pelo responsável designado pela Administração. 
10.5. Produtos recusados, devolvidos ou pendentes de substituição não serão computados na medição até 
que a contratada promova sua regularização e ocorra a efetiva aceitação pela Administração. 
10.6. Quando houver entrega parcial devidamente aceita pela Administração, a medição poderá 
corresponder exclusivamente à quantidade efetivamente recebida, sem prejuízo da obrigação da contratada 
de complementar o quantitativo solicitado, quando cabível. 
10.7. Não serão admitidos arredondamentos, conversões ou alterações das unidades de fornecimento que 
resultem em quantidade inferior àquela efetivamente solicitada ou em modificação das especificações do 
produto. 
 
11. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
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11.1. Da apresentação da Nota Fiscal 
11.1.1. A contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente exclusivamente aos gêneros 
alimentícios efetivamente fornecidos e aceitos pela Administração. 
11.1.2. A Nota Fiscal deverá conter as informações necessárias à identificação do fornecimento e, quando 
solicitado pela Administração, o número da Ata de Registro de Preços, da NAF, do empenho ou de outro 
instrumento correspondente à contratação. 
11.1.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada após a entrega dos produtos e será submetida à conferência 
e ao atesto do responsável pela fiscalização. 
11.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o documento será devolvido ou a contratada será comunicada para que providencie a 
regularização. 
11.1.5. O prazo para pagamento ficará suspenso enquanto houver pendência imputável à contratada que 
impeça a regular liquidação da despesa, reiniciando-se após a respectiva regularização, sem ônus para a 
Administração. 
 
11.2. Da liquidação 
11.2.1. A liquidação da despesa será realizada após a verificação do direito adquirido pela contratada, com 
base nos produtos efetivamente entregues, recebidos, conferidos e atestados pela Administração. 
11.2.2. Para fins de liquidação, serão verificadas a correspondência entre a Nota Fiscal, a respectiva NAF e 
os gêneros alimentícios efetivamente recebidos. 
11.2.3. A liquidação considerará apenas os produtos regularmente aceitos, não sendo incluídos produtos 
recusados, devolvidos, não entregues ou pendentes de substituição ou complementação. 
11.2.4. A Administração poderá solicitar os documentos necessários à comprovação da regularidade da 
despesa e do cumprimento das condições exigidas para pagamento. 
 
11.3. Do prazo para pagamento 
11.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente apresentada, após o recebimento definitivo dos produtos e o respectivo atesto 
pela fiscalização, desde que não haja pendência que impeça a regular liquidação da despesa. 
11.3.2. Caso a Nota Fiscal seja apresentada antes da conclusão do recebimento definitivo, o prazo previsto 
no subitem anterior somente terá início após o atesto da regular execução do fornecimento. 
11.3.3. O pagamento somente será realizado em relação aos gêneros alimentícios efetivamente entregues 
e aceitos pela Administração, observados os quantitativos e valores unitários registrados. 
 
11.4. Da forma de pagamento 
11.4.1. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, com crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada. 
11.4.2. Considera-se como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária pela Administração 
Municipal. 
11.4.3. A contratada deverá manter seus dados bancários atualizados e comunicar formalmente qualquer 
alteração à Administração. 
11.4.4. Não será realizado pagamento antecipado em relação aos produtos ainda não fornecidos. 
 
11.5. Das retenções tributárias 
11.5.1. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável. 
11.5.2. Independentemente de previsão na proposta comercial, serão retidos na fonte os tributos nos 
percentuais e hipóteses estabelecidos pela legislação vigente. 
11.5.3. A contratada optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por esse 
regime quando a legislação assim determinar, desde que apresente a documentação necessária à 
comprovação de sua condição e do respectivo enquadramento tributário. 
 
12. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1. O valor estimado da contratação é de R$ 1.411.677,59 (um milhão, quatrocentos e onze mil, 
seiscentos e setenta e sete reais e cinquenta e nove centavos), correspondente ao somatório dos 
valores estimados dos itens que compõem o objeto. 
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ITEM PRODUTO UNID QUANT 
VALOR 
UNIT. 

MÉDIO 

VALOR 
TOTAL. 

1 

ABACAXI TIPO PÉROLA - com casca, firme e 
sem manchas, ferimentos, podridão ou 
deformação, tamanho médio, isento de danos 
físicos oriundo do manuseio e do transporte. 

UNID 350 R$ 11,1633 R$ 3.907,1550 

2 

ABÓBORA MORANGA HÍBRIDA - fruto de 
tamanho grande, limpa, de primeira qualidade e 
acondicionada de forma a evitar danos físicos, 
apresentando-se íntegra com grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. 
Ausência de parasitas, sujidades, larvas e 
corpos 
estranhos aderidos à casca, com características 
íntegras e de primeira qualidade. Podendo ser 
orgânico. 

kG 800 R$ 5,1233 R$ 4.098,64 

3 

AÇAFRÃO - Açafrão/cúrcuma em pó fino, 
homogêneo, coloração amarela intensa, 
embalagem plástica com 140 gramas, cheiro e 
aroma característico, contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade. 

PCT 100 R$ 12,55 R$ 1.255,00 

4 

ACHOCOLATADO EM PÓ INSTANTÂNEO PCT 
01 KG - Achocolatado em pó homogêneo, a 
base de cacau, cor, cheiro e sabor 
característico, constituído de cacau, extrato de 
malte, açúcar, soro de leite em pó, leite 
desnatado em pó, vitaminas, estabilizante 
lecitina e soja e aromatizantes. Embalagem com 
01 kg, em pacote de polietileno, com data de 
fabricação e prazo de validade impressos. 
Produto de primeira qualidade 

PCT 1.200 R$ 18,64 R$ 22.368,00 

5 

AÇÚCAR CRISTAL - sacarose de cana de 
açúcar, de 1ª qualidade, embalagem plástica 
contendo 5 kg, VALIDADE: mínima de 6 meses 
a partir da data de embalamento. Tipo cristal, 
granulado, cor clara, e sem umidade e sujidade. 

PCT 1000 R$ 15.0467 R$ 15.046.7000 

6 

ADOÇANTE - dietético; composto de 
steviosideo 12%, água q.s.q. apresentação 
líquida em frasco de 100 ml. suas condições 
deverão estar de acordo com a associação 
nacional de diabéticos 

UNI 150 
R$ 9.1067 

 
R$ 1.366.0050 

7 

ÁGUA MINERAL NATURAL, GALÃO C/ 20 LTS 
- natural, sem gás, inodora, insípida, 
acondicionada em galão de 20 Lts, tampa com 
rosca, com validade mínima de 05 (cinco) 
meses a contar da data da entrega, o produto 
deverá atender a RDC nº 173/2006 do 
Ministério da Saúde/ANVISA, deverá conter no 
rótulo: data de fabricação, prazo de validade, 
nome da fonte, nome da empresa 
engarrafadora, seu CNPJ e o nº do registro no 
Ministério da Saúde 

UND 1000 R$ 14,58 R$ 14.580,00 
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8 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS 500ML - Natural, 
sem gás, em embalagem plástica de 500 ml, 
lacrada com tampa plástica com rosca, sem 
vazamentos, rótulos intactos, embalagem 
prática para consumo imediato, o produto 
deverá atender a RDC nº 173/2006 do 
Ministério da Saúde/ANVISA, deverá conter no 
rótulo: data de fabricação, prazo de validade, 
nome da fonte, nome da empresa 
engarrafadora, seu CNPJ e o nº do registro no 
Ministério da Saúde.  FARDO COM 12 
UNIDADES DE 500 ML CADA. 

FARD
O 

2000 R$ 23,6333 R$ 47.266,60 

9 

ÁGUA MINERAL COM GÁS 500ML - Natural, 
em embalagem plástica de 500 ml, lacrada com 
tampa plástica com rosca, sem vazamentos, 
rótulos intactos, embalagem prática para 
consumo imediato, o produto deverá atender a 
RDC nº 173/2006 do Ministério da 
Saúde/ANVISA, deverá conter no rótulo: data de 
fabricação, prazo de validade, nome da fonte, 
nome da empresa engarrafadora, seu CNPJ e o 
nº do registro no Ministério da Saúde.  FARDO 
COM 12 UNIDADES DE 500 ML CADA. 

FARD
O 

1500 R$ 29,1233 R$ 43.684,95 

10 

ALHO BRASILEIRO N 5/6 (bulbo de tamanho 
médio, com características íntegras e de 
primeira qualidade; isentos de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica. Podendo ser orgânico. 

KG 300 R$ 33,0467 R$ 9.914,01 

11 

AMENDOIM CRU, grãos graúdos, vermelhos, 
de primeira qualidade, limpos, rigorosamente 
selecionados para uso em culinária. O produto 
deverá estar isento de fermentações, parasitas 
e materiais terrosos, não podendo estar úmido, 
fermentado ou rançoso. Rotulagem de acordo 
com a legislação vigente. No rótulo da 
embalagem deverão estar impressos de forma 
clara e indelével as seguintes informações: 
Identificação do produto, inclusive a marca; 
nome e endereço do fabricante; data de 
fabricação; data de validade ou prazo máximo 
para consumo; Componentes do produto; Peso 
líquido; Informações nutricionais; Número do 
lote. O produto deverá ter validade mínima de 
06 (seis) meses a partir da data de fabricação, 
sendo que está não poderá ser anterior a 30 
(trinta) dias da data da entrega. Embalagem 
primária: deverá ser embalado em saco plástico 
transparente, atóxico, reforçado, lacrado, 
contendo 500g 

PCT 300 R$ 19,9133 
R$ 5.973,99 

 

12 

AMENDOIM TORRADO, sem pele, com sal, 
grãos inteiros e graúdos, de primeira qualidade, 
limpos, rigorosamente selecionados para uso 
em culinária. O produto deverá estar isento de 
fermentações, parasitas e materiais terrosos, 

PCT 400 R$ 15,33 R$ 6.132,00 
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não podendo estar úmido, fermentado ou 
rançoso. Rotulagem de acordo com a legislação 
vigente. No rótulo da embalagem deverão estar 
impressos de forma clara e indelével as 
seguintes informações: Identificação do produto, 
inclusive a marca; nome e endereço do 
fabricante; data de fabricação; data de validade 
ou prazo máximo para consumo; Componentes 
do produto; Peso líquido; Informações 
nutricionais; Número do lote. O produto deverá 
ter validade mínima de 06 (seis) meses a partir 
da data de fabricação, sendo que está não 
poderá ser anterior a 30 (trinta) dias da data da 
entrega. Embalagem primária: deverá ser 
embalado em saco plástico transparente, 
atóxico, reforçado, lacrado, contendo 500 
gramas 

13 

AMIDO DE MILHO, produto  de primeira 
qualidade, acondicionado em embalagem 
plástica ou caixa lacrada e devidamente 
rotulada de acordo com a legislação vigente. 
Embalagem de 500 gr., contendo a identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e data de fabricação. Padrão 
MAIZENA. 

CAIXA 200 R$ 11,0933 R$ 2.218,66 

14 

ARROZ longo fino tipo 1, subgrupo: polido, 
classe: longo fino, constituído de grãos inteiros, 
com umidade permitida em lei, isento de 
sujidades, materiais estranhos, parasitas e 
larvas, embalagem com 5 kg. Validade: mínimo 
6 meses, com data de embalamento não 
superior a 30 dias. 

PCT 1200 R$ 21,5633 R$ 25.875,96 

15 

AVEIA EM FLOCOS - embalagem 200 gramas, 
isenta de mofo, livre de parasitas e substâncias 
nocivas, acondicionada em embalagens atóxica, 
resistente e hermeticamente vedada. Prazo de 
validade 10 meses a contar a partir da data de 
entrega. 

KG 200 R$ 8,5133 R$ 1.702,66 

16 

AZEITONA EM CONSERVA - VERDE - 
INTEIRA - COM CAROÇO; imersa em 
salmoura; com tamanho e coloração uniformes, 
sem sujidades e manchas visíveis; embalagem 
de 150 gramas, peso drenado,  hermeticamente 
fechada e atóxica; devendo ser considerado 
como peso o produto drenado, com validade 
mínima de 12 meses na data da entrega. 
Produto de boa qualidade. 

PCT 300 R$ 10,7933 R$ 4.317,32 

17 

AZEITONA EM CONSERVA - VERDE- INTEIRA 
- SEM CAROÇO, imersa em salmoura; com 
tamanho e coloração uniformes, sem sujidades 
e manchas visíveis; embalagem de 150 gramas, 
peso drenado, hermeticamente fechada e 
atóxica, com validade mínima de 12 meses na 
data da entrega. Produto de boa  qualidade 

PCT 400 R$ 16,0833 R$ 6.433,32 

18 
BALA TIPO GOMA (JUJUBA), embalagem: 
pacote de 100 gramas contendo identificação do 

PCT 400 R$ 9,7967 R$ 3.918,68 
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produto, marca do fabricante e data de validade. 

19 
BALA MACIA, CHOCOLATE AO LEITE, com 
recheio – tipo toffe, pacote de 500 grs. 

PCT 400 R$ 17,6475 R$ 7.059,00 

20 

BALA MACIA DE FRUTAS - bala macia, 
mastigável, DE CONSISTÊNCIA MACIA, com 
aroma e sabor agradáveis, NÃO DEVE 
APRESENTAR impurezas e coloração, produto 
preparado a base de açúcares fundidos e 
adicionado de substâncias que caracterizam o 
produto, como suco de frutas, óleos essenciais 
e adicionados de outras substâncias permitidas; 
a principal característica do produto é o de 
apresentar-se macio, submetido a 
amassamento mecânico até obtenção da 
consistência desejada. Acondicionado em 
embalagem plástica de 500 gramas. Diversos 
sabores: 0000000000tutti-frutti, morango, uva, 
abacaxi, banana. 

PCT 500 R$ 9,76 R$ 4.880,00 

21 

BANANA PRATA DE PRIMEIRA:  banana com 
textura e consistência de fruta fresca de 
primeira qualidade, as cascas devem ser 
uniformes e sem manchas pretas. Fruto médio, 
limpo e acondicionado em caixas plásticas de 
forma a evitar danos físicos, mecânicos ou 
biológicos; íntegro, limpo, apresentando grau de 
maturação adequada para o consumo ou de vez 
(por amadurecer), tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo.  
Ausência de parasitas, sujidades, larvas e 
corpos estranhos aderidos à casca, podendo 
ser orgânico. 

KG 2800 R$ 7,8133 R$ 21.877,24 

22 

BATATA DOCE: Tubérculo no estado in natura, 
genuínas, sãs, de primeira qualidade, lavado ou 
escovado, coloração uniforme; isentos de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à casca. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, podendo ser orgânico. 

KG 400 R$ 6,6467 R$ 2.658,68 

23 

BATATA LISA AGHATA ESPECIAL: vegetal 
firme e íntegro, textura e consistência de vegetal 
fresco, livre de podridão e brotos. Tubérculo no 
estado in natura, genuínas, sãs, de primeira 
qualidade, lavado ou escovado, coloração 
amarelada e uniforme; isentos de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca. 

KG 1300 R$ 7,66 R$ 9.958,00 

24 

BATATA PALHA: Fina, crocante, de cor clara, 
de boa qualidade, embalagem plástica 
hermeticamente lacrada, O produto deverá estar 
isento de fermentações, parasitas, não podendo 
estar úmido, murcho, fermentado ou rançoso.  
Pacote contendo 400 gramas cada. 

PCT 500 R$ 12,2350 R$ 6.117,50 

25 
BETERRABA EXTRA: Tubérculo no estado in 
natura, genuínas, sãs, de primeira qualidade, 

KG 500 R$ 6,92 R$ 3.460,00 
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lavado ou escovado, coloração uniforme; 
isentos de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à casca. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, podendo ser orgânico. 

26 

BICARBONATO DE SÓDIO: Embalagem 
plástica com 500 gramas, cheiro e aroma 
característico, contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de 
validade 

PCT 100 R$ 14,4775 
R$ 1.447,75 

 

27 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO; amanteigado 
leite; de farinha de trigo fortificada com ferro e 
ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, açúcar 
invertido, soro de leite em pó, ovo integral 
desidratado, sal, manteiga, estabilizante lecitina 
de soja, fermentos químicos, acidulante ácido 
láctico e aromatizante e outras substancias 
permitidas; em embalagem dupla; zero de 
gordura trans- pesando entre 300 a 400 gramas 
cada 

PCT 400 R$ 7,35 R$ 2.940,00 

28 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA 400gr: A base 
de farinha de trigo, açúcar, gordura vegetal 
hidrogenada, amido de milho, açúcar invertido, 
soro de leite, sal, fermento químico, embalagem 
tipo 3 em 1. Serão rejeitados biscoitos mal 
cozidos, queimados e de características 
organolépticas anormais. 

PCT 700 R$ 6,2333 R$ 4.363,31 

29 

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA SEM 
GLÚTEN E LACTOSE: Farinha de milho 
modificada; açúcar; margarina vegetal; gorduras 
e óleos vegetais (palma, palmiste, coco, colza 
em porções variáveis); agua; sal emulsificante; 
mono e diglicerideos de ácidos graxo; 
aromatizantes; ovos; féculas de batata; mel 
amido de milho modificado; amido de arroz; sal; 
fermentos químicos; bicarbonato de amônio; 
bicarbonato de sódio; aromatizante natural; 
podem conter traços de soja e tremoço; isento 
de glúten e lactose; pode conter derivados de 
soja. pesando aproximadamente 170 gr gramas 

PCT 500 R$ 14,8833 R$ 7.441,65 

30 

BISCOITO SALGADO TIPO CRACKER: Sem 
glúten e lactose, amido de milho, farinha de 
milho, margarina vegetal gorduras e óleos 
vegetais (palma, palmiste, coco, colza em 
proporções variáveis), água, sal, emulsionante: 
mono e diglicerídeos de ácidos gordos, 
aromatizante, maltodextrina, xarope de arroz, 
amido de mandioca modificada, amido de milho 
modificado, farinha de soja, sal, levedura, 
espessantes: goma de guar, 
hidroxipropilmetilcelulose, levedantes: tartarato 
monopotássico, hidrogenocarbonato de amónio, 
hidrogenocarbonato de sódio; emulsionante: 
ésteres mono e diacetiltartáricos de mono e 
diglicerídeos de ácidos gordos, aromatizante 

PCT 300 R$ 3,4967 R$ 1.049,01 
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natural. isento de glúten e lactose; pode conter 
derivados de soja pesando aproximadamente 
170 gramas. 

31 

BISCOITO SEM RECHEIO TIPO CREAM 
CRACKER: Sem glúten e lactose; amido de 
milho, farinha de milho, margarina vegetal 
gorduras e óleos vegetais z(palma, palmiste, 
coco, colza em proporções variáveis), água, sal, 
emulsionante: mono e de glicerídeos de ácidos 
gordos, aromatizante, maltodextrina, xarope de 
arroz, amido de mandioca modificada, amido de 
milho modificado, farinha de soja, sal, levedura, 
espessantes: goma de guar, 
hidroxipropilmetilcelulose, levedantes: tartarato 
monopotássico, hidrogenocarbonato de amónio, 
hidrogenocarbonato de sódio; emulsionante: 
ésteres mono e diacetiltartáricos de mono e 
diglicerídeos de ácidos gordos, aromatizante 
natural. isento de glúten e lactose; pode conter 
derivados de soja pesando aproximadamente 
200 gramas. 

PCT 300 R$ 4,9267 R$ 1.478,01 

32 

BOLACHA TIPO MAISENA, sabores coco, 
maisena e leite, Embalagem: caixa de papel, 
acondicionada internamente em saco plástico 
transparente, lacrado, Peso 1,5 KG 

CAIXA 1000 R$ 20,36 R$ 20.360,00 

33 

BOMBOM DE CHOCOLATE BRANCO PCT C/ 
01KG- Produto de primeira qualidade, com 
recheio a base de chocolate branco, envolvido 
por camada de biscoito waffer e coberto com 
uma camada de chocolate branco .  O produto 
deverá estar crocante e apresentar sabor, 
cheiro e aparência característico, acondicionado 
em embalagem plástica de 1 Kg contendo 48 
unidades.  QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR 
AO OURO BRANCO 

PCT 400 R$ 64,16 R$ 25.664,00 

34 

BOMBOM DE CHOCOLATE PCT C/ 01KG- 
Produto de primeira qualidade, com recheio a 
base de chocolate, envolvido por camada de 
biscoito waffer e coberto com uma camada de 
chocolate negro. O produto deverá estar 
crocante e apresentar sabor, cheiro e aparência 
característicos. Acondicionado em embalagem 
plástica de 1 Kg contendo 48 unidades.  
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO 
SONHO DE VALSA 

PCT 400 R$ 62,7233 R$ 25.089,32 

35 

BOMBOM RECHEADO COM CREME DE 
CASTANHA DE CAJU COBERTO COM 
CHOCOLATE: Em formato redondo; embalado 
individualmente; composto: trigo, leite, castanha 
de caju, soja, amendoim embalagem de 01 kg, 
cheiro e aroma característico, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade. 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO 
SERENATA DE AMOR 

PCT 300 R$ 64,5767 R$ 19.373,01 

36 BOMBOM TIPO WAFER RECHEADO: Do tipo UNI 300 R$ 7,6800 R$ 2.304,00 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG 
Avenida Francisco Campos, n. 27 - Centro 

Córrego Danta – Minas Gerais 

 

   

  Página 36 | 92 
 

bis com cobertura de chocolate, composto de 
trigo, soja, leite e amendoim. Embalagem 
contendo 140g, cheiro e aroma característico, 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. Padrão BIS 

37 
BOJÃO DE GÁS: 13 KG, gás engarrafado, 
carga de gás 13 KG (P13). 

UNI 800 R$ 115,3167 R$ 92.253,36 

38 
CACAU EM PÓ 100%, sem adição de açúcar - 
embalagem contendo 200g com data de 
validade, informação nutricional e composição. 

PCT 300 R$ 14,50 R$ 4.350,00 

39 

CAIXA DE BOMBOM: sabores e recheios 
sortidos, com cobertura de chocolate, 
devidamente embalados. Deve apresentar odor 
e sabor agradáveis, consistência firme. Deverá 
ser entregue devidamente embalados, em 
embalagem intacta, aproximadamente 300 
gramas cada. Padrão de referência Garoto ou 
Lacta. 

UNI 600 R$ 15,6133 R$ 9.367,98 

40 

CALDO DE GALINHA, EMBALAGENS DE 01 
KG, em pó, deverá conter na formulação: sal, 
gordura vegetal, glutamato monossódico, 
proteína vegetal hidrolizada, extrato/carne de 
galinha, respectivamente, condimentos naturais 
e conservantes permitidos por lei. 

KG 500 R$ 23,33 R$ 11.666,65 

41 

CALDO DE CARNE, EMBALAGENS DE 01 KG, 
em pó, deverá conter na formulação: sal, 
gordura vegetal, glutamato monossódico, 
proteína vegetal hidrolizada, carne bovina, 
respectivamente, condimentos naturais e 
conservantes permitidos por lei. 

KG 200 R$ 27,33 R$ 5.466,00 

42 

CALDO DE GALINHA, EMBALAGENS COM 06 
CUBOS,  deverá conter na formulação: sal, 
gordura vegetal, glutamato monossódico, 
proteína vegetal hidrolizada, extrato/carne de 
galinha, respectivamente, condimentos naturais 
e conservantes permitidos por lei. Embalagem 
com 06 cubos de 57 à 63 gramas 
aproximadamente,  acondicionado em caixa de 
papel cartão. 

CX 300 R$ 3,0833 R$ 924,99 

43 

CALDO DE CARNE, EMBALAGENS COM 06 
CUBOS,  deverá conter na formulação: sal, 
gordura vegetal, glutamato monossódico, 
proteína vegetal hidrolizada, extrato/carne 
bovina, respectivamente, condimentos naturais 
e conservantes permitidos por lei. Embalagem 
com 06 cubos de 57 à 63 gramas 
aproximadamente,  acondicionado em caixa de 
papel cartão. 

CAIXA 300 R$ 3,3833 R$ 1.014,99 

44 

CANELA EM PÓ: Fina, homogênea, obtida da 
casca de espécimes vegetais genuínos e 
limpos, pardo amarelada ou marrom claro, com 
aspectos, cheiros aromáticos e sabor próprios, 
livre de sujidades e materiais estranhos a sua 
espécie, acondicionada em saco plástico 
transparente, embalagem com 40 gramas. 

UNI 100 R$ 8,2667 R$ 826,67 
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45 

CANJIQUINHA DE MILHO -  canjiquinha de 
milho, amarela, tamanho médio, embaladas em 
sacos plásticos, contendo 500g cada, 
embalagem transparente, isento de sujidades, 
não violadas, resistentes. As embalagens 
devem conter os dados de identificação, 
procedência, número de lote, quantidade do 
produto, e validade mínima de 6 (seis) meses a 
partir da data de entrega trituração média. Sem 
a presença de pó. Embalagem 500 gramas. 

PCT 250 R$ 3,2267 R$ 806,6750 

46 

CATCHUP; tipo tradicional; composto de polpa 
de tomate, água, açúcar, vinagre, sal, 
condimentos; especiarias e outros ingredientes 
permitidos; isento de sujidades e outros 
materiais estranhos; embalagem primária 
hermeticamente fechada e atóxica; com 
validade mínima de 10 meses na data da 
entrega. Embalagem contendo 400 gramas. 

FRAS
CO 

150 R$ 9,3167 R$ 1.397,50 

47 

CEBOLA AMARELA MINEIRA - vegetal firme e 
íntegro, textura e consistência de vegetal fresco, 
livre de podridão e brotos, bulbo de tamanho 
médio, com características íntegras e de 
primeira qualidade, isentos de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca. 

KG 650 R$ 7,59 R$ 4.933,50 

48 

CENOURA EXTRA A (raiz tuberosa, suculenta, 
de tamanho médio no estado in natura, 
genuínas, sãs, de primeira qualidade, escovada, 
coloração uniforme; isentas de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à superfície externa. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, podendo ser orgânico. 

KG 600 R$ 8,08 R$ 4.848,00 

49 

CHOCOLATE GRANULADO: Confeite 
granulado crocante de chocolate, embalagem 
plástica de 01 kg. produto de boa qualidade e 
com validade mínima de 06 meses a contar da 
data de 
validade 

PCT 100 R$ 38,0533 R$ 3.805,33 

50 

CHUCHU EXTRA: Fruto de tamanho médio, 
com características íntegras e de primeira 
qualidade; lavado ou escovado, coloração 
uniforme; isentos de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à 
casca. Não deve apresentar quaisquer lesões 
de origem física, mecânica ou biológica, 
podendo ser orgânico. 

KG 500 R$ 5,6933 R$ 2.846,65 

51 

CÔCO RALADO: Côco Ralado desidratado, 
puro , em flocos finos, sem adição de açúcar, 
produto de boa  qualidade, isento de impurezas, 
sujidades e ranço, embalado em pacote de 
100g, validade mínima de 11 meses a partir da 
entrega do produto. 

PCT 100 R$ 6,2833 R$ 628,33 

52 
COLORAL em pó, homogêneo, coloração 
vermelho intenso, corante de boa qualidade, 
constituído por urucum em pó, com aspecto de 

PCT 150 R$ 11,4633 R$ 1.719,4950 
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pó fino, cor, cheiro e sabor próprio, em 
embalagem plástica transparente de 100g. 
Deverá conter na embalagem registro no MS, 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade. 

53 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO, com no 
máximo 12% de água. Condições de transporte: 
devem ser transportados em veículo resfriado 
ou isotérmico, sendo permitida a utilização 
de veiculo baú desde que a temperatura esteja 
em conformidade com as especificações 
estabelecidas na portaria vs-6. Item 24 
condições de embalagem: embalagem protetora 
plástica que proteja de contaminações e 
assegure a sua qualidade, integra e limpa. 
Características: aspecto firme, não amolecido 
ou Pegajoso, cor rosada, sem escurecimentos 
ou manchas esverdeadas, odor característico, 
rotulagem contendo produto (nome) / fornecedor 
(marca) / data de validade, quantidade (peso), 
temperatura de recebimento ate +6ºc, com 
tolerância 
ate +7ºc 

KG 3500 R$ 10,58 R$ 37.030,00 

54 

CREME DE LEITE: Especificação: creme de 
leite tradicional, contendo no mínimo 200 gr, em 
caixa cartonada aluminizada UHT, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade. 

UNI 800 R$ 3,69 R$ 2.952,00 

55 

DOCE DE GOIABA, embalados individualmente 
em embalagem plástica transparente, atóxico, 
resistente, hermeticamente fechado, contendo 
os dados de identificação e procedência, 
número do 
lote, data de fabricação, quantidade do produto. 
Apresentar validade mínima de seis meses a 
partir da data de entrega. Peso de 400 gramas. 
Produto de primeira qualidade. 

UNI 100 R$ 10,7167 R$ 1.071,67 

56 

DOCE DE LEITE EM PASTA: Produto de 
qualidade, contendo no mínimo 500 gramas, 
embalagem de plástico ou em lata com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade. Produto 
de primeira qualidade. 

UNID 100 R$ 24,4967 R$ 2.449,67 

57 

DOCE DE PÊSSEGO EM LATA:  Pêssego em 
calda, lata de 500 gr, contendo identificação do 
fabricante, informações nutricionais, data de 
fabricação e de validade. Produto de primeira 
qualidade. 

UNID 150 R$ 17,7833 R$ 2.667,4950 

58 

ERVILHA VERDE EM CONSERVA: Simples, 
inteira, imersa em líquido, tamanho e coloração 
uniformes, produto preparado com as ervilhas 
previamente debulhadas, envasadas, 
reidratadas ou pré-cozidas, imersas em líquido 
de cobertura apropriadas, submetidas a 
processo adequado antes e depois de 
hermeticamente fechadas nos recipientes 

UNI 100 R$ 5,07 R$ 507,00 
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utilizados, a fim de evitar sua alteração. 
acondicionada em lata com 170 gr drenado. 

59 

EXTRATO DE TOMATE 300 GR: Concentrado, 
deverá especificar na embalagem: fonte de fibra 
e vitaminas, valor calórico em 25g acima de 15 
kcal, para cada grama do produto deverá conter 
no mínimo 0,14 gramas de carboidrato. 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega, com validade 
mínima de 12 meses na data da entrega; 
acondicionado em lata com envasamento a 
vácuo. 

UNI 1050 R$ 7,8833 R$ 8.277,4650 

60 

FARINHA DE MANDIOCA PCT 01 KG (torrada, 
de primeira qualidade, seca, fina, branca, 
composição nutricional mínima: 82% de 
carboidratos e 320 kcal). 

PCT 400 R$ 8,1933 R$ 3.277,32 

61 

FARINHA DE MILHO C/ BIJU PCT 500 g 
(Coloração amarela, sem sal, flocos médios, 
isenta de mofos e sujidades. Embalagem 
plástica, atóxica, transparente, não violada, 
contendo dados do produto: identificação, 
procedência, ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, datas de 
fabricação e vencimento. Validade mínima de 
6(seis) meses a contar da data de entrega do 
produto. Pacote com 500 gramas). 

PCT 400 R$ 7,3033 R$ 2.921,32 

62 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL COM 
FERMENTO TIPO 1 - PCT de 01 KG. 
Informações nutricionais na embalagem. 
Validade de no mínimo 06 meses. Enriquecido 
com ferro e ácido fólico, com registro no 
Ministério da Saúde. Produto de primeira 
qualidade, aspecto de pó fino, branco, cheiro e 
sabor próprio, acondicionada em embalagem de 
plástico resistente, livre de impurezas, mofo e 
sujidades. Padrão igual ou superior à VILMA 

PCT 800 R$ 6,91 R$ 5.528,00 

63 

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO, TIPO 
1, tradicional, PCT 01 KG.  Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico.  Produto de 
primeira qualidade, com aspecto de pó fino, 
branco, cheiro e sabor próprio, acondicionada 
em embalagem de plástico resistente, livre de 
impurezas, mofo e sujidades. Padrão igual ou 
superior à VILMA 

PCT 600 R$ 4,9633 R$ 2.977,98 

64 

FAROFA PRONTA DE MILHO: Temperada 
sabores diversos, isento de parasitas, larvas e 
mofo. Validade mínima de 10 meses. Pacote 
400 gramas. 

PCT 300 R$ 7.2267 R$ 2.168,01 

65 

FAROFA PRONTA DE MANDIOCA: temperada 
sabores diversos, isento de parasitas, larvas e 
mofo. Validade mínima de 10 meses. Pacote 
400 gramas. 

PCT 400 R$ 6,90 R$ 2.760,00 

66 

FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 PCT 01 KG (tipo 1, 
limpo, extra, 1ª qualidade, constituído de 
mínimo 90% de grãos na cor característica a 
variedade correspondente, tamanho e formatos 

PCT 2000 R$ 8,7467 R$ 17.493,40 
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naturais, maduros, limpos e secos, sendo 
permitido no máximo 2% de impurezas e 
materiais estranhos e livres de parasitas). 
Produto de primeira qualidade. 

67 

FEIJAO PRETO- TIPO 1, novo, constituído de 
grãos inteiros e sãos, isento de material terroso, 
sujidades e mistura de outras variedades e 
espécies, acondicionado em saco plástico 
atóxico embalagem de 01 kg. 

PCT 400 R$ 8,5467 R$ 3.418,68 

68 

FERMENTO QUÍMICO - tipo em pó, composto 
de pirofosfato ácido de sódio, bicarbonato de 
sódio, fosfato mono-cálcio, acondicionado em 
lata hermeticamente fechada, embalagem com 
no mínimo 250 gramas. Padrão ROYAL 

UNID 100 R$ 12,60 R$ 1.260,00 

69 

FUBÁ DE MILHO-, simples, do grão de milho 
moído, de cor amarela, com aspecto cor, cheiro 
e sabor próprios, com ausência de umidade, 
fermentação, ranço, isento de sujidades, 
parasitas e larvas; validade, em saco plástico 
transparente, atóxico, embalagem 500 gramas. 
Produto de primeira qualidade. 

PCT 300 R$ 6.0467 R$ 1.814,01 

70 
GELATINA EM PÓ, EMBALAGEM: caixa com 
45 gramas, SABOR: abacaxi, morango, limão e 
uva conforme ordem de fornecimento. 

UNI 250 R$ 1,85 R$ 462,50 

71 

GELATINA SEM SABOR: incolor, embalagem 
com 02 envelopes, para ser utilizada no preparo 
de receitas com outros alimentos, embalagem 
plástica com 24 gramas (12 gramas em cada 
envelope), cheiro e aroma característico, 
contendo na embalagem identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade 

UNI 150 R$ 5,4767 R$ 821,50 

72 
GELO EM CUBOS, água filtrada - pacote 
mínimo 5KG. 

PCT 1000 R$ 14,3967 R$ 14.396,70 

73 

GENGIBRE de primeira, fresco, compacto e 
firme, isento de enfermidades, material terroso e 
umidade externa anormal, tamanho, cor e co 
uniformes, devendo ser bem desenvolvido, 
isento de danos físicos ou mecânicos. 

KG 50 R$ 20,0533 R$ 1.002,66 

74 

LARANJA PÊRA EXTRA: Fruto de tamanho 
médio, com características íntegras e de 
primeira qualidade; fresco, limpo, de vez (por 
amadurecer) e coloração uniforme 
apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o 
consumo; isento de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, e de origem orgânica. Não 
deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Podendo ser 
orgânico. 

KG 3500 R$ 4,60 R$ 16.100,00 

75 

LEITE CONDENSADO: Composto de leite 
integral, açúcar e lactose (tradicional); de 
consistência cremosa e textura homogênea; 
validade mínima 10 meses a contar da entrega 

LATA 300 R$ 8,4767 R$ 2.543,01 
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embalagem primária atóxica, devidamente 
lacrada e embalagem secundária apropriada; e 
suas condições deverão estar de acordo com a 
instrução normativa 68/06 (mapa), rdc 12/01, 
rdc 259/02, rdc 360/03 e suas alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega, embalagem de no mínimo 395 
gramas. 

76 

LEITE DE COCO: Natural, concentrado, obtido 
do endosperma de coco, procedente de frutos 
sãos e maduros. Isento de sujidades, parasitas 
e larvas, com aspecto, cor, cheiro e sabor 
próprios. Validade mínima de 14 meses a contar 
da entrega. Acondicionado em frasco de vidro 
ou plástico contendo no mínimo 200 ml, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. 

UNID 200 R$ 4,57 R$ 914,00 

77 

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO 
400gr: Integral, lecitina (emulsificante). Não 
contém glúten. Produto obtido por desidratação 
do leite de vaca integral e apto para alimentação 
humana mediante processo tecnologicamente 
adequado, fabricado a partir de matéria prima 
selecionada, isenta de matéria terrosa, 
parasitas, larvas e detritos animais e vegetais, 
livre de imunidade e fermentação, sem adição 
de soro de leite aspectos: pó uniforme, sem 
grumos, cor branco amarelado; odor e sabor 
agradável; não rançoso, semelhante ao leite 
fluído. Embalagem primaria pacote de poliéster 
metalizado com polietileno resistente, 
hermeticamente lacrado. 

PCT 400 R$ 21,6250 R$ 8.650,00 

78 

LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM LACTOSE, 
enzima lactase, vitaminas (A, D e C) e minerais 
(ferro e zinco) e estabilizante trifosfato de sódio, 
monofosfato de sódio, difosfato de sódio e 
citrato de sódio, isento de lactose e glúten. 
Embalagem contendo 300 grs. (Referência: 
Leite Ninho sem Lactose) 

PCT 300 R$ 25,36 R$ 7.608,00 

79 

LEITE LONGA VIDA INTEGRAL 01 LT: Leite 
integral, por processamento UHT (ultra high 
temperature), composição nutricional (100 g): 
máximo de 3 g de lipídios / 5 g de carboidratos / 
mínimo de 3 g de proteínas / valor calórico de 
60 kcal). Embalagem de 01 litro., contendo a 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e data de fabricação 

LITRO 8000 R$ 6,08 R$ 48.640,00 

80 
LEITE ZERO LACTOSE INTEGRAL: UHT 
embalagem 1Lt. 

LITRO 5000 R$ 7,51 R$ 37.550,00 

81 

LEITE PASTEURIZADO: conservado e 
transportado entre 1 a 10 graus centigrados, 
tipo c; teor de matéria gorda integral; envasado 
em embalagem de saco de polietileno de baixa 
densidade, embalagem com 1 litro; com boa 
qualidade sem a presença de germes 

LITRO 5000 R$ 7,2500 R$ 36.250,00 
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patogênicos , matéria terrosa ou parasitas; com 
cheiro e sabor característicos, . embalagem de 
01 litro., contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e data 
de fabricação. 

82 
LINGUIÇA TIPO CALABRESA (Linguiça 
Calabresa, defumada). Com identificação do 
produto e prazo de validade). 

KG 1500 R$ 29,2667 R$ 43.900,05 

83 

LINGUIÇA TIPO TOSCANA: Linguiça toscana: 
Carne, água, sal, proteína animal, açúcar, 
especiarias, realçador de sabor: glutamato 
monossódico (INS 621), antioxidante: ácido 
ascórbico (INS300), estabilizante: tripolifosfato 
de sódio (INS 451i), corantes naturais, 
conservantes: nitrato de sódio (INS 250) e 
nitrato de sódio (INS 251). Não contém glúten. 
Com 
identificação do produto e prazo de validade. 

KG 1500 R$ 25,03 R$ 37.545,00 

84 

MAÇÃ NACIONAL: Maçã Gala, de 1ª qualidade, 
com casca sã, sem rupturas e pancadas na 
casca. Apresentando tamanho médio e cor 
uniforme, com polpa firme e intacta, devendo ter 
boa aparência e estar madura.  Devem ser 
frescas, sem danos físicos ou mecânicos, isenta 
de partes pútridas. Peso médio 120g por 
unidade, apresentando grau de maturação tal 
que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo; isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa.. 

KG 2500 R$ 12,8175 R$ 32.043,75 

85 

MACARRÃO PARA LASANHA: massa de 
sêmola com ovos para lasanha, embalada em 
pacote de 500 g, inviolada, livre de insetos, 
microorganismos ou outras impurezas que 
venham a comprometer o armazenamento e a 
saúde humana. Validade mínima de 120 dias da 
data de entrega do produto. . embalagem de 
500 gr., contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e data 
de fabricação. 

PCT 100 R$ 12,5667 R$ 1.256,67 

86 

MACARRAO TIPO ESPAGUETE: massa de 
sêmola com ovos, e demais substâncias 
permitidas, isenta de corantes artificiais 
sujidades, parasitas, admitida umidade máxima 
13%, nº 0. Embalagem: plástica contendo 500 
gramas. 

PCT 1200 R$ 5,08 R$ 6.096,00 

87 

MACARRAO TIPO PADRE NOSSO: massa de 
sêmola com ovos, e demais substâncias 
permitidas, isenta de corantes artificiais 
sujidades, parasitas, admitida umidade máxima 
13%. Embalagem: plástica contendo 500 
gramas. 

PCT 700 R$ 5,8833 R$ 4.118,31 

88 
MACARRÃO TIPO PARAFUSO: massa de 
sêmola com ovos, e demais substâncias 
permitidas, isenta de corantes artificiais 

PCT 800 R$ 5,53 R$ 4.424,00 
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sujidades, parasitas, admitida umidade máxima 
13%. Embalagem: plástica contendo 500 
gramas. Embalagem contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade. 

89 

MANDIOCA: Raiz carnuda, grossa, descascada, 
in natura, limpa, congelada e acon dicionada de 
forma a evitar danos físicos, mecânicos e 
biológicos. Ausência de parasitas, sujidades, 
larvas e corpos estranhos e de primeira 
qualidade. 

KG 1000 R$ 10,36 R$ 10.360,00 

90 

MAIONESE 500g - Maionese contendo os 
seguintes ingredientes: óleo vegetal e ovos 
pasteurizados entre outros. Embalagem: O 
produto deverá estar acondicionado em 
embalagem cartonada resistente, com peso 
líquido de 500 (quinhentos) gramas e em 
embalagem secundária conforme embalagem 
do fornecedor. Rotulagem: As embalagens 
deverão ser rotuladas de acordo com a 
legislação vigente. Validade: Prazo de validade 
mínimo de 12 (doze) meses após a entrega. 

UNI 350 R$ 10,4467 R$ 3.656,3450 

91 

MANTEIGA: percentual mínimo de 80% de 
lipídeos. Embalagem deve conter, no mínimo, 
as seguintes informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote, peso e 
informações nutricionais. Embalagem de 500 g. 
Validade mínima de 2 meses a contar da data 
de validade. Deverá ser entregue refrigerada. 

UNI 250 R$ 26,6167 R$ 6.654,1750 

92 

MARGARINA CREMOSA COM SAL: margarina 
com sal (leite, água e sal), teor de lipídios de 
forma precisa na embalagem, de mínimo 80% 
isento de substâncias estranhas à sua 
composição, podendo conter vitaminas e outras 
substâncias permitidas, com aspecto cor 
amarelo, homogênea normal, cheiro e sabor 
próprios, validade mínima de 5 meses a contar 
da entrega, embalagem plástica, pote de 500 
gramas 

POTE 1500 R$ 8,9100 R$ 13.365,00 

93 

MARGARINA; SEM SAL: Contendo ômega 3 e 
6; com teor de lipídios de 35%; composta de 
óleos vegetais, agua, leite; estabilizante, 
conservador, acidulante, aromatizante e outros 
ingredientes permitidos; transportada e 
conservada a uma temperatura não superior a 
16ºc; embalagem primaria pote plástico atóxico 
e lacrado; com validade mínima de 5 meses na 
data da entrega; e suas condições deverão 
estar de acordo com a portaria 372/97(mapa), 
rdc 12/01, rdc 259/02, rdc 360/03, rdc 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativos. determinados 
pela Anvisa e mapa embalagem contendo 500 
gramas 

POTE 600 R$ 8,9133 R$ 5.347,98 

94 MELANCIA redonda, graúda, de primeira, livre KG 1000 R$ 4,9133 R$ 4.913,30 
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de sujidades, parasitas e larvas, tamanho e 
coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida e madura, com polpa firme e 
intacta, 
acondicionada a granel, pesando entre (6 a 10) 
kg cada unidade, e suas condições deverão 
estar de acordo com a Resolução RDC 272/05, 
com os padrões de embalagem da 
instrução normativa conjunta n 9, de 12/11/02, 
(sarc, anvisa, inmetro), produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos proced. 
administrativos determinados pela Anvisa. 

95 

MILHO DE CANJICA AMARELO: De primeira 
qualidade, beneficiado, polido, limpo, isento de 
sujidades, parasitas e larvas, admitindo 
umidade máxima de 14% por peso, 
acondicionado em embalagem plástica de 500 
gramas, contendo a identificaçao do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade. 

PCT 650 R$ 3,6600 R$ 2.379,00 

96 

MILHO DE CANJICA BRANCO: Produto obtido 
de grãos de milho provenientes da espécie zea 
mays. l. que apresentam ausência parcial ou 
total do gérmen, em função do processo de 
escarificação mecânica ou manual (de 
germinação). O produto deverá ser constituído 
de matérias-primas sãs, limpas e isentas de 
matéria terrosa, de parasitas e de detritos 
animais e/ou vegetais, acondicionado em 
embalagem plástica de 500 gramas, contendo a 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade. 

PCT 250 R$ 4,5933 R$ 1.148,3250 

97 

MILHO DE PIPOCA: De primeira qualidade, 
beneficiado, polido, limpo; isento de sujidades, 
parasitas e larvas; acondicionado em saco filme 
bopp embalagem de 500 gramas. 

PCT 500 R$ 4,3833 R$ 2.191,65 

98 

MILHO VERDE EM CONSERVA LATA 1,7 
KILOS: Ingredientes: milho, água e sal. Com 
grãos inteiros de milho cozido, com líquido, 
isento de sujidades, parasitos e larvas. Cor: 
amarelo. Odor: característico, isento de odores 
estranhos. Sabor: característico, isento de 
sabores estranhos. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

LATA 600 R$ 29,90 R$ 17.940,00 

99 

MILHO VERDE EM CONSERVA – lata com 
200g. Ingredientes: milho, água e sal. Com 
grãos inteiros de milho cozido, com líquido, 
isento de sujidades, parasitos e larvas. Cor: 
amarelo. Odor: característico, isento de odores 
estranhos. Sabor: característico, isento de 
sabores estranhos. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

LATA 600 R$ 3,7467 R$ 2.248,02 

100 

MISTURA PARA PREPARO DE BOLO: Produto 
obtido da mistura de farináceos (como farinha 
de trigo, fubá, polvilho, araruta) com ovos, óleo 
vegetal, açúcar, leite pasteurizado ou suco de 
frutas, adicionado de fermento químico), 

PCT 250 R$ 6,1467 R$ 1.536,6750 
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acondicionado em embalagem plástica de 400 
gramas, contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade. Produto 
de qualidade superior ou similar à marca Vilma. 

101 

MOLHO DE TOMATE TRADICIONAL - Molho 
de tomate de alta qualidade, embalado em 
sachês hermeticamente selados, garantindo a 
integridade e frescor do produto, apresentando 
consistência homogênea, cor vermelha intensa 
e sabor característico. Embalagem contendo 
340 gramas, e informações nutricionais 
claramente impressas com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade. 

UNID 300 R$ 4,0767 R$ 1.223,01 

102 

MORANGO de primeira qualidade, selecionado, 
fresco e maduro, com coloração vermelha 
intensa e uniforme, característico da espécie. 
Os frutos devem ser firmes, com polpa íntegra e 
suculenta, sem sinais de amassados, podridão 
ou danos mecânicos. As bandejas devem ser 
compostas por morangos de tamanho médio a 
grande, organizados e isentos de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas ou corpos estranhos 
aderidos à superfície. A embalagem deve ser 
transparente, higienizada e resistente, 
garantindo a proteção dos frutos durante o 
transporte e manuseio. Cada bandeja deve 
conter em média  de 300 a 500 gramas  de 
morangos, assegurando a integridade e frescor 
até o momento da entrega. 

UNID 300 R$ 13,66 R$ 4.098,00 

103 

ÓLEO DE SOJA REFINADO, 100%, 
Embalagem plástica com tampa, conteúdo 
líquido 900ml, não apresentando amassamento, 
vazamento e abaulamento. Prazo de validade: 
mínimo de 6 meses a partir da data de entrega. 
A rotulagem deve conter, no mínimo, as 
seguintes informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. 

UNID 2000 R$ 8,4833 R$ 16.966,60 

104 

ORÉGANO: Condimento natural, matéria-prima 
orégano, aspecto físico -granulado. 
acondicionado em embalagem plástica 
resistente, de 100 gr, contendo a identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade mínima de 120 dias da data de entrega 
do produto. 

PCT 150 R$ 11,5133 R$ 1.726,9950 

105 

OVOS DE GRANJA – ovos brancos tipo granja, 
grandes, de galinha, com casca íntegra, limpa, 
intacta e isenta de rachaduras., limpos (sem 
parasitas ou larvas) não deve apresentar 
quaisquer lesões de ordem física, mecânica ou 
biológica. Devem ser entregues em embalagens 
resistentes, com nome do produtor, data da 
embalagem e de validade visível. 

DUZIA 1500 R$ 10,2133 R$ 15.319,95 

106 
PALMITO EM CONSERVA: Inteiro com peso 
drenado de 300 gramas, contendo: agua, sal e 

LATA 250 R$ 29,4667 R$ 7.366,6750 
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ácido cítrico. Embalagem em vidro com tampa 
em metal 

107 

PÃO CACHORRO QUENTE: Ingredientes: 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, açúcar, fermento biológico, sal, gordura 
vegetal e conservantes. Embalagem: Saco de 
polietileno, transparente, atóxico, PACOTE 
contendo 10 unidades de aproximadamente 50g 
cada pão. Validade: 7 dias. 

PACO
TE 

1200 R$ 14,2833 R$ 17.139,96 

108 

PEITO DE FRANGO: com no máximo 12% de 
água. Condições de transporte: devem ser 
transportados em veiculo resfriado ou 
isotérmico, sendo permitida a utilização de 
veiculo baú desde que a temperatura esteja em 
conformidade com as especificações 
estabelecidas na portaria vs-6. Item 24 
condições de embalagem: embalagem protetora 
plástica que proteja de contaminações e 
assegure a sua qualidade, integra e limpa. 
Características: aspecto firme, não amolecido 
ou pegajoso, cor rosada, sem escurecimentos 
ou manchas esverdeadas, odor característico, 
rotulagem contendo produto (nome) / fornecedor 
(marca) / data de validade, quantidade (peso), 
temperatura de recebimento ate +6ºc, com 
tolerância ate +7ºc. 

KG 3800 R$ 20,6833 R$ 78.596,54 

109 

PICOLÉ DE FRUTAS AO LEITE: com corantes 
e aromatizantes sintéticos idênticos ao natural, 
com embalagem plástica atóxica e reciclável, 
hermeticamente fechada, contendo 
informações nutricionais, fabricação, validade e 
lote. Prazo de validade mínimo de 03 meses a 
partir da entrega, sabores variados embalados 
individualmente pesando aproximadamente 60 
gramas cada. Produto de qualidade superior. 

UNI 1000 R$ 5,4167 R$ 5.416,70 

110 

PIMENTA DO REINO MOIDA: Contendo no 
mínimo 30 gramas, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade. 

PCT 200 R$ 11,1567 R$ 2.231,34 

111 

PIPOCA DE DOCE: 40 GRS FARDO COM 50 
UNID Pipoca doce, macia, pacote 15g, 
embalagem plástica transparente. Validade 
mínima de 6 meses a partir da data da entrega. 
Embalagem 
Contendo a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, data de validade. 

FARD
O 

300 R$ 45,7233 R$ 13.716,99 

112 

PIRULITO DO CHAVES: Pirulito psicodélico 
Chaves, Enrolado, em espiral , diâmetro de 12 
cm, colorido, em azul, vermelho e laranja, no 
sabor de tutti-frutti, com palito plástico. 
Ingredientes: açúcar, glicose, e corantes 
artificiais, não contém glúten, aproximadamente 
10 cm de altura. (unidade) 

UNI 800 R$ 13,3000 R$ 10.640,00 

113 
PIRULITO TIPO BOLA: Tamanho padrão 
(médio), com cabo, diversos sabores, pacote 
com marca do fabricante, data de fabricação e 

PCT 100 R$ 14,03 R$ 1.403,00 
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prazo de validade. Apresentar odor e sabor 
agradável, consistência firme. Não apresentar 
impurezas e coloração não característica. 
Pacote com no mínimo 50 unidades. 

114 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA PCT 1 KG 
SABOR MANGA (produto obtido a partir de 
frutas, conteúdo líquido pasteurizado, podendo 
ou não conter adição de açúcar. Ausente de 
substâncias estranhas. Produto congelado, não 
fermentado e sem conservantes). 

PCT 550 R$ 27,6667 R$ 15.216,6850 

115 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA PCT 1 KG 
SABOR MARACUJÁ (produto obtido a partir de 
frutas, conteúdo líquido pasteurizado, podendo 
ou não conter adição de açúcar. Ausente de 
substâncias estranhas. Produto congelado, não 
fermentado e sem conservantes). 

PCT 550 R$ 31,5833 R$ 17.370,8150 

116 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA PCT 1 KG 
SABOR LARANJA COM ACEROLA (produto 
obtido a partir de frutas, conteúdo líquido 
pasteurizado, podendo ou não conter adição de 
açúcar. Ausente de substâncias estranhas. 
Produto congelado, não fermentado e sem 
conservantes). 

PCT 550 R$ 28,33 R$ 15.581,50 

117 

POLVILHO AZEDO: Polvilho de mandioca 
azedo, Produto amiláceo extraído da mandioca.  
Data de embalamento: não superior a 30 dias 
Acondicionamento: embalagem plástica 
resistente, Peso: 1 kg 

PCT 600 R$ 12,3133 R$ 7.387,98 

118 

POLVILHO DOCE: Polvilho de mandioca doce, 
Produto amiláceo extraído da mandioca. Data 
de embalamento: não superior a 30 dias 
Acondicionamento: embalagem plástica 
resistente, Peso: 1 kg. 

PCT 600 R$ 11,4633 R$ 6.877,980 

119 

PRESUNTO FATIADO cozido de primeira 
qualidade, embalagem com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade 
e peso liquido 01 kilo 

KG 300 R$ 32,3667 R$ 9.710,01 

120 

QUEIJO MINAS: Produto obtido por 
processamento tecnológico adequado e de 
qualidade, a partir do leite pasteurizado, 
fermento láctico, cloreto de sódio e de cálcio e 
coalho. Deve apresentar-se em embalagem 
cryovac, resfriado até 10. C e com SIF.Valor 
nutricional mínimo em 100 g: 333 kcal e 23 g de 
proteína. 

KG 300 R$ 44,1467 R$ 13.244,01 

121 

QUEIJO PARMESÃO: RALADO PCT 50 GRS 
ralado e fresco. Isento de sujidades, insetos, 
mofos. Embalagem plástica, atóxica, 
transparente, não violada, contendo dados do 
produto: identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da 
data de entrega do produto. 

PCT 600 R$ 10,1833 R$ 6.109,98 

122 
REFRIGERANTE, composto de extrato de cola, 
água gaseificada, açúcar; sendo permitido 

UNI 1500 R$ 12,6133 R$ 18.919,95 
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adição de caramelo e de essências; isento de 
corantes artificiais, com validade mínima de 02 
meses e 20 dias a contar da data da entrega; 
livre de sujidades, parasitos e larvas; 
acondicionado em pet com tampa de rosca, em 
contendo 2 litros cada. Padrão de referência 
Coca-Cola ou superior. 

123 

REFRIGERANTE, composto suco natural de 
laranja, água gaseificada, açúcar; sendo 
permitido adição de caramelo e de essências, 
contendo data de fabricação e prazo de 
validade, livre de sujidades, parasitos e larvas; 
acondicionado em pet com tampa de rosca, em 
contendo 2 litros cada. Padrão de referência 
Fanta ou superior. 

UNI 1500 R$ 10,98 R$ 16.470,00 

124 

REFRIGERANTE: composto de água 
gaseificada, açúcar, suco concentrado de limão; 
sendo permitido acidulante INS 330, 
conservadores INS 211 e INS 202; isento de 
glúten, contendo 
data de fabricação e prazo de validade, livre de 
sujidades, parasitas e larvas; acondicionado em 
pet com tampa de rosca, em contendo 2 litros 
cada. Padrão Schin ou superior. 

UNI 1500 R$ 9,3133 R$ 13.969,95 

125 

REFRIGERANTE: composto de extrato de 
guaraná, água gaseificada, açúcar; sendo 
permitido 0,02g a 0,2g de extrato de semente de 
guaraná, contendo data de fabricação e prazo 
de validade, livre de sujidades, parasitas e 
larvas; acondicionado em pet com tampa de 
rosca, em contendo 2 litros cada. Padrão 
Guaraná Antártica ou superior. 

UNI 1500 R$ 11,98 R$ 17.970,00 

126 

REPOLHO BRANCO HÍBRIDO PRIMEIRA: 
Hortaliça de folhas enoveladas, tamanho 
grande, com características íntegras e de 
primeira qualidade; fresco, limpo, coloração 
uniforme; aroma, cor e sabor típicos da espécie; 
isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica. 

KG 600 R$ 4,5467 R$ 2.728,02 

127 

REQUEIJÃO CREMOSO COPO 200 GRS: 
Requeijão Cremoso, embalagem contendo no 
mínimo 200g, com identificação do produto e 
prazo de validade. Deverá apresentar massa 
cremosa, cheiro e cor característica do produto. 
A embalagem deve estar intacta, em pote de 
polietileno resistente, com prazo de validade: 
mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. 
A rotulagem deve conter: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, informações 
nutricionais. SAL REFINADO: Tipo iodado e 
refinado, embalagem: pacote com 1 kg. 

UNI 200 R$ 13,0833 R$ 2.616,66 

128 
SAL REFINADO - TIPO IODADO E REFINADO, 
EMBALAGEM - PACOTE COM 1 KG 

PCT 400 R$ 2,0833 R$ 833,32 
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129 

SALSICHA P/ CACHORRO QUENTE: 
Congelada com no máximo 20% p/p de lipídios. 
com aspectos característico, cor própria, sem 
manchas pardacentas ou esverdeadas. 
Apresentando-se uniforme e padronizadas, 
pesando em média 40g, por unidade. validade 
mínima de 03 meses. rotulagem de acordo com 
a legislação vigente, embalado a vácuo, em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado e que garanta a integridade do produto. 
pacote de 01 kilo 

KG 1500 R$ 11,65 R$ 17.475,00 

130 

SARDINHA EM CONSERVA: Pescado em 
conserva - tipo sardinha, preparados com 
pescado fresco, limpo, vicerado. Especificação: 
Sardinha, ao próprio suco com óleo de 
soja,acondicionada em embalagem primaria lata 
de 125g (peso liquido) com respectiva 
informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote, inspecionada pelo 
S.I.F, embalagem isenta de ferrugem e 
danificação das latas, sujidades, acondicionado 
em lata vedada. 

UNI 200 R$ 7,8467 R$ 1.569,34 

131 

SORVETE EM PASTA: com embalagem própria 
para sorvete, com tampa hermeticamente 
fechada, embalagem contendo informações 
nutricionais, validade e lote de fabricação. Peso 
aproximado de 10 litros. Prazo de validade 
mínimo de 03 meses a partir da entrega. 
Sorvete de primeira qualidade, sabores 
variados, pote de aproximadamente 100 ml a 
unidade. 

UNID 500 R$ 6,38 R$ 3.190,00 

132 

SUCO DE FRUTA CONCENTRADO, SABOR 
CAJU: Rendimento 1 parte de suco para 9 
partes de água, sem adição de açúcar e glutén, 
embalagem de 500 ml. Embalagem plástica ou 
de 
vidro, atóxica, transparente, tampa lacrada, 
contendo dados do produto: identificação, 
procedência, ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, datas de 
fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 
(seis) meses a contar da data de entrega do 
produto. Frasco de 500 mL. Superior ou similar 
a Dafruta, Maguary. 

UNID 400 R$ 5,2567 R$ 2.102,68 

133 

SUCO DE FRUTA CONCENTRADO, SABOR 
MARACUJÁ: Rendimento 1 parte de suco para 
9 partes de água, sem adição de açúcar e 
glutén, embalagem de 500 ml ou 1 L. 
Embalagem plástica ou de vidro, atóxica, 
transparente, tampa lacrada, contendo dados do 
produto: identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da 
data de entrega do produto. Frasco de 500 ml. 
Superior ou similar às marcas Dafruta, Maguary. 

UNID 400 R$ 9,3133 R$ 3.725,32 
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134 

TEMPERO PRONTO COMPLETO SEM 
PIMENTA POTE DE 01 KG a base de: alho / sal 
/ cebola / salsa/ coentro/ outros ingredientes 
mencionados em embalagem. 

UNI 300 R$ 13,8667 R$ 4.160,01 

135 

TOMATE, longa vida AA graúdo, com polpa 
firme e intacta, isento de enfermidades, material 
terroso e umidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e 
larvas, sem lesões de origem física ou 
mecânica, rachaduras e cortes. 

KG 1500 R$ 8,18 R$ 12.270,00 

136 

TORRESMO (PURURUCA): Produto derivado 
de carne suína para ser utilizado em pratos 
culinários, sabor e cheiro agradável, crocante, 
sem ranço. Produto de qualidade, 
acondicionado em embalagem plástica, 
resistente, com dados do fabricante, data de 
fabricação e data de validade visíveis, inferior a 
30 dias da data da solicitação. Embalagem com 
aproximadamente 80 gramas 

PCT 800 R$ 12,0767 R$ 9.661,36 

137 

TRIGO PARA QUIBE: Em grão seco e triturado, 
embalagem em saco de polietileno de 500 
gramas, hermeticamente fechada e rotulada 
conforme legislação vigente. 

PCT 100 R$ 8,16 R$ 816,00 

138 

UVAS DE PRIMEIRA QUALIDADE, vermelhas 
ou rochas, graúdas, frescas, maduras, com 
coloração uniforme e sabor doce característico. 
Os cachos devem ser íntegros, com bagas 
firmes e sem sinais de amassados, podridão ou 
danos mecânicos, devendo ser livres de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas ou corpos 
estranhos. A embalagem deve garantir a 
proteção dos frutos durante o transporte e 
armazenamento, preservando a integridade e 
frescor até a entrega. 

BAND
EJA 

200 R$ 15,4225 R$ 3,084,50 

139 

UVA PASSAS SECA 200 GRS EM BANDEJAS 
E/OU PCT A VÁCUO: Fruto desidratado 
tamanho médio, com características íntegras e 
de primeira qualidade; limpo; isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. Não 
deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Podendo ser 
orgânico. 

PCT 200 R$ 9,9533 R$ 1.990,66 

140 

VINAGRE DE MAÇÃ OU ALCOOL: Ácido 
acético obtido mediante a fermentação acética 
de solu ções aquosas de álcool procedente 
principalmente de matérias agrícolas. 
padronizado, no ato da entrega, a validade 
mínima deverá ser igual ou superior a 80% do 
prazo total da validade, contado a partir da data 
de sua fabricação. 

UNI 150 R$ 7,8833 R$ 1.182,4950 

141 

CHANTILLY: Produto de primeira qualidade 
deverá ser entregue em temperatura ambiente, 
deverá apresentar-se livre de parasitas e de 
qualquer substância contaminante, sem traços 
brancos ou mofo. Embalagem de 200 ml, 

UNI 60 R$ 8,7450 R$ 524,70 
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atóxica, intacta, contendo informações sobre o 
produto, informações nutricionais e prazo de 
validade. 

 
12.2. O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços realizada pela Administração, considerando 
os quantitativos previstos e os preços unitários de referência apurados para os gêneros alimentícios objeto 
da contratação. 
12.3. A pesquisa de preços foi realizada mediante utilização de diferentes fontes de referência, incluindo 
consultas a bases de preços públicos e pesquisa direta junto a fornecedores do ramo, buscando-se obter 
valores compatíveis com os praticados no mercado e conferir maior segurança à formação do preço 
estimado. 
12.4. Os preços estimados unitários e totais de cada item constam da relação de itens e da documentação 
de pesquisa de preços integrante do processo administrativo. 
12.5. O valor estimado representa mera previsão da despesa potencial decorrente do Registro de Preços e 
não constitui obrigação de contratação integral pela Administração, uma vez que as aquisições serão 
realizadas conforme a necessidade efetiva das Secretarias Municipais. 
 
13. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
13.1. O parcelamento da solução mostra-se tecnicamente viável e economicamente vantajoso para a 
Administração, considerando que o objeto envolve diversos tipos de gêneros alimentícios, com 
características, finalidades, unidades de fornecimento, formas de apresentação, condições de 
armazenamento e prazos de validade distintos. 
13.2. A divisão do objeto em itens possibilita a participação de fornecedores especializados nos diferentes 
segmentos de gêneros alimentícios, ampliando a competitividade do certame e proporcionando melhores 
condições comerciais à Administração. 
13.3. O parcelamento por itens contribui para melhor gestão administrativa e operacional, permitindo que os 
fornecedores participem de acordo com sua capacidade de comercialização e especialização. 
13.4. A adoção do parcelamento não compromete a execução do objeto, uma vez que as condições de 
fornecimento, requisitos de qualidade, acondicionamento, conservação, transporte, prazos de entrega, 
recebimento e demais obrigações são individualmente aplicáveis aos itens contratados. 
13.5. O parcelamento também possibilita que a Administração adquira somente os gêneros alimentícios 
efetivamente necessários, conforme a demanda de cada Secretaria Municipal, evitando aquisições 
desnecessárias e reduzindo riscos de perdas decorrentes de vencimento ou deterioração dos produtos. 
13.6. O fornecimento parcelado mostra-se especialmente adequado à natureza dos gêneros alimentícios, 
em razão dos diferentes prazos de validade e condições de armazenamento e conservação, permitindo 
reduzir a formação de estoques excessivos, minimizar desperdícios e preservar a qualidade dos alimentos 
até sua utilização. 
13.7. O critério de julgamento será, portanto, o de menor preço por item, permitindo a adjudicação 
individual dos itens aos respectivos vencedores, observadas as condições do Edital. 
 
14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes das futuras contratações oriundas da Ata de Registro de Preços correrão à 
conta dos recursos orçamentários consignados às diversas Secretarias e unidades administrativas do 
Município de Córrego Danta/MG, de acordo com a unidade requisitante e a finalidade da despesa. 
14.2. Considerando que se trata de Sistema de Registro de Preços, a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários será realizada por ocasião de cada contratação, mediante emissão da respectiva 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, observadas as dotações disponíveis e a legislação aplicável. 
14.3. Para atendimento das despesas decorrentes da presente contratação, encontram-se previstas, entre 
outras compatíveis com o objeto, as seguintes dotações orçamentárias: 
 

FICHAS FONTES UNID DESPESAS ELEMENTOS 

34 1.500.000.000 02.02.01 04.122.0003.2005. 3.3.90.30.00 

41 1.500.000.000 02.02.01 04.122.0003.2012. 3.3.90.30.00 

57 1.500.000.000 02.03.01 04.122.0004.2007. 3.3.90.30.00 

84 1.500.000.000 02.03.01 06.181.0160.2221 3.3.90.30.00 

90 1.500.000.000 02.03.01 06.181.0160.2222 3.3.90.30.00 
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95 1.500.000.000 02.03.01 06.181.0160.2223 3.3.90.30.00 

97 1.500.000.000 02.03.01 06.182.0006.2013. 3.3.90.30.00 

154 
1.500.000.000 
1.550.000.000 

02.05.01 12.122.0013.2115 3.3.90.30.00 

170 
1.500.000.000 
1.550.000.000 

02.05.01 12.128.0028.2023 3.3.90.30.00 

175 
1.500.000.000 
1.552.000.000 

 
02.05.01 12.306.0017.2024 3.3.90.30.00 

176 
1.500.000.000 
1.552.000.000 

 
02.05.01 12.306.0017.2227 3.3.90.30.00 

177 
1.500.000.000 
1.552.000.000 

 
02.05.01 12.306.0017.2228 3.3.90.30.00 

183 
1.500.000.000 
1.550.000.000 
1.551.000.000 

02.05.01 12.361.0012.2029 3.3.90.30.00 

199 
1.500.000.000 
1.550.000.000 

02.05.01 12.365.0009.2021 3.3.90.30.00 

208 
1.500.000.000 
1.550.000.000 

02.05.01 12.365.0010.2025 3.3.90.30.00 

213 1.500.000.000 02.05.01 12.366.0011.2026. 3.3.90.30.00 

233 1.500.000.000 02.06.01 13.392.0018.2040. 3.3.90.30.00 

238 1.500.000.000 02.06.01 13.392.0018.2141 3.3.90.30.00 

249 1.500.000.000 02.06.01 13.392.0018.2388 3.3.90.30.00 

260 1.500.000.000 02.06.02 27.812.0019.2042 3.3.90.30.00 

277 1.500.000.000 02.06.03 13.391.0024.2146 3.3.90.30.00 

286 1.500.000.000 02.06.03 13.391.0024.2148 3.3.90.30.00 

296 1.500.000.000 02.09.01 04.122.0029.2049 3.3.90.30.00 

361 
1.500.000.000 
1.501.000.000 

02.10.01 20.606.0039.2063 3.3.90.30.00 

382 
1.500.000.000 
2.708.000.000 

02.10.03 20.606.0037.2061 3.3.90.30.00 

392 1.500.000.000 02.13.01 08.128.0028.2078 3.3.90.30.00 

396 1.500.000.000 02.13.01 08.241.0035.2072 3.3.90.30.00 

397 
1.500.000.000 
1.660.000.000 
1.661.000.000 

02.13.01 08.241.0035.2072 3.3.90.32.00 

407 1.500.000.000 02.13.01 08.244.0026.2074 3.3.90.30.00 

408 
1.500.000.000 
1.660.000.000 
1.661.000.000 

02.13.01 08.244.0026.2074 3.3.90.32.00 

416 
1.500.000.000 
1.660.000.000 
1.661.000.000 

02.13.01 08.244.0026.2075 3.3.90.30.00 

417 
1.500.000.000 
1.660.000.000 
1.661.000.000 

02.13.01 08.244.0026.2075 3.3.90.32.00 

424 
1.500.000.000 
1.660.000.000 
1.661.000.000 

02.13.01 08.244.0026.2070 3.3.90.32.00 

430 
1.500.000.000 
1.660.000.000 
1.661.000.000 

02.13.01 08.245.0026.2137 3.3.90.30.00 
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431 
1.500.000.000 
1.660.000.000 
1.661.000.000 

02.13.01 08.245.0026.2137 3.3.90.32.00 

439 
1.500.000.000 
1.660.000.000 

02.13.01 08.246.0051.2181 3.3.90.30.00 

440 
1.500.000.000 
1.660.000.000 

02.13.01 08.246.0051.2181 3.3.90.32.00 

449 1.500.000.000 02.13.02 08.243.0025.2046 3.3.90.30.00 

457 

1.500.000.000 
1.501.000.000 
1.660.000.000 

 

02.13.02 08.243.0036.2170 3.3.90.30.00 

458 

1.500.000.000 
1.501.000.000 
1.660.000.000 

 

02.13.02 08.243.0036.2170 3.3.90.32.00 

466 1.500.000.000 02.14.01 10.122.0005.2043 3.3.90.30.00 

480 1.500.000.000 02.14.01 10.301.0020.2044 3.3.90.30.00 

497 
1.500.000.000 
1.600.000.000 
1.621.000.000 

02.14.01 10.301.0020.2201 3.3.90.30.00 

498 
1.500.000.000 
1.600.000.000 
1.621.000.000 

02.14.01 10.301.0020.2201 3.3.90.32.00 

509 
1.500.000.000 
1.600.000.000 
1.621.000.000 

02.14.01 10.301.0020.2203 3.3.90.30.00 

510 
1.500.000.000 
1.600.000.000 
1.621.000.000 

02.14.01 10.301.0020.2203 3.3.90.32.00 

526 
1.500.000.000 
1.600.000.000 
1.621.000.000 

02.14.01 10.302.0020.2085 3.3.90.30.00 

527 1.500.000.000 02.14.01 10.302.0020.2085 3.3.90.32.00 

551 
1.500.000.000 
1.600.000.000 
1.621.000.000 

02.14.01 10.303.0021.2083 3.3.90.30.00 

575 1.500.000.000 02.15.01 04.122.0045.2153 3.3.90.30.00 

599 
1.500.000.000 
1.501.000.000 

02.17.01 26.782.00382059 3.3.90.30.00 

 
14.4. A indicação das dotações acima não impede a utilização de outras dotações orçamentárias 
compatíveis com o objeto e legalmente disponíveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços, desde 
que pertencentes às unidades demandantes e observadas as normas orçamentárias e financeiras 
aplicáveis. 
14.5. A emissão da Nota de Autorização de Fornecimento – NAF e a formalização de cada aquisição ficarão 
condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária e à emissão do respectivo empenho, quando 
exigível. 
 
15. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
15.1. Não será exigida garantia contratual para a execução das contratações decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.2. A não exigência de garantia considera a natureza do objeto, consistente na aquisição de bens comuns 
de consumo, com fornecimento parcelado, sem complexidade técnica que justifique a imposição desse 
encargo adicional ao fornecedor. 
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15.3. A dispensa de garantia contratual não afasta nem limita a responsabilidade da contratada pelo fiel 
cumprimento das obrigações assumidas, pela qualidade, quantidade, procedência, integridade, 
conservação e segurança dos gêneros alimentícios fornecidos, nem pelas demais responsabilidades 
previstas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável. 
 
16. DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
16.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data 
do orçamento estimado da contratação, sem prejuízo das hipóteses legais de revisão dos preços 
registrados. 
16.2. Após o interregno de 1 (um) ano, caso haja prorrogação da Ata de Registro de Preços e estejam 
presentes os requisitos legais, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do índice previsto no 
Edital e na Ata de Registro de Preços, observada a legislação aplicável. 
16.3. Independentemente do reajuste previsto no subitem anterior, os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens registrados, observados os procedimentos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, no 
Decreto Municipal nº 950/2024, na Ata de Registro de Preços e nas demais normas aplicáveis. 
16.4. O pedido de revisão ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formalmente apresentado pela interessada e acompanhado de documentação suficiente para demonstrar a 
efetiva ocorrência do fato superveniente e sua repercussão direta sobre os custos do fornecimento. 
16.5. A mera variação ordinária dos preços de mercado ou a apresentação isolada de novos orçamentos 
não assegura, por si só, o direito à revisão, cabendo à parte interessada demonstrar os pressupostos legais 
necessários à alteração do preço registrado. 
16.6. A eventual revisão dos preços somente produzirá efeitos após análise e decisão formal da 
Administração, não autorizando a contratada a suspender ou alterar unilateralmente as condições de 
fornecimento enquanto vigente o preço registrado, ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pela 
legislação. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. O licitante ou a contratada que cometer infração administrativa ficará sujeito, garantidos o contraditório 
e a ampla defesa, às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, na Ata 
de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes da contratação. 
17.2. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; e 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.3. A aplicação das sanções observará, entre outros elementos previstos na legislação: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos causados à Administração; 
V – a reincidência, quando caracterizada; e 
VI – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável. 
17.4. Constituem infrações administrativas, observadas as hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, entre outras condutas relacionadas à execução do objeto: 
I – dar causa à inexecução parcial da contratação; 
II – dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
III – dar causa à inexecução total da contratação; 
IV – deixar de entregar documentação exigida no certame; 
V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI – não celebrar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou não aceitar ou retirar instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução; 
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IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução; 
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 
XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
17.5. Das ocorrências relacionadas ao fornecimento 
17.5.1. Sem prejuízo do enquadramento jurídico da conduta nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 
poderão caracterizar descumprimento das obrigações da contratação: 
I – atraso injustificado na entrega dos gêneros alimentícios; 
II – entrega de produtos em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no 
Edital, na proposta, na Ata de Registro de Preços ou na respectiva NAF; 
III – fornecimento de gêneros alimentícios impróprios para consumo; 
IV – entrega de produtos vencidos ou com prazo de validade em desacordo com as exigências da 
contratação; 
V – fornecimento de produtos com embalagens violadas, danificadas ou em condições capazes de 
comprometer sua qualidade ou segurança; 
VI – entrega de produtos com sinais de deterioração, alteração de suas características, contaminação ou 
conservação inadequada; 
VII – descumprimento das normas sanitárias e de segurança alimentar aplicáveis; 
VIII – entrega de quantitativos inferiores aos solicitados, sem a devida complementação; 
IX – recusa ou atraso injustificado na substituição, correção ou complementação de produtos rejeitados; 
X – descumprimento injustificado do local, prazo ou horário de entrega; 
XI – fornecimento de produto com qualidade inferior àquela exigida ou em desacordo com a marca 
vinculada à proposta, quando aplicável; 
XII – descumprimento das condições adequadas de transporte e conservação dos produtos perecíveis, 
refrigerados ou congelados; e 
XIII – descumprimento de outras obrigações previstas nos instrumentos da contratação. 
17.5.2. A ocorrência de irregularidade relacionada à qualidade, validade, conservação, acondicionamento, 
transporte ou segurança dos gêneros alimentícios poderá ensejar a imediata rejeição do produto e a 
determinação de sua substituição, independentemente da eventual instauração de procedimento para 
apuração de responsabilidade. 
17.5.3. A rejeição ou substituição do produto não constitui, por si só, sanção administrativa, nem impede a 
apuração de eventual infração decorrente da conduta da contratada. 
 
17.6. Das multas 
17.6.1. As multas aplicáveis, seus percentuais, bases de cálculo, hipóteses de incidência e demais 
condições serão aquelas estabelecidas no Edital e nos instrumentos da contratação, observados os limites 
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.6.2. A aplicação de multa não impede sua cumulação com as demais sanções legalmente cabíveis, 
quando presentes os respectivos pressupostos. 
17.6.3. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, cobrado da garantia, quando existente, ou cobrado administrativa ou judicialmente, 
observada a legislação aplicável. 
 
17.7. Do processo de responsabilização 
17.7.1. Nenhuma sanção será aplicada sem a observância do procedimento legal cabível e sem que seja 
assegurado ao interessado o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
17.7.2. A competência para aplicação das sanções observará a Lei Federal nº 14.133/2021 e os 
regulamentos municipais aplicáveis. 
17.7.3. As sanções aplicadas serão registradas e divulgadas nos sistemas e cadastros legalmente exigidos, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.7.4. A aplicação de sanção não afasta a obrigação da contratada de reparar integralmente os danos 
causados à Administração ou a terceiros nem de cumprir as obrigações ainda exigíveis decorrentes da 
contratação. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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18.1. As condições estabelecidas neste Termo de Referência deverão ser observadas em conjunto com o 
Edital, a Ata de Registro de Preços, a proposta da contratada, as respectivas Notas de Autorização de 
Fornecimento – NAF e os demais documentos que integram o processo de contratação. 
18.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto constantes deste Termo de Referência e 
aquelas eventualmente reproduzidas em outros documentos do procedimento, deverão ser adotadas as 
providências necessárias ao saneamento da inconsistência antes da contratação, preservando-se a 
vinculação ao instrumento convocatório e a igualdade entre os licitantes. 
18.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006, nos Decretos Municipais nº 860/2023, nº 950/2024 e nº 
978/2024 e nas demais normas aplicáveis. 
18.4. O presente Termo de Referência integra o processo administrativo de contratação e servirá de 
fundamento para a elaboração e execução dos demais instrumentos dele decorrentes. 
 

Córrego Danta, 18 de agosto de 2026. 
 

 
Reginaldo Saturnino Cardoso 

Secretário Municipal de Administração 
 

Aprovado por: 
 
 
 
 

Ednei Martins de Matos 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2026 

 
OBJETO PRELIMINAR: futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento 
das necessidades das diversas Secretarias do Município de Córrego Danta/MG. 
 
1. INTRODUÇÃO 
1.1. O Estudo Técnico Preliminar – ETP constitui a primeira etapa do planejamento da contratação e tem 
por finalidade caracterizar o interesse público envolvido, identificar a necessidade administrativa e avaliar as 
soluções disponíveis para seu atendimento, subsidiando a decisão da Administração quanto à viabilidade 
da futura contratação. 
1.2. O presente estudo antecede a elaboração do Termo de Referência e tem como objetivo reunir os 
elementos necessários à compreensão da demanda, analisar as alternativas existentes, estimar os 
quantitativos necessários e demonstrar a viabilidade técnica, operacional e econômica da solução a ser 
adotada. 
1.3. A elaboração deste ETP considera a demanda apresentada pelas unidades municipais e busca 
identificar solução capaz de assegurar o abastecimento regular de gêneros alimentícios necessários ao 
desenvolvimento das atividades e serviços públicos municipais. 
1.4. Concluindo-se pela viabilidade da contratação, as especificações definitivas dos produtos, condições de 
fornecimento, critérios de recebimento, prazos, obrigações das partes e demais requisitos necessários à 
execução do objeto serão detalhados posteriormente no respectivo Termo de Referência. 
1.5. O planejamento da contratação observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da 
regulamentação municipal aplicável, especialmente os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, 
economicidade, competitividade, razoabilidade, proporcionalidade e desenvolvimento nacional e local 
sustentável. 
 
2. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
2.1. Município: Córrego Danta/MG. 
2.2. Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Administração. 
2.3. Unidades beneficiárias: diversas Secretarias e unidades administrativas do Município de Córrego 
Danta/MG, de acordo com suas respectivas necessidades. 
2.4. Responsável pela demanda: Reginaldo Saturnino Cardoso, Secretário Municipal de Administração. 
2.5. A demanda consiste na necessidade de aquisição de gêneros alimentícios, destinados a suprir as 
necessidades das diversas Secretarias Municipais durante o período da futura contratação. 
2.6. Em análise preliminar, considerando a natureza recorrente do consumo, a diversidade dos produtos e a 
impossibilidade de definir antecipadamente o momento exato e as quantidades que serão efetivamente 
consumidas por cada Secretaria, verifica-se a conveniência de adoção de solução que possibilite 
aquisições parceladas conforme a demanda efetiva da Administração. 
2.7. Os quantitativos a serem considerados no planejamento possuem caráter estimativo e serão definidos a 
partir das necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais, do histórico de consumo e das 
demandas previstas para o período, não representando, nesta etapa, obrigação de aquisição integral. 
2.8. Os produtos deverão atender a padrões adequados de qualidade, conservação, higiene e segurança 
alimentar, considerando a natureza dos gêneros alimentícios e sua destinação ao consumo nas diferentes 
atividades desenvolvidas pelo Município. 
 
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente demanda decorre da necessidade de assegurar o abastecimento regular de gêneros 
alimentícios destinados ao atendimento das diversas Secretarias do Município de Córrego Danta/MG. 
3.2. Os gêneros alimentícios são utilizados de forma recorrente pelas unidades municipais para atendimento 
de diferentes atividades, programas, serviços e ações desenvolvidos pela Administração, incluindo 
demandas administrativas, educacionais, assistenciais, sociais, de saúde, institucionais e outras 
compatíveis com as atribuições de cada Secretaria. 
3.3. A diversidade das unidades atendidas e das atividades desenvolvidas faz com que o consumo dos 
produtos ocorra de maneira variável ao longo do período, não sendo possível determinar antecipadamente, 
com precisão absoluta, quando e em que quantidade cada gênero alimentício será necessário. 
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3.4. Além da variação quantitativa, a própria natureza dos alimentos exige planejamento específico, uma 
vez que os produtos possuem diferentes prazos de validade, condições de armazenamento, formas de 
conservação e frequência de consumo. 
3.5. A aquisição integral e antecipada dos quantitativos estimados não se mostra adequada, sobretudo 
porque poderia ocasionar: 
I – formação excessiva de estoques; 
II – necessidade de maior espaço para armazenamento; 
III – risco de vencimento, deterioração ou perda dos produtos; 
IV – desperdício de gêneros alimentícios; 
V – aquisição de quantidades superiores à demanda efetivamente verificada; e 
VI – utilização ineficiente dos recursos públicos. 
3.6. Por outro lado, a inexistência de mecanismo de abastecimento previamente planejado poderá 
ocasionar descontinuidade no fornecimento, necessidade de aquisições pontuais e urgentes, redução da 
eficiência administrativa e risco de comprometimento das atividades que dependem desses produtos. 
3.7. Dessa forma, mostra-se necessária a adoção de solução que permita à Administração adquirir os 
gêneros alimentícios gradualmente e de acordo com a demanda efetivamente apresentada pelas 
unidades municipais, preservando a regularidade do abastecimento e, simultaneamente, evitando a 
formação desnecessária de estoques. 
 
3.1. Necessidades a serem atendidas 
3.8. A futura contratação deverá possibilitar o atendimento das seguintes necessidades: 
I – assegurar o abastecimento contínuo das Secretarias e unidades municipais; 
II – disponibilizar gêneros alimentícios em quantidade compatível com as demandas efetivamente 
verificadas; 
III – assegurar produtos adequados ao consumo e em condições satisfatórias de qualidade, higiene, 
conservação e segurança alimentar; 
IV – permitir reposição periódica dos estoques das unidades municipais; 
V – reduzir riscos de desabastecimento e de interrupção das atividades dependentes do fornecimento; 
VI – evitar formação de estoques excessivos e perdas decorrentes de vencimento ou deterioração; 
VII – proporcionar maior organização e planejamento das aquisições ao longo do período; e 
VIII – promover utilização eficiente e racional dos recursos públicos. 
 
3.2. Características gerais da demanda 
3.9. A demanda apresenta caráter contínuo e variável, tendo em vista que os gêneros alimentícios serão 
utilizados por diferentes Secretarias, unidades, programas e serviços municipais, cada qual com 
necessidades e frequências de consumo próprias. 
3.10. Parte dos produtos possui natureza perecível ou necessita de condições específicas de conservação, 
circunstância que reforça a necessidade de aquisições parceladas, de modo que os alimentos sejam 
recebidos em quantidades compatíveis com a capacidade de armazenamento e com a previsão de 
consumo das respectivas unidades. 
3.11. Também integram a demanda produtos não perecíveis e industrializados, que, embora possuam maior 
prazo de conservação, devem igualmente ser adquiridos de forma planejada, evitando armazenamento 
prolongado e aquisição superior à necessidade administrativa. 
3.12. Os gêneros alimentícios deverão apresentar características compatíveis com sua finalidade de 
consumo e observar, conforme a natureza de cada produto, as normas sanitárias e regulamentares 
aplicáveis. 
 
3.3. Justificativa da necessidade 
3.13. A adequada execução das atividades desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais depende 
da disponibilidade regular dos gêneros alimentícios utilizados no atendimento das demandas institucionais, 
educacionais, assistenciais, sociais, de saúde, administrativas e demais atividades promovidas pelo 
Município. 
3.14. A insuficiência ou ausência desses produtos poderá comprometer atividades e serviços que 
dependem diretamente de seu fornecimento, além de gerar necessidade de aquisições pontuais, redução 
da capacidade de planejamento e risco de descontinuidade do abastecimento. 
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3.15. A contratação planejada também se justifica pela necessidade de assegurar que os gêneros 
alimentícios sejam adquiridos em quantidades adequadas e disponibilizados em condições apropriadas 
para consumo, observando-se a qualidade, validade, conservação e demais características próprias de 
cada produto. 
3.16. A aquisição de forma parcelada apresenta especial relevância para o objeto em análise, uma vez que 
reduz a necessidade de manutenção de grandes estoques e permite adequar os pedidos à efetiva 
necessidade das unidades, contribuindo para diminuição de perdas, desperdícios e vencimento de 
produtos. 
3.17. Nesse contexto, identifica-se a necessidade administrativa de estabelecer solução que possibilite o 
fornecimento regular e parcelado dos gêneros alimentícios durante período suficiente para atender às 
demandas municipais, com flexibilidade para que os quantitativos sejam solicitados conforme o consumo 
efetivamente verificado. 
3.18. A definição da solução mais adequada para atendimento dessa necessidade será objeto das etapas 
seguintes deste Estudo Técnico Preliminar, mediante análise dos requisitos mínimos, das alternativas 
disponíveis no mercado, do parcelamento, dos custos estimados e dos demais elementos relevantes ao 
planejamento da contratação. 
 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
4.1. A estimativa das quantidades necessárias foi elaborada a partir das demandas apresentadas pelas 
diversas Secretarias Municipais, considerando o consumo previsto durante o período da futura contratação 
e a necessidade de assegurar abastecimento suficiente às unidades e serviços atendidos. 
 

ITEM PRODUTO UNID QUANT 

1 
ABACAXI TIPO PÉROLA - com casca, firme e sem manchas, ferimentos, 
podridão ou deformação, tamanho médio, isento de danos físicos oriundo 
do manuseio e do transporte. 

UNID 350 

2 

ABÓBORA MORANGA HÍBRIDA - fruto de tamanho grande, limpa, de 
primeira qualidade e acondicionada de forma a evitar danos físicos, 
apresentando-se íntegra com grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. Ausência de 
parasitas, sujidades, larvas e corpos 
estranhos aderidos à casca, com características íntegras e de primeira 
qualidade. Podendo ser orgânico. 

kG 800 

3 

AÇAFRÃO - Açafrão/cúrcuma em pó fino, homogêneo, coloração amarela 
intensa, embalagem plástica com 140 gramas, cheiro e aroma 
característico, contendo identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade. 

PCT 100 

4 

ACHOCOLATADO EM PÓ INSTANTÂNEO PCT 01 KG - Achocolatado em 
pó homogêneo, a base de cacau, cor, cheiro e sabor característico, 
constituído de cacau, extrato de malte, açúcar, soro de leite em pó, leite 
desnatado em pó, vitaminas, estabilizante lecitina e soja e aromatizantes. 
Embalagem com 01 kg, em pacote de polietileno, com data de fabricação e 
prazo de validade impressos. Produto de primeira qualidade 

PCT 1.200 

5 

AÇÚCAR CRISTAL - sacarose de cana de açúcar, de 1ª qualidade, 
embalagem plástica contendo 5 kg, VALIDADE: mínima de 6 meses a partir 
da data de embalamento. Tipo cristal, granulado, cor clara, e sem umidade 
e sujidade. 

PCT 1000 

6 
ADOÇANTE - dietético; composto de steviosideo 12%, água q.s.q. 
apresentação líquida em frasco de 100 ml. suas condições deverão estar 
de acordo com a associação nacional de diabéticos 

UNI 150 

7 

ÁGUA MINERAL NATURAL, GALÃO C/ 20 LTS - natural, sem gás, 
inodora, insípida, acondicionada em galão de 20 Lts, tampa com rosca, 
com validade mínima de 05 (cinco) meses a contar da data da entrega, o 
produto deverá atender a RDC nº 173/2006 do Ministério da 

UND 1000 
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Saúde/ANVISA, deverá conter no rótulo: data de fabricação, prazo de 
validade, nome da fonte, nome da empresa engarrafadora, seu CNPJ e o 
nº do registro no Ministério da Saúde 

8 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS 500ML - Natural, sem gás, em embalagem 
plástica de 500 ml, lacrada com tampa plástica com rosca, sem 
vazamentos, rótulos intactos, embalagem prática para consumo imediato, o 
produto deverá atender a RDC nº 173/2006 do Ministério da 
Saúde/ANVISA, deverá conter no rótulo: data de fabricação, prazo de 
validade, nome da fonte, nome da empresa engarrafadora, seu CNPJ e o 
nº do registro no Ministério da Saúde.  FARDO COM 12 UNIDADES DE 
500 ML CADA. 

FARDO 2000 

9 

ÁGUA MINERAL COM GÁS 500ML - Natural, em embalagem plástica de 
500 ml, lacrada com tampa plástica com rosca, sem vazamentos, rótulos 
intactos, embalagem prática para consumo imediato, o produto deverá 
atender a RDC nº 173/2006 do Ministério da Saúde/ANVISA, deverá conter 
no rótulo: data de fabricação, prazo de validade, nome da fonte, nome da 
empresa engarrafadora, seu CNPJ e o nº do registro no Ministério da 
Saúde.  FARDO COM 12 UNIDADES DE 500 ML CADA. 

FARDO 1500 

10 

ALHO BRASILEIRO N 5/6 (bulbo de tamanho médio, com características 
íntegras e de primeira qualidade; isentos de sujidades, insetos, parasitas, 
larvas e corpos estranhos aderidos à casca. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica. Podendo ser 
orgânico. 

KG 300 

11 

AMENDOIM CRU, grãos graúdos, vermelhos, de primeira qualidade, 
limpos, rigorosamente selecionados para uso em culinária. O produto 
deverá estar isento de fermentações, parasitas e materiais terrosos, não 
podendo estar úmido, fermentado ou rançoso. Rotulagem de acordo com a 
legislação vigente. No rótulo da embalagem deverão estar impressos de 
forma clara e indelével as seguintes informações: Identificação do produto, 
inclusive a marca; nome e endereço do fabricante; data de fabricação; data 
de validade ou prazo máximo para consumo; Componentes do produto; 
Peso líquido; Informações nutricionais; Número do lote. O produto deverá 
ter validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de fabricação, 
sendo que está não poderá ser anterior a 30 (trinta) dias da data da 
entrega. Embalagem primária: deverá ser embalado em saco plástico 
transparente, atóxico, reforçado, lacrado, contendo 500g 

PCT 300 

12 

AMENDOIM TORRADO, sem pele, com sal, grãos inteiros e graúdos, de 
primeira qualidade, limpos, rigorosamente selecionados para uso em 
culinária. O produto deverá estar isento de fermentações, parasitas e 
materiais terrosos, não podendo estar úmido, fermentado ou rançoso. 
Rotulagem de acordo com a legislação vigente. No rótulo da embalagem 
deverão estar impressos de forma clara e indelével as seguintes 
informações: Identificação do produto, inclusive a marca; nome e endereço 
do fabricante; data de fabricação; data de validade ou prazo máximo para 
consumo; Componentes do produto; Peso líquido; Informações nutricionais; 
Número do lote. O produto deverá ter validade mínima de 06 (seis) meses 
a partir da data de fabricação, sendo que está não poderá ser anterior a 30 
(trinta) dias da data da entrega. Embalagem primária: deverá ser embalado 
em saco plástico transparente, atóxico, reforçado, lacrado, contendo 500 
gramas 

PCT 400 

13 

AMIDO DE MILHO, produto  de primeira qualidade, acondicionado em 
embalagem plástica ou caixa lacrada e devidamente rotulada de acordo 
com a legislação vigente. Embalagem de 500 gr., contendo a identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e data de fabricação. 
Padrão MAIZENA. 

CAIXA 200 
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14 

ARROZ longo fino tipo 1, subgrupo: polido, classe: longo fino, constituído 
de grãos inteiros, com umidade permitida em lei, isento de sujidades, 
materiais estranhos, parasitas e larvas, embalagem com 5 kg. Validade: 
mínimo 6 meses, com data de embalamento não superior a 30 dias. 

PCT 1200 

15 

AVEIA EM FLOCOS - embalagem 200 gramas, isenta de mofo, livre de 
parasitas e substâncias nocivas, acondicionada em embalagens atóxica, 
resistente e hermeticamente vedada. Prazo de validade 10 meses a contar 
a partir da data de entrega. 

KG 200 

16 

AZEITONA EM CONSERVA - VERDE - INTEIRA - COM CAROÇO; imersa 
em salmoura; com tamanho e coloração uniformes, sem sujidades e 
manchas visíveis; embalagem de 150 gramas, peso drenado,  
hermeticamente fechada e atóxica; devendo ser considerado como peso o 
produto drenado, com validade mínima de 12 meses na data da entrega. 
Produto de boa qualidade. 

PCT 300 

17 

AZEITONA EM CONSERVA - VERDE- INTEIRA - SEM CAROÇO, imersa 
em salmoura; com tamanho e coloração uniformes, sem sujidades e 
manchas visíveis; embalagem de 150 gramas, peso drenado, 
hermeticamente fechada e atóxica, com validade mínima de 12 meses na 
data da entrega. Produto de boa  qualidade 

PCT 400 

18 
BALA TIPO GOMA (JUJUBA), embalagem: pacote de 100 gramas 
contendo identificação do produto, marca do fabricante e data de validade. 

PCT 400 

19 
BALA MACIA, CHOCOLATE AO LEITE, com recheio – tipo toffe, pacote de 
500 grs. 

PCT 400 

20 

BALA MACIA DE FRUTAS - bala macia, mastigável, DE CONSISTÊNCIA 
MACIA, com aroma e sabor agradáveis, NÃO DEVE APRESENTAR 
impurezas e coloração, produto preparado a base de açúcares fundidos e 
adicionado de substâncias que caracterizam o produto, como suco de 
frutas, óleos essenciais e adicionados de outras substâncias permitidas; a 
principal característica do produto é o de apresentar-se macio, submetido a 
amassamento mecânico até obtenção da consistência desejada. 
Acondicionado em embalagem plástica de 500 gramas. Diversos sabores: 
0000000000tutti-frutti, morango, uva, abacaxi, banana. 

PCT 500 

21 

BANANA PRATA DE PRIMEIRA:  banana com textura e consistência de 
fruta fresca de primeira qualidade, as cascas devem ser uniformes e sem 
manchas pretas. Fruto médio, limpo e acondicionado em caixas plásticas 
de forma a evitar danos físicos, mecânicos ou biológicos; íntegro, limpo, 
apresentando grau de maturação adequada para o consumo ou de vez (por 
amadurecer), tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo.  Ausência de 
parasitas, sujidades, larvas e corpos estranhos aderidos à casca, podendo 
ser orgânico. 

KG 2800 

22 

BATATA DOCE: Tubérculo no estado in natura, genuínas, sãs, de primeira 
qualidade, lavado ou escovado, coloração uniforme; isentos de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica, 
podendo ser orgânico. 

KG 400 

23 

BATATA LISA AGHATA ESPECIAL: vegetal firme e íntegro, textura e 
consistência de vegetal fresco, livre de podridão e brotos. Tubérculo no 
estado in natura, genuínas, sãs, de primeira qualidade, lavado ou 
escovado, coloração amarelada e uniforme; isentos de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. 

KG 1300 

24 

BATATA PALHA: Fina, crocante, de cor clara, de boa qualidade, 
embalagem plástica hermeticamente lacrada, O produto deverá estar 
isento de fermentações, parasitas, não podendo estar úmido, murcho, 
fermentado ou rançoso.  Pacote contendo 400 gramas cada. 

PCT 500 
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25 

BETERRABA EXTRA: Tubérculo no estado in natura, genuínas, sãs, de 
primeira qualidade, lavado ou escovado, coloração uniforme; isentos de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica, podendo ser orgânico. 

KG 500 

26 

BICARBONATO DE SÓDIO: Embalagem plástica com 500 gramas, cheiro 
e aroma característico, contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade 

PCT 100 

27 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO; amanteigado leite; de farinha de trigo 
fortificada com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, açúcar 
invertido, soro de leite em pó, ovo integral 
desidratado, sal, manteiga, estabilizante lecitina de soja, fermentos 
químicos, acidulante ácido láctico e aromatizante e outras substancias 
permitidas; em embalagem dupla; zero de gordura trans- pesando entre 
300 a 400 gramas cada 

PCT 400 

28 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA 400gr: A base de farinha de trigo, açúcar, 
gordura vegetal hidrogenada, amido de milho, açúcar invertido, soro de 
leite, sal, fermento químico, embalagem tipo 3 em 1. Serão rejeitados 
biscoitos mal cozidos, queimados e de características organolépticas 
anormais. 

PCT 700 

29 

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA SEM GLÚTEN E LACTOSE: Farinha 
de milho modificada; açúcar; margarina vegetal; gorduras e óleos vegetais 
(palma, palmiste, coco, colza em porções variáveis); agua; sal 
emulsificante; mono e diglicerideos de ácidos graxo; aromatizantes; ovos; 
féculas de batata; mel amido de milho modificado; amido de arroz; sal; 
fermentos químicos; bicarbonato de amônio; bicarbonato de sódio; 
aromatizante natural; podem conter traços de soja e tremoço; isento de 
glúten e lactose; pode conter derivados de soja. pesando aproximadamente 
170 gr gramas 

PCT 500 

30 

BISCOITO SALGADO TIPO CRACKER: Sem glúten e lactose, amido de 
milho, farinha de milho, margarina vegetal gorduras e óleos vegetais 
(palma, palmiste, coco, colza em proporções variáveis), água, sal, 
emulsionante: mono e diglicerídeos de ácidos gordos, aromatizante, 
maltodextrina, xarope de arroz, amido de mandioca modificada, amido de 
milho modificado, farinha de soja, sal, levedura, espessantes: goma de 
guar, hidroxipropilmetilcelulose, levedantes: tartarato monopotássico, 
hidrogenocarbonato de amónio, hidrogenocarbonato de sódio; 
emulsionante: ésteres mono e diacetiltartáricos de mono e diglicerídeos de 
ácidos gordos, aromatizante natural. isento de glúten e lactose; pode conter 
derivados de soja pesando aproximadamente 170 gramas. 

PCT 300 

31 

BISCOITO SEM RECHEIO TIPO CREAM CRACKER: Sem glúten e 
lactose; amido de milho, farinha de milho, margarina vegetal gorduras e 
óleos vegetais z(palma, palmiste, coco, colza em proporções variáveis), 
água, sal, emulsionante: mono e de glicerídeos de ácidos gordos, 
aromatizante, maltodextrina, xarope de arroz, amido de mandioca 
modificada, amido de milho modificado, farinha de soja, sal, levedura, 
espessantes: goma de guar, hidroxipropilmetilcelulose, levedantes: 
tartarato monopotássico, hidrogenocarbonato de amónio, 
hidrogenocarbonato de sódio; emulsionante: ésteres mono e 
diacetiltartáricos de mono e diglicerídeos de ácidos gordos, aromatizante 
natural. isento de glúten e lactose; pode conter derivados de soja pesando 
aproximadamente 200 gramas. 

PCT 300 

32 
BOLACHA TIPO MAISENA, sabores coco, maisena e leite, Embalagem: 
caixa de papel, acondicionada internamente em saco plástico transparente, 
lacrado, Peso 1,5 KG 

CAIXA 1000 
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33 

BOMBOM DE CHOCOLATE BRANCO PCT C/ 01KG- Produto de primeira 
qualidade, com recheio a base de chocolate branco, envolvido por camada 
de biscoito waffer e coberto com uma camada de chocolate branco .  O 
produto deverá estar crocante e apresentar sabor, cheiro e aparência 
característico, acondicionado em embalagem plástica de 1 Kg contendo 48 
unidades.  QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO OURO BRANCO 

PCT 400 

34 

BOMBOM DE CHOCOLATE PCT C/ 01KG- Produto de primeira qualidade, 
com recheio a base de chocolate, envolvido por camada de biscoito waffer 
e coberto com uma camada de chocolate negro. O produto deverá estar 
crocante e apresentar sabor, cheiro e aparência característicos. 
Acondicionado em embalagem plástica de 1 Kg contendo 48 unidades.  
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO SONHO DE VALSA 

PCT 400 

35 

BOMBOM RECHEADO COM CREME DE CASTANHA DE CAJU 
COBERTO COM CHOCOLATE: Em formato redondo; embalado 
individualmente; composto: trigo, leite, castanha de caju, soja, amendoim 
embalagem de 01 kg, cheiro e aroma característico, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO SERENATA DE AMOR 

PCT 300 

36 

BOMBOM TIPO WAFER RECHEADO: Do tipo bis com cobertura de 
chocolate, composto de trigo, soja, leite e amendoim. Embalagem contendo 
140g, cheiro e aroma característico, contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Padrão BIS 

UNI 300 

37 BOJÃO DE GÁS: 13 KG, gás engarrafado, carga de gás 13 KG (P13). UNI 800 

38 
CACAU EM PÓ 100%, sem adição de açúcar - embalagem contendo 200g 
com data de validade, informação nutricional e composição. 

PCT 300 

39 

CAIXA DE BOMBOM: sabores e recheios sortidos, com cobertura de 
chocolate, devidamente embalados. Deve apresentar odor e sabor 
agradáveis, consistência firme. Deverá ser entregue devidamente 
embalados, em embalagem intacta, aproximadamente 300 gramas cada. 
Padrão de referência Garoto ou Lacta. 

UNI 600 

40 

CALDO DE GALINHA, EMBALAGENS DE 01 KG, em pó, deverá conter na 
formulação: sal, gordura vegetal, glutamato monossódico, proteína vegetal 
hidrolizada, extrato/carne de galinha, respectivamente, condimentos 
naturais e conservantes permitidos por lei. 

KG 500 

41 

CALDO DE CARNE, EMBALAGENS DE 01 KG, em pó, deverá conter na 
formulação: sal, gordura vegetal, glutamato monossódico, proteína vegetal 
hidrolizada, carne bovina, respectivamente, condimentos naturais e 
conservantes permitidos por lei. 

KG 200 

42 

CALDO DE GALINHA, EMBALAGENS COM 06 CUBOS,  deverá conter na 
formulação: sal, gordura vegetal, glutamato monossódico, proteína vegetal 
hidrolizada, extrato/carne de galinha, respectivamente, condimentos 
naturais e conservantes permitidos por lei. Embalagem com 06 cubos de 
57 à 63 gramas aproximadamente,  acondicionado em caixa de papel 
cartão. 

CX 300 

43 

CALDO DE CARNE, EMBALAGENS COM 06 CUBOS,  deverá conter na 
formulação: sal, gordura vegetal, glutamato monossódico, proteína vegetal 
hidrolizada, extrato/carne bovina, respectivamente, condimentos naturais e 
conservantes permitidos por lei. Embalagem com 06 cubos de 57 à 63 
gramas aproximadamente,  acondicionado em caixa de papel cartão. 

CAIXA 300 

44 

CANELA EM PÓ: Fina, homogênea, obtida da casca de espécimes 
vegetais genuínos e limpos, pardo amarelada ou marrom claro, com 
aspectos, cheiros aromáticos e sabor próprios, livre de sujidades e 
materiais estranhos a sua espécie, acondicionada em saco plástico 
transparente, embalagem com 40 gramas. 

UNI 100 

45 CANJIQUINHA DE MILHO -  canjiquinha de milho, amarela, tamanho PCT 250 
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médio, embaladas em sacos plásticos, contendo 500g cada, embalagem 
transparente, isento de sujidades, não violadas, resistentes. As 
embalagens devem conter os dados de identificação, procedência, número 
de lote, quantidade do produto, e validade mínima de 6 (seis) meses a 
partir da data de entrega trituração média. Sem a presença de pó. 
Embalagem 500 gramas. 

46 

CATCHUP; tipo tradicional; composto de polpa de tomate, água, açúcar, 
vinagre, sal, condimentos; especiarias e outros ingredientes permitidos; 
isento de sujidades e outros materiais estranhos; embalagem primária 
hermeticamente fechada e atóxica; com validade mínima de 10 meses na 
data da entrega. Embalagem contendo 400 gramas. 

FRASCO 150 

47 

CEBOLA AMARELA MINEIRA - vegetal firme e íntegro, textura e 
consistência de vegetal fresco, livre de podridão e brotos, bulbo de 
tamanho médio, com características íntegras e de primeira qualidade, 
isentos de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca. 

KG 650 

48 

CENOURA EXTRA A (raiz tuberosa, suculenta, de tamanho médio no 
estado in natura, genuínas, sãs, de primeira qualidade, escovada, 
coloração uniforme; isentas de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à superfície externa. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica, podendo ser 
orgânico. 

KG 600 

49 

CHOCOLATE GRANULADO: Confeite granulado crocante de chocolate, 
embalagem plástica de 01 kg. produto de boa qualidade e com validade 
mínima de 06 meses a contar da data de 
validade 

PCT 100 

50 

CHUCHU EXTRA: Fruto de tamanho médio, com características íntegras e 
de primeira qualidade; lavado ou escovado, coloração uniforme; isentos de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica, podendo ser orgânico. 

KG 500 

51 

CÔCO RALADO: Côco Ralado desidratado, puro , em flocos finos, sem 
adição de açúcar, produto de boa  qualidade, isento de impurezas, 
sujidades e ranço, embalado em pacote de 100g, validade mínima de 11 
meses a partir da entrega do produto. 

PCT 100 

52 

COLORAL em pó, homogêneo, coloração vermelho intenso, corante de 
boa qualidade, constituído por urucum em pó, com aspecto de pó fino, cor, 
cheiro e sabor próprio, em 
embalagem plástica transparente de 100g. Deverá conter na embalagem 
registro no MS, identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 

PCT 150 

53 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO, com no máximo 12% de água. 
Condições de transporte: devem ser transportados em veículo resfriado ou 
isotérmico, sendo permitida a utilização 
de veiculo baú desde que a temperatura esteja em conformidade com as 
especificações estabelecidas na portaria vs-6. Item 24 condições de 
embalagem: embalagem protetora plástica que proteja de contaminações e 
assegure a sua qualidade, integra e limpa. Características: aspecto firme, 
não amolecido ou Pegajoso, cor rosada, sem escurecimentos ou manchas 
esverdeadas, odor característico, rotulagem contendo produto (nome) / 
fornecedor (marca) / data de validade, quantidade (peso), temperatura de 
recebimento ate +6ºc, com tolerância 
ate +7ºc 

KG 3500 

54 
CREME DE LEITE: Especificação: creme de leite tradicional, contendo no 
mínimo 200 gr, em caixa cartonada aluminizada UHT, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

UNI 800 
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55 

DOCE DE GOIABA, embalados individualmente em embalagem plástica 
transparente, atóxico, resistente, hermeticamente fechado, contendo os 
dados de identificação e procedência, número do 
lote, data de fabricação, quantidade do produto. Apresentar validade 
mínima de seis meses a partir da data de entrega. Peso de 400 gramas. 
Produto de primeira qualidade. 

UNI 100 

56 

DOCE DE LEITE EM PASTA: Produto de qualidade, contendo no mínimo 
500 gramas, embalagem de plástico ou em lata com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 
Produto de primeira qualidade. 

UNID 100 

57 
DOCE DE PÊSSEGO EM LATA:  Pêssego em calda, lata de 500 gr, 
contendo identificação do fabricante, informações nutricionais, data de 
fabricação e de validade. Produto de primeira qualidade. 

UNID 150 

58 

ERVILHA VERDE EM CONSERVA: Simples, inteira, imersa em líquido, 
tamanho e coloração uniformes, produto preparado com as ervilhas 
previamente debulhadas, envasadas, reidratadas ou pré-cozidas, imersas 
em líquido de cobertura apropriadas, submetidas a processo adequado 
antes e depois de hermeticamente fechadas nos recipientes utilizados, a 
fim de evitar sua alteração. acondicionada em lata com 170 gr drenado. 

UNI 100 

59 

EXTRATO DE TOMATE 300 GR: Concentrado, deverá especificar na 
embalagem: fonte de fibra e vitaminas, valor calórico em 25g acima de 15 
kcal, para cada grama do produto deverá conter no mínimo 0,14 gramas de 
carboidrato. alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da 
entrega, com validade mínima de 12 meses na data da entrega; 
acondicionado em lata com envasamento a vácuo. 

UNI 1050 

60 
FARINHA DE MANDIOCA PCT 01 KG (torrada, de primeira qualidade, 
seca, fina, branca, composição nutricional mínima: 82% de carboidratos e 
320 kcal). 

PCT 400 

61 

FARINHA DE MILHO C/ BIJU PCT 500 g (Coloração amarela, sem sal, 
flocos médios, isenta de mofos e sujidades. Embalagem plástica, atóxica, 
transparente, não violada, contendo dados do produto: identificação, 
procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, datas 
de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6(seis) meses a contar da 
data de entrega do produto. Pacote com 500 gramas). 

PCT 400 

62 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL COM FERMENTO TIPO 1 - PCT de 01 
KG. Informações nutricionais na embalagem. Validade de no mínimo 06 
meses. Enriquecido com ferro e ácido fólico, com registro no Ministério da 
Saúde. Produto de primeira qualidade, aspecto de pó fino, branco, cheiro e 
sabor próprio, acondicionada em embalagem de plástico resistente, livre de 
impurezas, mofo e sujidades. Padrão igual ou superior à VILMA 

PCT 800 

63 

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO, TIPO 1, tradicional, PCT 01 KG.  
Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico.  Produto de primeira 
qualidade, com aspecto de pó fino, branco, cheiro e sabor próprio, 
acondicionada em embalagem de plástico resistente, livre de impurezas, 
mofo e sujidades. Padrão igual ou superior à VILMA 

PCT 600 

64 
FAROFA PRONTA DE MILHO: Temperada sabores diversos, isento de 
parasitas, larvas e mofo. Validade mínima de 10 meses. Pacote 400 
gramas. 

PCT 300 

65 
FAROFA PRONTA DE MANDIOCA: temperada sabores diversos, isento de 
parasitas, larvas e mofo. Validade mínima de 10 meses. Pacote 400 
gramas. 

PCT 400 

66 

FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 PCT 01 KG (tipo 1, limpo, extra, 1ª qualidade, 
constituído de mínimo 90% de grãos na cor característica a variedade 
correspondente, tamanho e formatos naturais, maduros, limpos e secos, 
sendo permitido no máximo 2% de impurezas e materiais estranhos e livres 
de parasitas). Produto de primeira qualidade. 

PCT 2000 
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67 
FEIJAO PRETO- TIPO 1, novo, constituído de grãos inteiros e sãos, isento 
de material terroso, sujidades e mistura de outras variedades e espécies, 
acondicionado em saco plástico atóxico embalagem de 01 kg. 

PCT 400 

68 

FERMENTO QUÍMICO - tipo em pó, composto de pirofosfato ácido de 
sódio, bicarbonato de sódio, fosfato mono-cálcio, acondicionado em lata 
hermeticamente fechada, embalagem com no mínimo 250 gramas. Padrão 
ROYAL 

UNID 100 

69 

FUBÁ DE MILHO-, simples, do grão de milho moído, de cor amarela, com 
aspecto cor, cheiro e sabor próprios, com ausência de umidade, 
fermentação, ranço, isento de sujidades, parasitas e larvas; validade, em 
saco plástico transparente, atóxico, embalagem 500 gramas. Produto de 
primeira qualidade. 

PCT 300 

70 
GELATINA EM PÓ, EMBALAGEM: caixa com 45 gramas, SABOR: 
abacaxi, morango, limão e uva conforme ordem de fornecimento. 

UNI 250 

71 

GELATINA SEM SABOR: incolor, embalagem com 02 envelopes, para ser 
utilizada no preparo de receitas com outros alimentos, embalagem plástica 
com 24 gramas (12 gramas em cada envelope), cheiro e aroma 
característico, contendo na embalagem identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade 

UNI 150 

72 GELO EM CUBOS, água filtrada - pacote mínimo 5KG. PCT 1000 

73 
GENGIBRE de primeira, fresco, compacto e firme, isento de enfermidades, 
material terroso e umidade externa anormal, tamanho, cor e co uniformes, 
devendo ser bem desenvolvido, isento de danos físicos ou mecânicos. 

KG 50 

74 

LARANJA PÊRA EXTRA: Fruto de tamanho médio, com características 
íntegras e de primeira qualidade; fresco, limpo, de vez (por amadurecer) e 
coloração uniforme apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo; isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas 
e corpos estranhos aderidos à superfície externa, e de origem orgânica. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica. Podendo ser orgânico. 

KG 3500 

75 

LEITE CONDENSADO: Composto de leite integral, açúcar e lactose 
(tradicional); de consistência cremosa e textura homogênea; validade 
mínima 10 meses a contar da entrega embalagem primária atóxica, 
devidamente lacrada e embalagem secundária apropriada; e suas 
condições deverão estar de acordo com a instrução normativa 68/06 
(mapa), rdc 12/01, rdc 259/02, rdc 360/03 e suas alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega, embalagem de no mínimo 
395 gramas. 

LATA 300 

76 

LEITE DE COCO: Natural, concentrado, obtido do endosperma de coco, 
procedente de frutos sãos e maduros. Isento de sujidades, parasitas e 
larvas, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios. Validade mínima de 14 
meses a contar da entrega. Acondicionado em frasco de vidro ou plástico 
contendo no mínimo 200 ml, com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

UNID 200 

77 

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO 400gr: Integral, lecitina 
(emulsificante). Não contém glúten. Produto obtido por desidratação do 
leite de vaca integral e apto para alimentação humana mediante processo 
tecnologicamente adequado, fabricado a partir de matéria prima 
selecionada, isenta de matéria terrosa, parasitas, larvas e detritos animais 
e vegetais, livre de imunidade e fermentação, sem adição de soro de leite 
aspectos: pó uniforme, sem grumos, cor branco amarelado; odor e sabor 
agradável; não rançoso, semelhante ao leite fluído. Embalagem primaria 
pacote de poliéster metalizado com polietileno resistente, hermeticamente 
lacrado. 

PCT 400 
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78 

LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM LACTOSE, enzima lactase, vitaminas (A, D 
e C) e minerais (ferro e zinco) e estabilizante trifosfato de sódio, 
monofosfato de sódio, difosfato de sódio e citrato de sódio, isento de 
lactose e glúten. Embalagem contendo 300 grs. (Referência: Leite Ninho 
sem Lactose) 

PCT 300 

79 

LEITE LONGA VIDA INTEGRAL 01 LT: Leite integral, por processamento 
UHT (ultra high temperature), composição nutricional (100 g): máximo de 3 
g de lipídios / 5 g de carboidratos / mínimo de 3 g de proteínas / valor 
calórico de 60 kcal). Embalagem de 01 litro., contendo a identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e data de fabricação 

LITRO 8000 

80 LEITE ZERO LACTOSE INTEGRAL: UHT embalagem 1Lt. LITRO 5000 

81 

LEITE PASTEURIZADO: conservado e transportado entre 1 a 10 graus 
centigrados, tipo c; teor de matéria gorda integral; envasado em 
embalagem de saco de polietileno de baixa densidade, embalagem com 1 
litro; com boa qualidade sem a presença de germes patogênicos , matéria 
terrosa ou parasitas; com cheiro e sabor característicos, . embalagem de 
01 litro., contendo a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e data de fabricação. 

LITRO 5000 

82 
LINGUIÇA TIPO CALABRESA (Linguiça Calabresa, defumada). Com 
identificação do produto e prazo de validade). 

KG 1500 

83 

LINGUIÇA TIPO TOSCANA: Linguiça toscana: Carne, água, sal, proteína 
animal, açúcar, especiarias, realçador de sabor: glutamato monossódico 
(INS 621), antioxidante: ácido ascórbico (INS300), estabilizante: 
tripolifosfato de sódio (INS 451i), corantes naturais, conservantes: nitrato 
de sódio (INS 250) e nitrato de sódio (INS 251). Não contém glúten. Com 
identificação do produto e prazo de validade. 

KG 1500 

84 

MAÇÃ NACIONAL: Maçã Gala, de 1ª qualidade, com casca sã, sem 
rupturas e pancadas na casca. Apresentando tamanho médio e cor 
uniforme, com polpa firme e intacta, devendo ter boa aparência e estar 
madura.  Devem ser frescas, sem danos físicos ou mecânicos, isenta de 
partes pútridas. Peso médio 120g por unidade, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo; isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à 
superfície externa.. 

KG 2500 

85 

MACARRÃO PARA LASANHA: massa de sêmola com ovos para lasanha, 
embalada em pacote de 500 g, inviolada, livre de insetos, microorganismos 
ou outras impurezas que venham a comprometer o armazenamento e a 
saúde humana. Validade mínima de 120 dias da data de entrega do 
produto. . embalagem de 500 gr., contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e data de fabricação. 

PCT 100 

86 

MACARRAO TIPO ESPAGUETE: massa de sêmola com ovos, e demais 
substâncias permitidas, isenta de corantes artificiais sujidades, parasitas, 
admitida umidade máxima 13%, nº 0. Embalagem: plástica contendo 500 
gramas. 

PCT 1200 

87 

MACARRAO TIPO PADRE NOSSO: massa de sêmola com ovos, e demais 
substâncias permitidas, isenta de corantes artificiais sujidades, parasitas, 
admitida umidade máxima 13%. Embalagem: plástica contendo 500 
gramas. 

PCT 700 

88 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO: massa de sêmola com ovos, e demais 
substâncias permitidas, isenta de corantes artificiais sujidades, parasitas, 
admitida umidade máxima 13%. Embalagem: plástica contendo 500 
gramas. Embalagem contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

PCT 800 

89 MANDIOCA: Raiz carnuda, grossa, descascada, in natura, limpa, KG 1000 
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congelada e acon dicionada de forma a evitar danos físicos, mecânicos e 
biológicos. Ausência de parasitas, sujidades, larvas e corpos estranhos e 
de primeira qualidade. 

90 

MAIONESE 500g - Maionese contendo os seguintes ingredientes: óleo 
vegetal e ovos pasteurizados entre outros. Embalagem: O produto deverá 
estar acondicionado em embalagem cartonada resistente, com peso líquido 
de 500 (quinhentos) gramas e em embalagem secundária conforme 
embalagem do fornecedor. Rotulagem: As embalagens deverão ser 
rotuladas de acordo com a legislação vigente. Validade: Prazo de validade 
mínimo de 12 (doze) meses após a entrega. 

UNI 350 

91 

MANTEIGA: percentual mínimo de 80% de lipídeos. Embalagem deve 
conter, no mínimo, as seguintes informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote, peso e informações nutricionais. 
Embalagem de 500 g. Validade mínima de 2 meses a contar da data de 
validade. Deverá ser entregue refrigerada. 

UNI 250 

92 

MARGARINA CREMOSA COM SAL: margarina com sal (leite, água e sal), 
teor de lipídios de forma precisa na embalagem, de mínimo 80% isento de 
substâncias estranhas à sua composição, podendo conter vitaminas e 
outras substâncias permitidas, com aspecto cor amarelo, homogênea 
normal, cheiro e sabor próprios, validade mínima de 5 meses a contar da 
entrega, embalagem plástica, pote de 500 gramas 

POTE 1500 

93 

MARGARINA; SEM SAL: Contendo ômega 3 e 6; com teor de lipídios de 
35%; composta de óleos vegetais, agua, leite; estabilizante, conservador, 
acidulante, aromatizante e outros ingredientes permitidos; transportada e 
conservada a uma temperatura não superior a 16ºc; embalagem primaria 
pote plástico atóxico e lacrado; com validade mínima de 5 meses na data 
da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a portaria 
372/97(mapa), rdc 12/01, rdc 259/02, rdc 360/03, rdc 14/14 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativos. determinados pela Anvisa e mapa 
embalagem contendo 500 gramas 

POTE 600 

94 

MELANCIA redonda, graúda, de primeira, livre de sujidades, parasitas e 
larvas, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida e 
madura, com polpa firme e intacta, 
acondicionada a granel, pesando entre (6 a 10) kg cada unidade, e suas 
condições deverão estar de acordo com a Resolução RDC 272/05, com os 
padrões de embalagem da 
instrução normativa conjunta n 9, de 12/11/02, (sarc, anvisa, inmetro), 
produto sujeito a verificação no ato da entrega aos proced. administrativos 
determinados pela Anvisa. 

KG 1000 

95 

MILHO DE CANJICA AMARELO: De primeira qualidade, beneficiado, 
polido, limpo, isento de sujidades, parasitas e larvas, admitindo umidade 
máxima de 14% por peso, acondicionado em embalagem plástica de 500 
gramas, contendo a identificaçao do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade. 

PCT 650 

96 

MILHO DE CANJICA BRANCO: Produto obtido de grãos de milho 
provenientes da espécie zea mays. l. que apresentam ausência parcial ou 
total do gérmen, em função do processo de escarificação mecânica ou 
manual (de germinação). O produto deverá ser constituído de matérias-
primas sãs, limpas e isentas de matéria terrosa, de parasitas e de detritos 
animais e/ou vegetais, acondicionado em embalagem plástica de 500 
gramas, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade. 

PCT 250 

97 
MILHO DE PIPOCA: De primeira qualidade, beneficiado, polido, limpo; 
isento de sujidades, parasitas e larvas; acondicionado em saco filme bopp 
embalagem de 500 gramas. 

PCT 500 
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98 

MILHO VERDE EM CONSERVA LATA 1,7 KILOS: Ingredientes: milho, 
água e sal. Com grãos inteiros de milho cozido, com líquido, isento de 
sujidades, parasitos e larvas. Cor: amarelo. Odor: característico, isento de 
odores estranhos. Sabor: característico, isento de sabores estranhos. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

LATA 600 

99 

MILHO VERDE EM CONSERVA – lata com 200g. Ingredientes: milho, 
água e sal. Com grãos inteiros de milho cozido, com líquido, isento de 
sujidades, parasitos e larvas. Cor: amarelo. Odor: característico, isento de 
odores estranhos. Sabor: característico, isento de sabores estranhos. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

LATA 600 

100 

MISTURA PARA PREPARO DE BOLO: Produto obtido da mistura de 
farináceos (como farinha de trigo, fubá, polvilho, araruta) com ovos, óleo 
vegetal, açúcar, leite pasteurizado ou suco de frutas, adicionado de 
fermento químico), acondicionado em embalagem plástica de 400 gramas, 
contendo a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade. Produto de qualidade superior ou similar à marca Vilma. 

PCT 250 

101 

MOLHO DE TOMATE TRADICIONAL - Molho de tomate de alta qualidade, 
embalado em sachês hermeticamente selados, garantindo a integridade e 
frescor do produto, apresentando consistência homogênea, cor vermelha 
intensa e sabor característico. Embalagem contendo 340 gramas, e 
informações nutricionais claramente impressas com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

UNID 300 

102 

MORANGO de primeira qualidade, selecionado, fresco e maduro, com 
coloração vermelha intensa e uniforme, característico da espécie. Os frutos 
devem ser firmes, com polpa íntegra e suculenta, sem sinais de 
amassados, podridão ou danos mecânicos. As bandejas devem ser 
compostas por morangos de tamanho médio a grande, organizados e 
isentos de sujidades, insetos, parasitas, larvas ou corpos estranhos 
aderidos à superfície. A embalagem deve ser transparente, higienizada e 
resistente, garantindo a proteção dos frutos durante o transporte e 
manuseio. Cada bandeja deve conter em média  de 300 a 500 gramas  de 
morangos, assegurando a integridade e frescor até o momento da entrega. 

UNID 300 

103 

ÓLEO DE SOJA REFINADO, 100%, Embalagem plástica com tampa, 
conteúdo líquido 900ml, não apresentando amassamento, vazamento e 
abaulamento. Prazo de validade: mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega. A rotulagem deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 
nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações 
nutricionais. 

UNID 2000 

104 

ORÉGANO: Condimento natural, matéria-prima orégano, aspecto físico -
granulado. acondicionado em embalagem plástica resistente, de 100 gr, 
contendo a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade mínima de 120 dias da data de entrega do produto. 

PCT 150 

105 

OVOS DE GRANJA – ovos brancos tipo granja, grandes, de galinha, com 
casca íntegra, limpa, intacta e isenta de rachaduras., limpos (sem parasitas 
ou larvas) não deve apresentar quaisquer lesões de ordem física, mecânica 
ou biológica. Devem ser entregues em embalagens resistentes, com nome 
do produtor, data da embalagem e de validade visível. 

DUZIA 1500 

106 
PALMITO EM CONSERVA: Inteiro com peso drenado de 300 gramas, 
contendo: agua, sal e ácido cítrico. Embalagem em vidro com tampa em 
metal 

LATA 250 

107 

PÃO CACHORRO QUENTE: Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, açúcar, fermento biológico, sal, gordura vegetal e 
conservantes. Embalagem: Saco de polietileno, transparente, atóxico, 
PACOTE contendo 10 unidades de aproximadamente 50g cada pão. 
Validade: 7 dias. 

PACOTE 1200 
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108 

PEITO DE FRANGO: com no máximo 12% de água. Condições de 
transporte: devem ser transportados em veiculo resfriado ou isotérmico, 
sendo permitida a utilização de veiculo baú desde que a temperatura esteja 
em conformidade com as especificações estabelecidas na portaria vs-6. 
Item 24 condições de embalagem: embalagem protetora plástica que 
proteja de contaminações e assegure a sua qualidade, integra e limpa. 
Características: aspecto firme, não amolecido ou pegajoso, cor rosada, 
sem escurecimentos ou manchas esverdeadas, odor característico, 
rotulagem contendo produto (nome) / fornecedor (marca) / data de 
validade, quantidade (peso), temperatura de recebimento ate +6ºc, com 
tolerância ate +7ºc. 

KG 3800 

109 

PICOLÉ DE FRUTAS AO LEITE: com corantes e aromatizantes sintéticos 
idênticos ao natural, com embalagem plástica atóxica e reciclável, 
hermeticamente fechada, contendo 
informações nutricionais, fabricação, validade e lote. Prazo de validade 
mínimo de 03 meses a partir da entrega, sabores variados embalados 
individualmente pesando aproximadamente 60 gramas cada. Produto de 
qualidade superior. 

UNI 1000 

110 
PIMENTA DO REINO MOIDA: Contendo no mínimo 30 gramas, com 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade. 

PCT 200 

111 

PIPOCA DE DOCE: 40 GRS FARDO COM 50 UNID Pipoca doce, macia, 
pacote 15g, embalagem plástica transparente. Validade mínima de 6 
meses a partir da data da entrega. Embalagem 
Contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, data de validade. 

FARDO 300 

112 

PIRULITO DO CHAVES: Pirulito psicodélico Chaves, Enrolado, em espiral , 
diâmetro de 12 cm, colorido, em azul, vermelho e laranja, no sabor de tutti-
frutti, com palito plástico. 
Ingredientes: açúcar, glicose, e corantes artificiais, não contém glúten, 
aproximadamente 10 cm de altura. (unidade) 

UNI 800 

113 

PIRULITO TIPO BOLA: Tamanho padrão (médio), com cabo, diversos 
sabores, pacote com marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. Apresentar odor e sabor 
agradável, consistência firme. Não apresentar impurezas e coloração não 
característica. Pacote com no mínimo 50 unidades. 

PCT 100 

114 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA PCT 1 KG SABOR MANGA (produto 
obtido a partir de frutas, conteúdo líquido pasteurizado, podendo ou não 
conter adição de açúcar. Ausente de substâncias estranhas. Produto 
congelado, não fermentado e sem conservantes). 

PCT 550 

115 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA PCT 1 KG SABOR MARACUJÁ 
(produto obtido a partir de frutas, conteúdo líquido pasteurizado, podendo 
ou não conter adição de açúcar. Ausente de substâncias estranhas. 
Produto congelado, não fermentado e sem conservantes). 

PCT 550 

116 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA PCT 1 KG SABOR LARANJA COM 
ACEROLA (produto obtido a partir de frutas, conteúdo líquido pasteurizado, 
podendo ou não conter adição de açúcar. Ausente de substâncias 
estranhas. Produto congelado, não fermentado e sem conservantes). 

PCT 550 

117 

POLVILHO AZEDO: Polvilho de mandioca azedo, Produto amiláceo 
extraído da mandioca.  Data de embalamento: não superior a 30 dias 
Acondicionamento: embalagem plástica 
resistente, Peso: 1 kg 

PCT 600 

118 
POLVILHO DOCE: Polvilho de mandioca doce, Produto amiláceo extraído 
da mandioca. Data de embalamento: não superior a 30 dias 
Acondicionamento: embalagem plástica resistente, Peso: 1 kg. 

PCT 600 
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119 
PRESUNTO FATIADO cozido de primeira qualidade, embalagem com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso 
liquido 01 kilo 

KG 300 

120 

QUEIJO MINAS: Produto obtido por processamento tecnológico adequado 
e de qualidade, a partir do leite pasteurizado, fermento láctico, cloreto de 
sódio e de cálcio e coalho. Deve apresentar-se em embalagem cryovac, 
resfriado até 10. C e com SIF.Valor nutricional mínimo em 100 g: 333 kcal e 
23 g de proteína. 

KG 300 

121 

QUEIJO PARMESÃO: RALADO PCT 50 GRS ralado e fresco. Isento de 
sujidades, insetos, mofos. Embalagem plástica, atóxica, transparente, não 
violada, contendo dados do 
produto: identificação, procedência, ingredientes, informações nutricionais, 
lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 
(seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

PCT 600 

122 

REFRIGERANTE, composto de extrato de cola, água gaseificada, açúcar; 
sendo permitido adição de caramelo e de essências; isento de corantes 
artificiais, com validade mínima de 02 meses e 20 dias a contar da data da 
entrega; livre de sujidades, parasitos e larvas; acondicionado em pet com 
tampa de rosca, em contendo 2 litros cada. Padrão de referência Coca-
Cola ou superior. 

UNI 1500 

123 

REFRIGERANTE, composto suco natural de laranja, água gaseificada, 
açúcar; sendo permitido adição de caramelo e de essências, contendo data 
de fabricação e prazo de validade, livre de sujidades, parasitos e larvas; 
acondicionado em pet com tampa de rosca, em contendo 2 litros cada. 
Padrão de referência Fanta ou superior. 

UNI 1500 

124 

REFRIGERANTE: composto de água gaseificada, açúcar, suco 
concentrado de limão; sendo permitido acidulante INS 330, conservadores 
INS 211 e INS 202; isento de glúten, contendo 
data de fabricação e prazo de validade, livre de sujidades, parasitas e 
larvas; acondicionado em pet com tampa de rosca, em contendo 2 litros 
cada. Padrão Schin ou superior. 

UNI 1500 

125 

REFRIGERANTE: composto de extrato de guaraná, água gaseificada, 
açúcar; sendo permitido 0,02g a 0,2g de extrato de semente de guaraná, 
contendo data de fabricação e prazo de validade, livre de sujidades, 
parasitas e larvas; acondicionado em pet com tampa de rosca, em 
contendo 2 litros cada. Padrão Guaraná Antártica ou superior. 

UNI 1500 

126 

REPOLHO BRANCO HÍBRIDO PRIMEIRA: Hortaliça de folhas enoveladas, 
tamanho grande, com características íntegras e de primeira qualidade; 
fresco, limpo, coloração uniforme; aroma, cor e sabor típicos da espécie; 
isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos 
à superfície externa. Não deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. 

KG 600 

127 

REQUEIJÃO CREMOSO COPO 200 GRS: Requeijão Cremoso, 
embalagem contendo no mínimo 200g, com identificação do produto e 
prazo de validade. Deverá apresentar massa 
cremosa, cheiro e cor característica do produto. A embalagem deve estar 
intacta, em pote de polietileno resistente, com prazo de validade: mínimo 
de 3 meses a partir da data de entrega. A rotulagem deve conter: nome 
e/ou marca, ingredientes, data de validade, informações nutricionais. SAL 
REFINADO: Tipo iodado e refinado, embalagem: pacote com 1 kg. 

UNI 200 

128 
SAL REFINADO - TIPO IODADO E REFINADO, EMBALAGEM - PACOTE 
COM 1 KG 

PCT 400 

129 

SALSICHA P/ CACHORRO QUENTE: Congelada com no máximo 20% p/p 
de lipídios. com aspectos característico, cor própria, sem manchas 
pardacentas ou esverdeadas. Apresentando-se uniforme e padronizadas, 
pesando em média 40g, por unidade. validade mínima de 03 meses. 

KG 1500 
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rotulagem de acordo com a legislação vigente, embalado a vácuo, em saco 
plástico transparente e atóxico, limpo, não violado e que garanta a 
integridade do produto. pacote de 01 kilo 

130 

SARDINHA EM CONSERVA: Pescado em conserva - tipo sardinha, 
preparados com pescado fresco, limpo, vicerado. Especificação: Sardinha, 
ao próprio suco com óleo de 
soja,acondicionada em embalagem primaria lata de 125g (peso liquido) 
com respectiva informação nutricional, data de fabricação/validade/lote, 
inspecionada pelo S.I.F, embalagem isenta de ferrugem e danificação das 
latas, sujidades, acondicionado em lata vedada. 

UNI 200 

131 

SORVETE EM PASTA: com embalagem própria para sorvete, com tampa 
hermeticamente fechada, embalagem contendo informações nutricionais, 
validade e lote de fabricação. Peso aproximado de 10 litros. Prazo de 
validade mínimo de 03 meses a partir da entrega. Sorvete de primeira 
qualidade, sabores variados, pote de aproximadamente 100 ml a unidade. 

UNID 500 

132 

SUCO DE FRUTA CONCENTRADO, SABOR CAJU: Rendimento 1 parte 
de suco para 9 partes de água, sem adição de açúcar e glutén, embalagem 
de 500 ml. Embalagem plástica ou de 
vidro, atóxica, transparente, tampa lacrada, contendo dados do produto: 
identificação, procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) 
meses a contar da data de entrega do produto. Frasco de 500 mL. Superior 
ou similar a Dafruta, Maguary. 

UNID 400 

133 

SUCO DE FRUTA CONCENTRADO, SABOR MARACUJÁ: Rendimento 1 
parte de suco para 9 partes de água, sem adição de açúcar e glutén, 
embalagem de 500 ml ou 1 L. Embalagem plástica ou de vidro, atóxica, 
transparente, tampa lacrada, contendo dados do produto: identificação, 
procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, datas 
de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar 
da data de entrega do produto. Frasco de 500 ml. Superior ou similar às 
marcas Dafruta, Maguary. 

UNID 400 

134 
TEMPERO PRONTO COMPLETO SEM PIMENTA POTE DE 01 KG a base 
de: alho / sal / cebola / salsa/ coentro/ outros ingredientes mencionados em 
embalagem. 

UNI 300 

135 

TOMATE, longa vida AA graúdo, com polpa firme e intacta, isento de 
enfermidades, material terroso e umidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem lesões de 
origem física ou mecânica, rachaduras e cortes. 

KG 1500 

136 

TORRESMO (PURURUCA): Produto derivado de carne suína para ser 
utilizado em pratos culinários, sabor e cheiro agradável, crocante, sem 
ranço. Produto de qualidade, acondicionado em embalagem plástica, 
resistente, com dados do fabricante, data de fabricação e data de validade 
visíveis, inferior a 30 dias da data da solicitação. Embalagem com 
aproximadamente 80 gramas 

PCT 800 

137 
TRIGO PARA QUIBE: Em grão seco e triturado, embalagem em saco de 
polietileno de 500 gramas, hermeticamente fechada e rotulada conforme 
legislação vigente. 

PCT 100 

138 

UVAS DE PRIMEIRA QUALIDADE, vermelhas ou rochas, graúdas, frescas, 
maduras, com coloração uniforme e sabor doce característico. Os cachos 
devem ser íntegros, com bagas firmes e sem sinais de amassados, 
podridão ou danos mecânicos, devendo ser livres de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas ou corpos estranhos. A embalagem deve garantir a 
proteção dos frutos durante o transporte e armazenamento, preservando a 
integridade e frescor até a entrega. 

BANDEJ
A 

200 

139 
UVA PASSAS SECA 200 GRS EM BANDEJAS E/OU PCT A VÁCUO: 
Fruto desidratado tamanho médio, com características íntegras e de 

PCT 200 
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primeira qualidade; limpo; isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à superfície externa. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica. Podendo ser 
orgânico. 

140 

VINAGRE DE MAÇÃ OU ALCOOL: Ácido acético obtido mediante a 
fermentação acética de solu ções aquosas de álcool procedente 
principalmente de matérias agrícolas. padronizado, no ato da entrega, a 
validade mínima deverá ser igual ou superior a 80% do prazo total da 
validade, contado a partir da data de sua fabricação. 

 150 

141 

CHANTILLY: Produto de primeira qualidade deverá ser entregue em 
temperatura ambiente, deverá apresentar-se livre de parasitas e de 
qualquer substância contaminante, sem traços brancos ou mofo. 
Embalagem de 200 ml, atóxica, intacta, contendo informações sobre o 
produto, informações nutricionais e prazo de validade. 

UNI 60 

 
4.2. Os quantitativos possuem natureza estimativa, considerando que o consumo efetivo poderá variar de 
acordo com as atividades, programas, eventos, número de usuários atendidos e demais necessidades 
verificadas ao longo do período. 
4.3. A definição das quantidades buscou evitar tanto o subdimensionamento da demanda, que poderia 
ocasionar desabastecimento, quanto o superdimensionamento, que poderia resultar em aquisição 
desnecessária, formação excessiva de estoques e desperdício de alimentos. 
4.4. Considerando a diversidade dos gêneros alimentícios e seus diferentes prazos de validade e condições 
de armazenamento, a estimativa foi realizada individualmente para cada produto. 
4.5. As quantidades estimadas são as constantes do quadro a seguir, podendo ser posteriormente 
detalhadas e consolidadas no Termo de Referência, caso este Estudo Técnico Preliminar conclua pela 
viabilidade da contratação. 
 
5. LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 
5.1. A partir da necessidade identificada e das características da demanda das diversas Secretarias 
Municipais, foram analisadas as alternativas disponíveis para assegurar o fornecimento regular de gêneros 
alimentícios ao Município de Córrego Danta/MG. 
5.2. Considerando tratar-se de produtos amplamente comercializados, com oferta por fornecedores de 
diferentes portes e segmentos, verificam-se, em princípio, as seguintes alternativas para atendimento da 
necessidade: 
I – realização de aquisições pontuais e isoladas, conforme o surgimento das demandas de cada Secretaria 
Municipal; 
II – realização de procedimento licitatório para contratação de quantitativos previamente definidos, com 
obrigação de aquisição e fornecimento conforme condições fixadas em instrumento contratual; e 
III – realização de procedimento licitatório com utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP, 
permitindo aquisições parceladas durante determinado período, conforme as necessidades efetivamente 
verificadas pela Administração. 
 
5.1. Da aquisição por demandas isoladas 
5.3. A realização de aquisições isoladas à medida que surgissem as necessidades das Secretarias 
permitiria atender individualmente cada demanda, porém exigiria a repetição de procedimentos 
administrativos durante o exercício. 
5.4. Essa alternativa tende a apresentar menor eficiência administrativa, considerando o elevado número e 
a diversidade de gêneros alimentícios utilizados pelas unidades municipais e a natureza recorrente de seu 
consumo. 
5.5. A adoção de sucessivas aquisições poderia resultar em: 
I – aumento da quantidade de procedimentos administrativos; 
II – maior dispêndio de tempo e recursos humanos para instrução das contratações; 
III – risco de desabastecimento durante a tramitação das aquisições; 
IV – menor previsibilidade administrativa; 
V – dificuldade de planejamento do abastecimento das unidades; e 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG 
Avenida Francisco Campos, n. 27 - Centro 

Córrego Danta – Minas Gerais 

 

   

  Página 74 | 92 
 

VI – menor aproveitamento da competição decorrente da reunião das demandas municipais em 
procedimento planejado. 
5.6. Por essas razões, embora juridicamente possível em situações específicas, a realização de aquisições 
isoladas não se apresenta como a solução mais eficiente para atender uma demanda de natureza 
recorrente e abrangente como a identificada neste estudo. 
 
5.2. Da contratação com quantitativos fixos 
5.7. Também foi considerada a possibilidade de realização de procedimento licitatório para aquisição de 
quantitativos previamente definidos, mediante contratação convencional. 
5.8. Essa alternativa permitiria estabelecer previamente as quantidades a serem adquiridas, os preços e as 
demais condições de fornecimento. 
5.9. Entretanto, a solução apresenta limitações diante das características da demanda, uma vez que não é 
possível prever com precisão o consumo de cada Secretaria ao longo de todo o período considerado. 
5.10. A contratação rígida de quantitativos poderia ocasionar: 
I – aquisição de produtos em quantidade superior à necessidade efetiva; 
II – formação excessiva de estoques; 
III – perdas decorrentes de vencimento ou deterioração; 
IV – necessidade de espaços adicionais de armazenamento; 
V – insuficiência dos quantitativos contratados em determinadas situações; e 
VI – necessidade de novas contratações para complementar demandas não previstas inicialmente. 
5.11. A dificuldade de previsão exata mostra-se especialmente relevante em relação aos gêneros 
alimentícios, considerando que parte dos produtos possui prazo de validade reduzido ou exige condições 
específicas de conservação e armazenamento. 
 
5.3. Do Sistema de Registro de Preços 
5.12. A terceira alternativa analisada consiste na realização de procedimento licitatório com utilização do 
Sistema de Registro de Preços – SRP, possibilitando que as aquisições ocorram de forma parcelada 
conforme a demanda efetivamente apresentada pelas Secretarias Municipais. 
5.13. Essa solução mostra-se compatível com a natureza da demanda identificada, especialmente em 
razão: 
I – da impossibilidade de previsão exata das quantidades que serão efetivamente consumidas; 
II – da necessidade de fornecimento durante determinado período; 
III – da possibilidade de aquisições parceladas; 
IV – da diversidade de unidades administrativas beneficiárias; 
V – da necessidade de reposição periódica dos estoques; e 
VI – dos diferentes prazos de validade e condições de conservação dos produtos. 
5.14. A utilização do Sistema de Registro de Preços permite que a Administração disponha de preços 
previamente registrados e realize as aquisições de acordo com a necessidade efetiva de cada unidade, sem 
necessidade de aquisição imediata da totalidade dos quantitativos estimados. 
5.15. A solução também possibilita melhor planejamento das compras, controle dos estoques e redução dos 
riscos de perdas, vencimentos e desperdícios, além de conferir maior flexibilidade ao atendimento das 
demandas que surgirem durante a vigência do registro. 
5.16. Sob o aspecto administrativo, a realização de procedimento único para formação do registro de preços 
também reduz a necessidade de repetição de processos destinados à aquisição dos mesmos produtos ao 
longo do período, contribuindo para a racionalização das atividades administrativas. 
 
5.4. Da solução preliminarmente considerada mais adequada 
5.17. Após a análise das alternativas disponíveis, verifica-se que a utilização do Sistema de Registro de 
Preços apresenta maior compatibilidade com a necessidade administrativa identificada. 
5.18. Os gêneros alimentícios são produtos amplamente comercializados no mercado, existindo diversos 
potenciais fornecedores aptos a atender às necessidades municipais, de modo que a realização de 
procedimento competitivo se mostra adequada à obtenção de condições vantajosas para a Administração. 
5.19. Considerando que os produtos possuem características e padrões de qualidade que podem ser 
objetivamente estabelecidos, verifica-se, ainda, a possibilidade de utilização da modalidade Pregão, em 
sua forma eletrônica, caso confirmada essa solução nas etapas subsequentes do planejamento. 
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5.20. Assim, a solução preliminarmente considerada mais adequada consiste na realização de Pregão 
Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP, para futura e eventual aquisição 
parcelada de gêneros alimentícios, de acordo com as necessidades das diversas Secretarias Municipais. 
5.21. A solução apresenta, em princípio, as seguintes vantagens: 
I – maior flexibilidade para atendimento das demandas; 
II – possibilidade de aquisição apenas das quantidades efetivamente necessárias; 
III – redução do risco de desperdícios e vencimento dos produtos; 
IV – melhor controle dos estoques; 
V – racionalização dos procedimentos administrativos; 
VI – ampliação da competitividade; 
VII – possibilidade de obtenção de preços mais vantajosos; e 
VIII – continuidade do abastecimento das unidades municipais. 
5.22. As condições específicas da solução, inclusive prazos de entrega, locais, formas de solicitação, 
recebimento, critérios de qualidade e demais exigências operacionais, serão definidas posteriormente no 
Termo de Referência, caso confirmada a viabilidade da contratação ao final deste estudo. 
 
6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. A solução a ser adotada deverá assegurar o fornecimento de gêneros alimentícios adequados às 
necessidades das diversas Secretarias Municipais, observando requisitos mínimos de qualidade, segurança 
alimentar, conservação e regularidade do abastecimento. 
6.2. Os produtos possuem características que podem ser objetivamente definidas por meio de 
especificações usualmente praticadas no mercado, enquadrando-se, em princípio, como bens comuns. 
6.3. Sem prejuízo do detalhamento posterior no Termo de Referência, a futura contratação deverá observar, 
como requisitos mínimos: 
I – fornecimento de produtos próprios para consumo e em condições adequadas de qualidade; 
II – atendimento às normas sanitárias e regulamentares aplicáveis; 
III – fornecimento em embalagens adequadas, íntegras e compatíveis com cada produto; 
IV – observância dos respectivos prazos de validade; 
V – condições adequadas de transporte e conservação; 
VI – manutenção da cadeia de frio para os produtos que dependam de refrigeração ou congelamento; 
VII – identificação e rotulagem conforme a legislação aplicável; 
VIII – possibilidade de fornecimento parcelado conforme a necessidade administrativa; 
IX – capacidade de entrega nos locais definidos pelo Município; e 
X – substituição de produtos que apresentem desconformidades ou condições inadequadas para consumo. 
6.4. Os gêneros alimentícios deverão atender à legislação vigente e às normas expedidas pelos órgãos 
competentes, especialmente às normas sanitárias e de segurança alimentar aplicáveis à produção, 
fabricação, processamento, acondicionamento, armazenamento, transporte, comercialização e fornecimento 
de alimentos. 
6.5. Quando aplicável à natureza do produto, deverão ser observadas as regulamentações da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, do Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA, dos órgãos de 
Vigilância Sanitária e dos demais órgãos responsáveis pela fiscalização sanitária ou de qualidade. 
6.6. Os produtos deverão ser fornecidos dentro do respectivo prazo de validade, em condições que 
possibilitem sua regular utilização pelas unidades municipais, devendo eventuais prazos mínimos 
específicos ser definidos posteriormente de acordo com as características de cada item. 
6.7. Produtos perecíveis, refrigerados ou congelados deverão ser transportados e fornecidos em condições 
compatíveis com suas características, preservando-se a qualidade, segurança e condições adequadas para 
consumo. 
6.8. As embalagens deverão apresentar condições adequadas de integridade e conservação, não devendo 
ser admitidos produtos com embalagens violadas ou em situação capaz de comprometer o conteúdo. 
6.9. Os produtos deverão conter, quando aplicável, as informações de identificação, composição, fabricante, 
lote, prazo de validade, peso ou volume e demais dados exigidos pela legislação. 
6.10. Considerando que as demandas das Secretarias ocorrerão ao longo do período, a solução deverá 
permitir o fornecimento parcelado, de acordo com solicitações emitidas pela Administração. 
6.11. Os prazos e a sistemática de entrega deverão ser definidos de forma compatível com a necessidade 
de abastecimento das unidades municipais e com a capacidade logística ordinariamente disponível no 
mercado, evitando exigências que possam restringir injustificadamente a competição. 
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6.12. O fornecedor deverá possuir condições operacionais para realizar o transporte e a entrega dos 
produtos de forma adequada, assumindo os custos necessários ao cumprimento do fornecimento. 
6.13. Não se identifica, nesta fase preliminar, necessidade de utilização de tecnologia, metodologia ou 
solução técnica exclusiva ou de elevada complexidade para atendimento da demanda. 
6.14. Também não se identifica necessidade preliminar de exigência de garantia contratual, considerando a 
natureza comum dos bens e a característica parcelada do fornecimento, sem prejuízo da avaliação 
definitiva nos documentos subsequentes da contratação. 
6.15. Os requisitos definitivos serão consolidados no Termo de Referência, devendo ser suficientes para 
assegurar a qualidade e regular execução da contratação, sem inclusão de exigências desnecessárias ou 
desproporcionais capazes de restringir a competitividade. 
 
7. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
7.1. Diante da necessidade identificada e da análise das alternativas disponíveis, considera-se adequada a 
realização de procedimento licitatório para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios destinados 
às diversas Secretarias do Município de Córrego Danta/MG. 
7.2. A solução compreende a seleção de fornecedores capazes de disponibilizar os gêneros alimentícios 
necessários ao Município durante determinado período, mediante fornecimento parcelado e de acordo com 
as demandas efetivamente apresentadas pelas unidades municipais. 
7.3. A utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP mostra-se apropriada em razão do consumo 
frequente e variável dos produtos e da necessidade de reposição periódica dos estoques, permitindo que as 
aquisições ocorram conforme a demanda efetiva. 
7.4. A solução evita a necessidade de aquisição imediata de todo o quantitativo estimado e contribui para 
diminuir a formação excessiva de estoques, especialmente relevante para produtos sujeitos a vencimento, 
deterioração ou condições específicas de armazenamento. 
7.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços também possibilita maior flexibilidade administrativa para 
atendimento das diferentes Secretarias Municipais, cujas necessidades poderão variar durante o período. 
7.6. Considerando que os gêneros alimentícios são amplamente comercializados e apresentam padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definíveis, mostra-se adequada a realização de procedimento 
competitivo por meio de Pregão Eletrônico, favorecendo a ampla participação de fornecedores e a busca 
da proposta mais vantajosa. 
7.7. A solução deverá contemplar produtos de diferentes grupos, entre eles gêneros não perecíveis, 
hortifrutigranjeiros, carnes e derivados, laticínios, produtos refrigerados ou congelados, bebidas e demais 
alimentos constantes da estimativa da demanda. 
7.8. A diversidade dos produtos não altera a unidade da necessidade administrativa, consistente em 
assegurar o abastecimento das unidades municipais, mas recomenda que a disputa seja estruturada de 
forma a permitir a participação de fornecedores especializados nos diferentes segmentos. 
7.9. O fornecimento deverá ocorrer de maneira parcelada, respeitando-se as necessidades efetivamente 
verificadas e a capacidade de armazenamento das unidades beneficiárias. 
7.10. As condições definitivas de fornecimento serão especificadas no Termo de Referência, incluindo, 
conforme necessário: 
I – especificações técnicas dos produtos; 
II – unidades e quantitativos estimados; 
III – condições e prazos de entrega; 
IV – locais de fornecimento; 
V – requisitos de acondicionamento e transporte; 
VI – critérios de recebimento e aceitação; e 
VII – demais condições necessárias à adequada execução da solução. 
7.11. A solução escolhida deverá assegurar equilíbrio entre qualidade dos produtos, segurança alimentar, 
eficiência logística, competitividade e economicidade. 
7.12. A futura contratação deverá buscar fornecedores que atendam integralmente aos requisitos 
estabelecidos, sem direcionamento indevido ou restrições desnecessárias à participação de interessados. 
7.13. A pesquisa de preços destinada à formação do valor estimado deverá utilizar fontes capazes de refletir 
os preços praticados no mercado, de forma a conferir segurança à futura licitação. 
7.14. Conforme levantamento já realizado pela Administração, foram consideradas referências de preços 
provenientes das plataformas Licitanet e Painel de Preços da Memory, além de cotações obtidas 
diretamente junto a fornecedores do ramo, permitindo comparação entre diferentes fontes de mercado. 
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7.15. Diante dos elementos analisados até esta etapa, a solução formada por Pregão Eletrônico com 
Sistema de Registro de Preços, fornecimento parcelado e julgamento individualizado dos produtos 
apresenta-se tecnicamente adequada para atendimento da necessidade identificada. 
 
8. DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O parcelamento do objeto deverá ser adotado sempre que tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso, de modo a ampliar a competitividade e possibilitar melhor aproveitamento do mercado 
fornecedor. 
8.2. No presente caso, a demanda compreende diversos gêneros alimentícios com características, unidades 
de fornecimento, formas de apresentação, condições de conservação, prazos de validade e mercados 
fornecedores distintos. 
8.3. A diversidade dos produtos indica que a contratação por itens é tecnicamente adequada, permitindo 
que fornecedores participem dos itens compatíveis com sua atividade e capacidade comercial. 
8.4. A divisão por itens favorece a ampliação da competição, pois evita exigir que um único fornecedor 
possua capacidade de comercialização de todos os diferentes tipos de gêneros alimentícios que compõem 
a demanda. 
8.5. O parcelamento também possibilita a participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
que atuem em segmentos específicos, contribuindo para maior disputa e potencial obtenção de preços mais 
vantajosos. 
8.6. Sob o aspecto operacional, não se verifica necessidade de contratação conjunta de todos os produtos 
por um único fornecedor, uma vez que os itens podem ser fornecidos independentemente sem prejuízo ao 
funcionamento das unidades municipais. 
8.7. A eventual existência de vários fornecedores decorrente da adjudicação por item é compatível com a 
capacidade administrativa do Município e não apresenta, preliminarmente, prejuízo relevante à gestão do 
fornecimento. 
8.8. A adoção do Sistema de Registro de Preços complementa o parcelamento por itens, uma vez que, 
além da divisão do objeto entre diferentes produtos, possibilita que os quantitativos registrados sejam 
solicitados gradualmente conforme a necessidade. 
8.9. O parcelamento em itens contribui, portanto, para: 
I – ampliar a participação de fornecedores; 
II – estimular a competitividade; 
III – permitir a participação de empresas especializadas; 
IV – favorecer a obtenção de melhores preços; 
V – reduzir o risco de concentração do fornecimento; 
VI – possibilitar aquisições compatíveis com a demanda efetiva; e 
VII – conferir maior eficiência às aquisições. 
8.10. Dessa forma, conclui-se que o parcelamento do objeto por itens é tecnicamente viável, 
operacionalmente adequado e economicamente recomendável para a futura contratação. 
 
9. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
9.1. Com a futura contratação, busca-se assegurar o fornecimento regular de gêneros alimentícios 
destinados às diversas Secretarias do Município de Córrego Danta/MG, de modo a garantir o adequado 
desenvolvimento das atividades, programas, serviços e ações municipais que dependam desses produtos. 
9.2. A solução adotada deverá proporcionar maior segurança no abastecimento das unidades municipais, 
reduzindo o risco de interrupções decorrentes da indisponibilidade dos gêneros alimentícios necessários ao 
atendimento das demandas administrativas e institucionais. 
9.3. A utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP permitirá que as aquisições sejam realizadas de 
forma parcelada e de acordo com a necessidade efetivamente verificada por cada Secretaria, 
proporcionando maior flexibilidade à Administração. 
9.4. O fornecimento parcelado contribuirá para reduzir a formação de estoques excessivos e minimizar 
perdas e desperdícios decorrentes de vencimento, deterioração ou armazenamento prolongado dos 
produtos. 
9.5. A solução permitirá, ainda, melhor compatibilização entre as quantidades adquiridas e a capacidade de 
armazenamento das unidades municipais, especialmente em relação aos gêneros perecíveis, refrigerados 
ou congelados. 
9.6. Entre os benefícios esperados com a contratação, destacam-se: 
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I – continuidade do abastecimento das unidades municipais; 
II – maior eficiência no planejamento das aquisições; 
III – redução da necessidade de contratações pontuais e emergenciais; 
IV – melhor controle dos estoques e do consumo; 
V – redução de perdas, vencimentos e desperdícios; 
VI – maior flexibilidade para atendimento das demandas variáveis das Secretarias; 
VII – possibilidade de aquisição dos produtos no momento efetivamente necessário; 
VIII – ampliação da competitividade entre os fornecedores; 
IX – possibilidade de obtenção de preços mais vantajosos; 
X – racionalização dos recursos administrativos utilizados na realização das compras; e 
XI – melhoria da gestão dos recursos públicos. 
9.7. A realização de procedimento competitivo, preferencialmente por meio de Pregão Eletrônico, poderá 
ampliar a participação de fornecedores e proporcionar maior transparência, competitividade e possibilidade 
de obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
9.8. O parcelamento do objeto por itens também contribuirá para ampliar a participação de fornecedores 
especializados em diferentes segmentos de gêneros alimentícios, evitando concentração desnecessária do 
fornecimento em uma única empresa. 
9.9. A pesquisa de preços realizada pela Administração mediante utilização de diferentes fontes de 
referência contribuirá para a definição de valores estimados compatíveis com aqueles praticados no 
mercado e para a adequada avaliação da vantajosidade da futura contratação. 
9.10. A solução também proporcionará maior previsibilidade administrativa, permitindo às Secretarias 
organizar suas solicitações conforme suas necessidades e acompanhar de forma mais eficiente o consumo 
dos produtos durante o período. 
9.11. Espera-se, portanto, que a contratação contribua para o adequado funcionamento das unidades e 
serviços municipais, conciliando continuidade do abastecimento, qualidade dos produtos, eficiência 
administrativa, economicidade e racionalização dos recursos públicos. 
 
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO 
10.1. Antes da formalização da futura contratação, deverão ser adotadas pela Administração as 
providências necessárias à adequada instrução do procedimento, ao detalhamento da solução e à 
preparação das unidades responsáveis por sua execução. 
10.2. Considerando a natureza comum do objeto, não se identifica necessidade de realização de obras, 
reformas, aquisição de equipamentos específicos ou alterações estruturais relevantes como condição prévia 
à contratação. 
10.3. As Secretarias Municipais deverão, contudo, manter condições adequadas para o recebimento, 
armazenamento, controle e utilização dos gêneros alimentícios que vierem a ser adquiridos. 
10.4. Entre as providências necessárias ao prosseguimento da contratação deverão ser consideradas: 
I – consolidação das demandas apresentadas pelas Secretarias Municipais; 
II – conferência dos quantitativos estimados; 
III – revisão das descrições dos produtos, evitando exigências desnecessárias ou restritivas; 
IV – elaboração do Termo de Referência com definição precisa das especificações, condições de 
fornecimento, prazos e critérios de recebimento; 
V – consolidação da pesquisa de preços e definição do orçamento estimado; 
VI – definição da sistemática de parcelamento e julgamento dos itens; 
VII – definição das condições de aplicação do tratamento favorecido, diferenciado e regionalizado previsto 
na legislação aplicável; 
VIII – indicação dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da futura contratação; 
IX – verificação das dotações e fontes orçamentárias que poderão suportar as futuras aquisições; 
X – definição dos procedimentos de emissão das solicitações de fornecimento; 
XI – organização dos locais e responsáveis pelo recebimento dos produtos; e 
XII – adoção das demais providências necessárias à regular instrução do processo licitatório. 
10.5. Deverão ser definidas no Termo de Referência as condições objetivas para o fornecimento parcelado, 
considerando as diferentes características dos gêneros alimentícios, as necessidades das unidades 
beneficiárias e a capacidade logística ordinariamente disponível no mercado. 
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10.6. A Administração deverá assegurar que as especificações definitivas dos produtos sejam suficientes 
para garantir sua qualidade e adequação à finalidade pretendida, sem direcionamento indevido a marcas ou 
fornecedores específicos. 
10.7. Quando houver utilização de marca como parâmetro de referência, deverá ser assegurada a 
possibilidade de fornecimento de produto equivalente ou de qualidade igual ou superior, quando 
juridicamente e tecnicamente aplicável, mediante critérios objetivos de avaliação. 
10.8. Também deverá ser realizada revisão das referências normativas constantes das especificações dos 
itens, especialmente quando houver indicação de regulamentos sanitários específicos, de modo a evitar a 
utilização de normas revogadas ou desatualizadas. 
10.9. Os servidores responsáveis pela gestão, fiscalização e recebimento deverão ter acesso aos 
documentos da contratação e às informações necessárias para conferência das quantidades e das 
condições dos produtos fornecidos. 
10.10. As unidades municipais deverão organizar seus pedidos de forma compatível com o consumo 
esperado e com sua capacidade de armazenamento, evitando solicitações superiores às necessidades 
efetivas. 
10.11. As providências previstas nesta seção têm caráter preparatório e deverão ser implementadas antes 
ou durante a elaboração dos documentos subsequentes do planejamento, de modo a assegurar a 
regularidade e eficiência da futura contratação. 
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
11.1. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que sejam indispensáveis à 
execução da solução proposta. 
11.2. A futura aquisição de gêneros alimentícios possui natureza autônoma e poderá ser executada 
independentemente da formalização de outros contratos, serviços ou aquisições complementares. 
11.3. As atividades relacionadas ao recebimento, armazenamento, controle de estoque, distribuição interna, 
preparo e utilização dos gêneros alimentícios constituem rotinas próprias das Secretarias e unidades 
municipais beneficiárias e não configuram, por si só, contratações interdependentes da solução ora 
analisada. 
11.4. Eventuais contratos existentes para serviços de alimentação, fornecimento de refeições, realização de 
eventos ou outras atividades que utilizem gêneros alimentícios deverão ser considerados pelas Secretarias 
quando da emissão de suas demandas, a fim de evitar duplicidade de aquisições, sempre que aplicável. 
11.5. A inexistência de contratações interdependentes não afasta a necessidade de articulação 
administrativa entre o Departamento de Compras, as Secretarias requisitantes, os responsáveis pelo 
recebimento dos produtos e os setores responsáveis pela gestão orçamentária e financeira. 
11.6. Dessa forma, conclui-se que a solução poderá ser executada de maneira independente, sem 
necessidade de contratação complementar indispensável ao fornecimento dos gêneros alimentícios. 
 
12. ANÁLISE DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Considerando a natureza e a relevância da futura contratação, foram identificados os principais 
eventos que poderão comprometer o atendimento da necessidade administrativa, bem como medidas 
destinadas à prevenção ou mitigação de seus efeitos. 
12.2. A análise dos riscos possui caráter preliminar e deverá orientar a elaboração do Termo de Referência, 
a condução do procedimento licitatório e, posteriormente, a gestão e fiscalização da contratação. 
 

Nº Evento de Risco Categoria Probabilidade Impacto 
Plano de 
Mitigação 

Responsável 

01 

Atraso na entrega 
dos gêneros 
alimentícios após a 
emissão da Nota de 
Autorização de 
Fornecimento 
(NAF). 

Execução 
Contratual 

Média Alta 

Acompanhamento 
dos prazos 
estabelecidos, 
fiscalização 
contínua e 
aplicação das 
sanções previstas 
no Edital e na Ata 
de Registro de 
Preços em caso 

Contratada / 
Gestor da Ata 
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de 
descumprimento. 

02 

Entrega de gêneros 
alimentícios em 
desacordo com as 
especificações 
técnicas, marcas, 
características, 
qualidade ou 
quantidades 
contratadas. 

Técnica Média Alta 

Conferência dos 
produtos no ato 
do recebimento, 
rejeição dos itens 
em 
desconformidade 
e exigência de 
substituição dos 
produtos 
inadequados, 
sem ônus para a 
Administração. 

Fiscal da Ata 

03 

Fornecimento de 
gêneros 
alimentícios 
vencidos, 
deteriorados, 
contaminados, com 
alterações em suas 
características ou 
em condições 
inadequadas para 
consumo. 

Qualidade / 
Segurança 
Alimentar 

Baixa Alta 

Inspeção das 
embalagens, 
prazo de 
validade, lote, 
integridade, 
condições de 
conservação e 
características 
gerais dos 
produtos, 
recusando 
imediatamente 
aqueles 
impróprios ou 
inadequados para 
consumo. 

Fiscal da Ata / 
Contratada 

04 

Interrupção ou 
descontinuidade do 
fornecimento dos 
gêneros 
alimentícios durante 
a vigência da Ata 
de Registro de 
Preços. 

Execução 
Contratual 

Média Alta 

Monitoramento 
constante das 
entregas, 
comunicação 
formal à 
contratada e 
adoção das 
medidas 
administrativas e 
legais cabíveis 
para assegurar a 
continuidade do 
fornecimento. 

Contratada / 
Administração 

05 

Descumprimento 
das condições 
adequadas de 
transporte e 
acondicionamento 
dos gêneros 
alimentícios, 
ocasionando danos, 
contaminação, 
deterioração ou 
comprometimento 
da qualidade dos 
produtos. 

Logística / 
Sanitária 

Média Alta 

Exigir transporte e 
acondicionamento 
adequados às 
características de 
cada gênero 
alimentício, 
observando as 
condições de 
higiene, 
conservação, 
temperatura e 
demais requisitos 
aplicáveis. 

Contratada / 
Fiscal 
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06 

Oscilação 
significativa dos 
preços de mercado 
que possa 
comprometer o 
equilíbrio 
econômico-
financeiro da 
contratação. 

Econômico Baixa Média 

Aplicação das 
regras legais 
relativas à 
manutenção do 
equilíbrio 
econômico-
financeiro, 
quando 
devidamente 
comprovado o 
fato e observados 
os requisitos 
legais para 
eventual revisão. 

Administração / 
Contratada 

07 

Falhas na emissão 
da Nota Fiscal ou 
na apresentação da 
documentação 
necessária ao 
pagamento. 

Administrativo Baixa Média 

Conferência da 
documentação 
fiscal antes da 
liquidação da 
despesa e 
solicitação de 
correção ou 
complementação 
da documentação 
quando 
necessário. 

Contratada / 
Setor de 
Compras 

08 

Descumprimento 
contratual pela 
empresa 
fornecedora quanto 
às obrigações 
assumidas. 

Contratual Baixa Alta 

Acompanhamento 
da execução 
contratual e 
aplicação das 
penalidades 
previstas na Lei 
nº 14.133/2021, 
no Edital e na Ata 
de Registro de 
Preços, quando 
cabíveis. 

Administração 

09 

Quantidades 
solicitadas 
superiores ou 
inferiores à 
demanda real das 
diversas 
Secretarias 
Municipais. 

Planejamento Média Média 

Emissão das 
Notas de 
Autorização de 
Fornecimento 
conforme a 
necessidade 
efetiva de cada 
Secretaria, 
utilizando o 
Sistema de 
Registro de 
Preços para evitar 
estoques 
excessivos, 
desperdícios e 
aquisições 
desnecessárias. 

Secretarias 
Requisitantes 

10 
Falhas na 
fiscalização do 
recebimento e da 

Gestão Baixa Alta 
Designação 
formal de fiscal da 
Ata, 

Administração / 
Fiscal da Ata 
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execução do 
fornecimento dos 
gêneros 
alimentícios. 

acompanhamento 
sistemático das 
entregas, 
conferência dos 
produtos e 
registro de 
ocorrências 
durante toda a 
execução 
contratual. 

 
12.3. Os riscos identificados não inviabilizam a contratação, uma vez que podem ser adequadamente 
reduzidos por meio de planejamento, definição apropriada das condições do fornecimento, 
acompanhamento da execução e atuação tempestiva da Administração. 
12.4. A gestão dos riscos deverá observar especialmente os eventos relacionados à continuidade do 
abastecimento, à qualidade e segurança dos gêneros alimentícios, à validade dos produtos, às condições 
de transporte e à adequação dos quantitativos adquiridos. 
12.5. A Administração deverá acompanhar a execução da futura contratação e, caso sejam identificados 
novos riscos ou alterações relevantes nos eventos inicialmente previstos, adotar medidas adicionais de 
prevenção e mitigação. 
12.6. As medidas de mitigação deverão ser compatíveis com a natureza e gravidade de cada risco, 
evitando-se a criação de exigências desproporcionais que possam comprometer a competitividade da 
licitação. 
12.7. A adequada gestão dos riscos contribuirá para reduzir falhas no fornecimento, prevenir desperdícios e 
prejuízos, preservar a qualidade e segurança dos gêneros alimentícios e assegurar maior eficiência na 
aplicação dos recursos públicos. 
 
13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 
13.1. A futura contratação para aquisição de gêneros alimentícios caracteriza-se como aquisição de bens de 
consumo e poderá gerar impactos ambientais diretos ou indiretos relacionados à produção, processamento, 
industrialização, transporte, armazenamento, acondicionamento, consumo e descarte de embalagens e 
resíduos. 
13.2. Entre os principais impactos ambientais associados ao objeto, destacam-se: 
I – geração de resíduos decorrentes das embalagens dos produtos; 
II – consumo de combustíveis e emissão de poluentes decorrentes do transporte dos gêneros alimentícios; 
III – desperdício de alimentos em razão de aquisição excessiva, vencimento, deterioração ou 
armazenamento inadequado; 
IV – geração de resíduos orgânicos; 
V – utilização de materiais plásticos ou outros materiais de difícil degradação nas embalagens; e 
VI – consumo de recursos naturais envolvidos na produção, processamento e distribuição dos produtos. 
13.3. Considerando a natureza da contratação, os impactos ambientais identificados não apresentam, em 
princípio, magnitude capaz de inviabilizar a solução proposta, podendo ser reduzidos mediante adoção de 
medidas adequadas de planejamento, fornecimento, armazenamento e consumo. 
13.4. Os produtores, fabricantes, distribuidores e fornecedores deverão observar a legislação ambiental, 
sanitária e demais normas aplicáveis às respectivas atividades, especialmente quanto à produção, 
processamento, armazenamento, acondicionamento, transporte e comercialização dos gêneros 
alimentícios. 
13.5. A futura contratação deverá priorizar o adequado planejamento das aquisições, de forma que os 
quantitativos solicitados sejam compatíveis com a necessidade efetiva das unidades municipais e com sua 
capacidade de armazenamento e consumo. 
13.6. A utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP, com aquisições parceladas, constitui medida 
relevante de mitigação ambiental, uma vez que permite à Administração solicitar os produtos conforme a 
necessidade efetiva, reduzindo a formação de estoques excessivos e o risco de vencimento ou deterioração 
dos alimentos. 
13.7. Durante a execução da futura contratação deverão ser adotadas medidas destinadas à redução de 
perdas e desperdícios, especialmente: 
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I – planejamento adequado das quantidades solicitadas; 
II – acompanhamento dos estoques existentes; 
III – observância dos prazos de validade; 
IV – armazenamento compatível com as características de cada produto; 
V – adequada conservação dos gêneros perecíveis, refrigerados ou congelados; 
VI – utilização prioritária dos produtos com menor prazo remanescente de validade; e 
VII – realização de solicitações compatíveis com o consumo previsto pelas unidades. 
13.8. Sempre que tecnicamente possível e economicamente viável, deverão ser incentivadas soluções que 
reduzam a geração desnecessária de resíduos de embalagens, sem comprometer a segurança alimentar, a 
conservação ou a integridade dos produtos. 
13.9. Poderão ser consideradas, quando compatíveis com o mercado e com as características do produto: 
I – embalagens recicláveis ou recicladas; 
II – utilização racional de materiais de acondicionamento; 
III – redução de embalagens excessivas; 
IV – materiais passíveis de reaproveitamento ou destinação ambientalmente adequada; e 
V – outras práticas sustentáveis que não comprometam a qualidade, a segurança ou a competitividade da 
futura contratação. 
13.10. O transporte dos gêneros alimentícios deverá ocorrer em condições adequadas às características 
dos produtos, contribuindo para evitar perdas, deterioração e geração desnecessária de resíduos. 
13.11. As embalagens e demais resíduos decorrentes do consumo dos produtos deverão, sempre que 
possível, receber destinação ambientalmente adequada, de acordo com os procedimentos de 
gerenciamento de resíduos adotados pelo Município. 
13.12. A Administração deverá incentivar o consumo consciente dos gêneros alimentícios, mediante 
planejamento das quantidades, controle dos estoques e aproveitamento racional dos produtos, com o 
objetivo de reduzir o desperdício de alimentos e a geração desnecessária de resíduos. 
13.13. Dessa forma, conclui-se que os possíveis impactos ambientais relacionados à solução proposta são 
administráveis e passíveis de mitigação, especialmente mediante planejamento das aquisições, 
fornecimento parcelado, adequada conservação dos produtos, redução de desperdícios, utilização racional 
dos alimentos e correta destinação dos resíduos gerados. 
 
14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
14.1. Com fundamento nas análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 
contratação destinada ao atendimento da necessidade identificada é tecnicamente possível, 
operacionalmente adequada e economicamente justificável. 
14.2. A necessidade administrativa encontra-se devidamente caracterizada, tendo em vista o consumo 
recorrente de gêneros alimentícios pelas diversas Secretarias Municipais e a importância de assegurar o 
abastecimento regular das unidades, programas, serviços e demais atividades desenvolvidas pelo 
Município. 
14.3. O levantamento das alternativas disponíveis demonstrou que a realização de aquisições isoladas ou a 
contratação rígida de quantitativos previamente definidos apresentam menor adequação às características 
da demanda, especialmente diante da variação do consumo, da diversidade dos produtos e dos diferentes 
prazos de validade e condições de armazenamento. 
14.4. A utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP mostrou-se a alternativa mais adequada, por 
possibilitar aquisições parceladas conforme a necessidade efetiva das Secretarias, sem obrigatoriedade de 
aquisição integral dos quantitativos estimados. 
14.5. A solução proporciona maior flexibilidade administrativa, favorece o planejamento das compras, reduz 
a formação de estoques excessivos, diminui os riscos de vencimento e deterioração dos produtos e 
contribui para o melhor aproveitamento dos recursos públicos. 
14.6. Os gêneros alimentícios envolvidos na demanda apresentam características e padrões de qualidade 
que podem ser objetivamente definidos e são amplamente comercializados no mercado, possibilitando a 
realização de procedimento competitivo e julgamento objetivo das propostas. 
14.7. A realização de Pregão Eletrônico, associada ao Sistema de Registro de Preços, mostra-se 
adequada à natureza comum dos bens e tende a proporcionar ampla participação de fornecedores, 
competitividade, transparência e possibilidade de obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
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14.8. A contratação por itens apresenta-se igualmente adequada, diante da diversidade dos produtos e da 
possibilidade de fornecimento independente, permitindo maior participação de empresas especializadas e 
evitando concentração desnecessária do objeto. 
14.9. Os riscos identificados neste Estudo não possuem natureza ou magnitude capazes de inviabilizar a 
contratação, sendo possível adotar medidas de prevenção, controle e mitigação durante o planejamento e a 
futura execução. 
14.10. Os possíveis impactos ambientais também se mostram administráveis, especialmente mediante 
aquisições parceladas, controle dos estoques, planejamento do consumo, adequada conservação dos 
gêneros alimentícios, redução de desperdícios e destinação apropriada dos resíduos. 
14.11. A solução deverá observar padrões adequados de qualidade, segurança alimentar, validade, 
acondicionamento, conservação e transporte, cujos critérios específicos serão posteriormente consolidados 
no Termo de Referência. 
14.12. A contratação deverá observar, ainda, o tratamento favorecido e diferenciado aplicável às 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, bem como o tratamento regionalizado previsto 
na legislação municipal, quando cabível, cujas condições deverão ser adequadamente disciplinadas nos 
documentos subsequentes da contratação. 
14.13. Os quantitativos estimados, a pesquisa de preços, os requisitos preliminares, o levantamento das 
soluções, a análise do parcelamento, os benefícios esperados, os riscos e os impactos ambientais 
demonstram que há elementos suficientes para o prosseguimento do planejamento da contratação. 
14.14. Diante do exposto, declara-se VIÁVEL o prosseguimento da contratação, recomendando-se a 
elaboração do respectivo Termo de Referência e dos demais documentos necessários à realização de 
Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP, julgamento por item e 
fornecimento parcelado, destinado à futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para 
atendimento das diversas Secretarias do Município de Córrego Danta/MG. 

 
Córrego Danta, 18 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Reginaldo Saturnino Cardoso 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 
 

Aprovado por: 
 
 
 

Ednei Martins de Matos 
Prefeito Municipal 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2026 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DANTA/MG 
 
A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, com sede à ____________________________________________, nº 
____, Bairro ____________________, Município de ______________________/__, CEP 
________________, telefone ________________________, e-mail 
________________________________________, neste ato representada por 
____________________________________________, portador(a) do CPF nº 
____________________________, vem apresentar sua PROPOSTA COMERCIAL para participação no 
Pregão Eletrônico nº 010/2026 – Registro de Preços nº 009/2026 – Processo Licitatório nº 050/2026, 
cujo objeto consiste no Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição de gêneros 
alimentícios destinados a suprir as necessidades das diversas Secretarias do Município de Córrego 
Danta/MG, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital, Termo de Referência e demais 
anexos.  
 

ITEM PRODUTO UNID MARCA QUANT R$ UNIT R$ TOTAL 

1       

2       

3       

 
2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 
2.1. A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação, 
nos termos do Edital.  
2.2. Os preços apresentados compreendem todos os custos necessários ao integral fornecimento dos 
produtos, inclusive tributos, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, fretes, transporte, 
carga, descarga, acondicionamento, seguros e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas necessárias 
ao cumprimento do objeto.  
2.3. Os produtos serão fornecidos de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração e 
mediante emissão da respectiva Nota de Autorização de Fornecimento – NAF. 
2.4. O prazo máximo para entrega será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da respectiva 
Nota de Autorização de Fornecimento – NAF, salvo quando a própria NAF estabelecer prazo maior em 
razão das características ou da programação da demanda.  
2.5. As entregas serão realizadas nos locais indicados na respectiva NAF, conforme a Secretaria ou 
unidade requisitante, em regra na sede do Município de Córrego Danta/MG, podendo também ocorrer no 
Distrito de Cachoeirinha quando assim indicado pela Administração.  
2.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, observadas as condições estabelecidas 
no Termo de Referência, após o recebimento definitivo dos produtos, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e 
respectivo atesto pela fiscalização.  
 
3. DECLARAÇÕES DA PROPONENTE 
3.1. Declaramos que os produtos ofertados atendem integralmente às especificações, requisitos de 
qualidade, acondicionamento, conservação, validade, rotulagem e demais condições estabelecidas no 
Edital e no Termo de Referência. 
3.2. Declaramos que as marcas indicadas nesta proposta correspondem aos produtos efetivamente 
ofertados e que, em caso de adjudicação, serão fornecidos os produtos das marcas declaradas, 
ressalvadas apenas as hipóteses de substituição expressamente admitidas pela Administração. O edital 
estabelece que a marca cadastrada deve corresponder ao produto efetivamente ofertado.  
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3.3. Declaramos que nos preços ofertados encontram-se incluídas todas as despesas necessárias à 
execução integral do objeto, não sendo devido qualquer pagamento adicional pela Administração além dos 
valores regularmente contratados. 
3.4. Declaramos estar cientes de que os quantitativos constantes do procedimento são estimativos, não 
constituindo obrigação da Administração de adquirir a totalidade dos produtos registrados.  
3.5. Declaramos conhecer e aceitar integralmente todas as condições estabelecidas no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 010/2026, no Termo de Referência, na Minuta da Ata de Registro de Preços e nos demais 
documentos que integram o procedimento. 
 
4. DADOS PARA CONTATO E PAGAMENTO 
Razão Social:  
Nome Fantasia:  
Banco:  
Agência:  
Conta:  
Representante Legal:  
CPF:  
RG:  
Cargo/Função:  

Córrego Danta/MG, XX de XXXXXX de 2.026. 
 
 
 

________________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF nº ______________________________ 
Representante Legal da Empresa 
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ANEXO IV – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 
1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  
3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 
4 Qualificação Técnica 
 

4.1 Alvará da Vigilância Sanitária, emitido pelo órgão competente ou documento comprobatório de 
dispensa, quando for o caso. 

4.2 Alvará de Localização e de Funcionamento. 
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ANEXO V - MINUTA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2026 
 

O Município de Córrego Danta/MG, com sede na Avenida Francisco Campos, nº 27, Centro, 
CÓRREGO DANTA – MG, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 18.298.174/0001-48, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, o senhor Ednei Martins de Matos, portador do CPF nº 697.129.306-10, documento 
de identidade nº MG – 6.479.788 SSP/MG, brasileiro, solteiro, agente político, residente e domiciliado nesta 
cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº 009/2026, publicada no 19 de agosto 2026 processo administrativo n.º 
050/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 860/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
1. DO OBJETO 

1.2. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios, destinados a suprir as necessidades das diversas Secretarias do Município 
de Córrego Danta/MG, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem 
estabelecidos no início da presente Ata de Registro de Preços. 
 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.2. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.2.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.3.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.6. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
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remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

6.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

6.2.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.2.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.  

7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

7.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.3.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 

7.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.3.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

7.3.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.2.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.3.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.4. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.5. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.6. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.7. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.8. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.2. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.2.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.2.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
9.2.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.2.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
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registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

9.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.5.1. Por razão de interesse público; 
9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 

10. DAS PENALIDADES 
10.2. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 
10.2.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.  

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
  

Córrego Danta/MG, xx de agosto de 2.026. 
 

Assinaturas 
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


